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RESUMO

A partir do exame do contexto internacional e nacional, 
estuda-se o processo referente a criação de um centro bi
bliográfico no País, que deu origem ao Instituto Brasileiro 
de Bibliografia e Documentação (IBBD). Esse contexto é compos 
to da ação da Unesco,de apoio ãs atividades bibliográficas a 
nível mundial, da atividade bibliográfica no Brasil, anterior 
aoestabelecimento do IBBD, dos fatos que determinaram a for
mulação da proposta para a criação do Instituto e das nego
ciações que se desenvolveram entre as instituições envolvidas 
nesse processo.



ABSTRACT

The process that led to the creation of the Instituto 
Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD) is studied 
within the international and national context of the time. 
This background is formed by the global bibliographic 
activities of Unesco, the bibliographic activities in Brazil 
before the establishment of IBBD, the facts that were 
determinant in the preparation of the proposal for the 
creation of the Institute as well as the negotiations that 
took place among the institutions involved in this process.
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1 INTRODUÇÃO

As atividades de informação científica e tecnológica no 
Brasil vem passando por uma fase de grande desenvolvimento. 
Observa-se a existência de significativo número de bibliote
cas, centroseserviços de documentação ou informação nas dife 
rentes áreas do conhecimento e em diversos setores de ativida 
de. Na área acadêmica, por exemplo, as bibliotecas constituem, 
hoje, importante componente da administração universitária, 
apoiando a execução dos programas de ensino, pesquisa e exten 
são. Em campos especializados,conta-se com existência de cen 
tros de documentação ou serviços de informação que desempe
nham papel fundamental para o desenvolvimento do setor, como 
na energia nuclear, química, geologia, ciências ambientais, 
biotecnologia, petroquímica etc. Na área industrial, a in
formação tecnológica é objetivo de ação prioritária, onde vêm 
sendo constituídos serviços de informação para apoiar as ati
vidades de diferentes segmentos do setor produtivo. Em campos 
específicos,são desenvolvidas atividades cooperativas, forman 
do-se redes ou sistemas de informação, como na agricultura, na 
saúde e na área jurídica.

A informática é utilizada há mais de uma década no setor, 
existindo considerável experiência.no uso do computador para 
a automação de serviços administrativos de bibliotecas, tra-

experi%25c3%25aancia.no
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tamento e recuperação de informações.
A área conta com número considerável de profissionais, 

oriundo não só da Biblioteconomia como de outras formações 
acadêmicas. A massa crítica vem sendo formada em cinco cur
sos de pós-graduação stricto sensu, já sendo apreciável o nú 
mero de dissertações apresentadas. Conta-se com a publicação 
regular de quatro títulos de periódicos, todos analisados 
por serviços internacionais de indexação.

Observa-se que as atividades de informação estão locali
zadas, em sua quase totalidade, no setor público, onde O Es
tado desempenha papel fundamental de planejamento, fomento è 
execução. Só mais recentemente é que se fez sentir a ação do 
setor privado, através de atividades isoladas, não se regis
trando, todavia, significativos investimentos na área.

Atribui-se ao Instituto Brasileiro de Bibliografia e Do
cumentação (IBBD), órgão criado pelo Poder Executivo, atra
vés do Decreto 35 124, de 27 de fevereiro de 1954, papel 
preponderante no desenvolvimento das atividades de informação 
no País, sobretudo na área científica e tecnológica(1) (2).



3

Notas e referências

1 FONSECA, Edson Nery da. Origem, evolução e estado atual
dos serviços de documentação no Brasil. Revista do Ser
viço Público, 108 (1): 37-52, jan./abr. 1973.

2 VICENTINI, Abner Lellis Corrêa. The organization of na
tional documentation and information services in Latin 
America, with special reference to Brazil. Library 
Trends, 17 (3):245-57, jan. 1969.



4

2 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA

O desenvolvimento da informação científica e tecnológi 
ca no Brasil foi precedido pelas atividades de bibliografia 
e documentação, que começaram a ser impulsionadas, sobretudo, 
a partir do final da década de 30, através da ação de diver
sas instituições governamentais. No âmbito do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (DASP), criado em 1938, foi 
implantada uma biblioteca modelo para a administração pública 
e criado um serviço de catalogação cooperativa. A Fundação Ge.

. • ■
túlio Vargas ,^que fora criada em 1944, também passou a desen

volver atividades de documentação, notadamente no campo das 
ciências sociais. Em 1951, foi criado o Conselho Nacional de Pes 
quisas (CNPq) que, entre seus objetivos, visava implantar 
uma rede de bibliotecas científicas no País.

No âmbito internacional, fazia-se sentir a ação da Unesco, 
criada em 1945/eque se interessou, desde o início, pela orga
nização das atividades bibliográficas a. nível mundial. A 
Unesco preconizou o estabelecimento de centros bibliográficos 
nacionais, e ofereceu apoio para a criação de centro mode
lo em um Estado-membro interessado.

E junto a FGV que a Unesco manteve os primeiros contatos 
para a organização de um centro bibliográfico no Brasil.

Esse centro veio a concretizar-se através da criação, 
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do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), 
mediante esforço conjunto da FGV e do CNPq.

Apesar da importância atribuída ao IBBD no desenvolv_i 
mentó das atividades bibliográficas no País, o órgão passou 
por diversas fases de instabilidade institucional, conforme 
demonstram os fatos descritos a seguir. Após o movimento 
militar de 1964, ocorreu a primeira grande mudança no Insti_ 
tuto com a substituição da sua fundadora e primeira presi
dente por mais de dez anos. A partir de então, o IBBD foi 
alvo de intervenções governamentais e objeto de análises por 
parte de diversos consultores estrangeiros que estiveram no 
País, deixando uma série de recomendaç^os relativas às ati
vidades do Instituto (1,2,3,4,5) .

A primeira manifestação do Governo após 1964 com rela
ção ao IBBD/foi verificada no 1Q Seminário de Educação e Se 

gurança Nacional, realizado em 1966, sob a direção das Uni
versiades do antigo Estado da Guanabara e do Rio de Janeiro 
e de organizações militares, como a Escola de Comando e Es
tado Maior do Exército e o Conselho de Segurança Nacional. 
A comissão nQ 5 do Seminário abordou o tema "Exeqüibilidade 
da criação de um órgão nacional de coleta de dados e infor
mações de natureza cultural". Nessa comissão foi debatida a 
a estrutura ideal de um organismo de informação, sendo for
muladas comparações com um anteprojeto de reestruturação do 
IBBD que fora encaminhado ao CNPq. Do debate, resultou uma 
série de recomendações relativas ã reforma do Instituto, que 
passaria a denominar-se Instituto Brasileiro de Documentação 
e Informação, sob a forma jurídica de Fundação. Foi recomen
dada, ainda, a formação de uma Rede Nacional de Informações
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tendo como organismo nacional o IBBD(6).
No início da década de 70 foram elaborados estudos por 

um grupo de trabalho de nível governamental, resultando na 
proposta de criação de um Sistema Nacional de Informação Ci
entífica e Tecnológica (SNICT), que não chegou a ser concre
tizado. O SNICT tinha por objetivo "planejar e coordenar, em 
âmbito nacional, os trabalhos de informação científica e tec 
nológica, no sentido do estabelecimento de uma rede nacional 
de cooperação e intercâmbio para assegurar o aproveitamento 
•integral dos conhecimentos adquiridos no País e no estrangei. 
ro" (7). Cabia ao CNPq, como órgão central do SNICT, exercer 
as funções de coordenação e operação do Sistema, através de 
uma Comissão de Coordenação. Essa Comissão seria apoiada por 
uma Secretaria Executiva, também constituída no CNPq. Embora 
atuando como órgão de informação científica do Conselho, o 
IBBD foi considerado apenas como elemento de apoio ao SNICT, 
operando como Centro Referencial(8).

A mais significativa mudança, porém, veio a ocorrer em 
1976, no bojo da reestruturação do Conselho Nacional de Pes
quisa, ao qual foi atribuída a coordenação do Sistema Nacio 
nal. de Desenvolvimento. Científico e Tecnológico (SNDCT) , pajs 
sando a denominar-se Conselho Nacional de Desenvolvimento Ci. 
entífico e Tecnológico (CNPq)(9) .

Por força da Resolução Executiva nQ 20/76, de 23 de mar 
ço de 1976, da presidência do CNPq, foi criado o Instituto 
Brasileiro de Informação em'Ciência e Tecnologia (IBICT), co 
mo desenvolvimento natural do IBBD. Essa mesma Resolução de
terminou a extinção do IBBD, cujos direitos e obrigações pas.
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saram para o IBICT. Deve-se salientar que o Decreto Presiden
cial que criou o IBBD não foi revogado (10) .

Essa mudança veio a alterar substancialmente o órgão, 
atingindo inclusive o seu quadro de pessoal, antes constituí, 
do basicamente por bibliotecários, que passou a ter a predo
minância de engenheiros e analistas de sistemas, numa tenta
tiva clara de dar nova conotação ãs atividades do Instituto. 
Entretanto, após essa reformulação verificando-se suces
sivas crises, representadas por seguidas mudanças na direção 
do Instituto. No período de 1976 a 1980, o IBICT teve quatro 

diretores. Durante essa fase, foram sendo suprimidos os ser
viços que o Instituto prestava à comunidade científica e te£ 
nológicá, perdendo, pouco a pouco, sua visibilidade perante 
essa comunidade. Salienta-se a interrupção da publicação das 
bibliografias nacionais especializadas e a extinção do servi
ço de localização e fornecimento de cópias de documentos.

Em 1980, a sede do Instituto foi transferida do Rio de 
Janeiro para Brasília, a fim de propiciara sua integração 
mais estreita com o CNPq e demais órgãos federais envolvidos 
com informação científica.

Com o advento da Nova República, surge um fato novo atra
vés da criação do Ministério da Ciência e Tecnologia. Esse no 
vo Ministério trouxe consigo uma reordenação do sistema de ci. 
ência e tecnologia. Entre as modificações previstas, conforme 
foi manifestado, estaria a vinculação direta do IBICT ao Mi
nistério da Ciência e Tecnologia. Essa nova mudança implicará 
uma reavaliação das propostas de trabalho que o IBICT vem 
seguindo.
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2.1 Objetivos

A presente dissertação visa compreender as condições, 
considerando a conjuntura do momento a nível internacional e 
nacional, que propiciaram a criação, pelo Governo Brasileiro, 
do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação, em 
1954.

2.2 Justificativa

Para se entender o processo de desenvolvimento do IBBD e 
posteriormente do IBICT - considerando as vicissitudes enfren 
tadas pelo órgão em sua trajetória - é necessário o conheci
mento das condições que propiciaram a sua criação. Assim é 
que se pode fazer as seguintes indagações:

1 - qual a conjuntura histórica que propiciou o apareci
mento do IBBD?

2 - qual o panorama internacional e nacional, na área 
de bibliografia e documentação, existente na época da criação 
do IBBD?

3 - quais as necessidades existentes que levaram à cria
ção do IBBD?

4 - qual a razão que levou as instituições governamen
tais a patrocinar a criação do IBBD?

Não se encontra uma resposta satisfatória a essas colo
cações. 0 assunto é tratado pela literatura da área de forma 
genérica, descritiva e repetitiva, ou de maneira fragmentada.

Apesar da importância atribuída ao IBBD, os motivos que 
levaram ã sua criação ainda não foram objeto de investigação,
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através de um estudo abrangente e sistemático. Os trabalhos 
até agora realizados foram de natureza institucional, faltan
do um estudo que situe o aparecimento do Instituto no contex
to maior do próprio desenvolvimento brasileiro. Em 1959, foi 
elaborada uma tese intitulada The Brazilian Institute of Bi
bliography and Documentation (Instituto Brasileiro de Biblio
grafia e Documentação) - its history, organization and func- 
tion, de autoria de June Phillips Hughes foi submetida
a School of Library Science, da Western Reserve University 
(10). O trabalho, que utilizou como principal fonte o IBBD 
Boletim Informativo, concentra-se numa apresentação descri
tiva das atividades do Instituto.

Esta dissertação constituirá uma contribuição para si
tuar a criação do IBBD, considerada não como fato isolado, 
mas fruto de uma determinada conjuntura.

2.3 Metodologia

2.3.1 Universo

O estudo considerou o período imediatamente preceden
te ã criação do IBBD, concentrando-se na análise dos fatos 
marcantes relacionados com o estabelecimento do órgão, em 
1954.

Não foi objeto de análise a atividade desenvolvida pe 
lo Instituto após sua criação.
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2.3.2 Coleta de dados

Os dados para a realização do estudo foram obtidos 
através de:

a) busca bibliográfica na literatura estrangeira e na
cional ;

b) coleta de documentos nos arquivos das seguintes ins
tituições :

. Conselho Nacional de Pesquisas, atual Conselho Nacio
nal de Desenvolvimento Científica o Tecnológico (CNPq) - o 
arquivo do CNPq sofreu ao longo da sua história perda de do 
cumentos, sendo difícil determinar o volume e a espécie das 
peças desaparecidas. Testemunhos de antigos funcionários se 
referem ã deterioração física e ao extravio de partes do ar
quivo em consequência das más condicões de conservação, fre
quentes mudanças de localeã destruição indevida de muitos 
documentos (11).

A documentação que abrange o período de 1951 a 1977 en
contra-se localizada no denominado Arquivo de São Cristóvão, 
no Rio de Janeiro. Parte dessa documentação foi também trans 
ferida para outros locais. Em diversas ocasiões, foram fei
tas buscas nesse acervo dos processos que tramitaram no CNPq 
sobre a criação do centro bibliográfico que veio a ser o 
IBBD. Apesar de se ter os números desses processos, nenhum 
veio a ser localizado naquela oportunidade.

No momento, esse acervo encontra-se em recuperação e 
organização pelo Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST) 
do CNPq.
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Foram também consultados os volumes das Atas e Anais das 
sessões do Conselho Deliberativo do CNPq relativas ao período 
de 1951 a 1956. Os Anais contêm a transcrição dos debates, 
possivelmente taquigrafados, ocorridos nas diversas sessões. 
As Atas contêm os registros das resoluções aprovadas. Esta co
leção está localizada junto à Secretaria Técnica dos 
Órgãos Colegiados do CNPq, em Brasília.

Os documentos citados pertencentes a4 esse arquivo 
estão identificados nas notas e referências existentes no 

final de cada capítulo,através da notação Arquivo do CNPq, 
após a respectiva referência.

. Fundação Getúlio Vargas (FGV) - a documentação da FGV 
esta organizada no Arquivo Central, um dos setores do 
Instituto de Documentação da entidade. Nesse arquivo foram 
consultados os seguintes dossiês: IBBD; Unesco - acordos, con 
tratos, convênios e Unesco - bolsas de estudos no exterior. 
Também foram verificados os relatórios anuais e as atas dos 
conselhos curador e diretor da entidade referente ao período 
de interesse. Este foi o único arquivo consultado no País on
de existe documentação sobre o assunto de forma organizada.

Os documentos citados pertencentes a este arquivo estão 
identificados através da notação Arquivo da FGV.

. Unesco - desde o início do estudo foram realizadas ten 
tativas no sentido de localizar a documentação da Unesco so
bre o assunto, principalmente os relatórios elaborados por 
Herbert Coblans,consultor que esteve no País durante o perío
do de dezesseis meses, imprescindíveis para o entendimento da 
questão. Foi feita uma consulta formal ao Programa Geral de 
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Informação da Unesco que, através de seu Centro de Documenta 
çãozcomunicou não existir registro dessa documentação.

Em artigo escrito, em 1976, por Edward Carter, ex-dire 
tor da Divisão de Biblioteca da Unesco, na época das negocia 
ções sobre a criação do centro, há um vasto estudo biográfi
co sobre Coblans. Nesse artigo é informado que foi realizada 
uma busca, sem sucesso, dos relatórios da missão Coblans 
nos arquivos da Unesco(12).

J. S. Parker no seu livro, Unesco and Library Development 
Planning, no apêndice onde estão relacionados os consulto
res da Unesco e respectivas missões, não apresenta informação 
sobre o relatório da missão Coblans(13).

Acreditando na possibilidade da existência dos relató
rios, foram tomadas outras iniciativas visando ã localização 
dos documentos, que incluiu uma correspondência com
Alice Coblans, viúva de Herbert Coblans.

Foi também encaminhada uma solicitação à Divisão de Co
operação Intelectual (DCINT), do Ministério das Relações Ex
teriores, no sentido de que fossem realizados contactos com 
a Unesco, para a localização dos relatórios.

Através de gestões efetuadas pela DCINT,foi obtida a có
pia do relatório final da missão Coblans, localizado nos ar
quivos da Unesco. Na cópia desse documento constava o se
guinte registro: "Bibliographical and Documentation Centre

It

Brazil. 002 + 011 a 031 (81) .. Através deste número, que corres
ponde ã localização da documentação no arquivo, foi possível 
chegar até ao dossiê completo sobre o assunto. 0 dossiê ê 
composto de quatro partes, cobrindo o período que vai de maio 
de 1953 a abril de 1954, e consta de cerca de 1 700 documen-
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tos. Mediante empenho do diretor do IBICT, que esteve na
ünesco em novembro de 1986, foi adquirido para o acervo do 
Instituto uma cópia, em microficha, do dossiê completo.

Os documentos citados pertencentes a este arquivo estão 
identificados com a notação Arquivo da Unesco.

Foram realizadas consultas a outros arquivos, como o do 
próprio IBICT, onde não foi encontrada documentação signifi
cativa, e o do Instituto Brasileiro de Educação,Ciência e Cul
tura (IBECC), cujo arquivo relativo aos anos de interesse ha
via sido dispersado.

Na seção Arquivo Intermediário do Arquivo Nacional, 
localizada em Brasília, onde estão depositados os documentos 
da administração pública referente ao período estudado, foi 
procurado o processo do antigo Departamento Administrativo do 
Serviço Público (DASP) relativo ã criação do IBBD, que não 
foi localizado na pasta respectiva.

c) contatos e entrevistas com bibliotecários, pesquisa
dores, administradores e outras personalidades que à época da 
criação do IBBD estiveram envolvidos com os problemas de bi
bliografia e documentação no Brasil. Os entrevistados estão 
assinalados nas notas biográficas constantes do Anexo II.
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3. SERVIÇOS BIBLIOGRÁFICOS

A atividade bibliográfica, entendida como a compilação 
de listagens de obras ordenadas segundo determinado critério, 
é conhecida desde os tempos remotos(1)-

Com a introdução da imprensa no século XV, esse tipo de 
trabalho ficou cada vez mais necessário em virtude do crescen 
te número de publicações que começou a surgir. A partir dessa 
época, iniciou-se a elaboração de listas e catálogos de imprest 
sores e livreiros, bibliotecas e outras listagens da mais diver 
sa natureza, em número significativo. Esses instrumentos, en
tretanto, mostraram-se inadequados para o uso dos estudiosos, 
pela falta de critérios precisos de organização, o que os tor 
nava incompletos e falhos, e principalmente pela ausência de 
uma sistematização por assunto (2).

É no século XIX que surge a preocupação pelo aprimora
mento das técnicas de organização bibliográfica. Contribuiu 
para tanto o periódico científico que, em meados desse século, 
começou a adquirir importância fundamental como veículo de co 
municação científica. Fez-se necessário, então, o aperfeiçoa
mento de métodos bibliográficos para o tratamento dessas pu
blicações periódicas, principalmente no que se refere ao con
teúdo, que exigia uma organização por assunto.
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As sociedades científicas tiveram papel preponderante no 
início dos trabalhos de organização bibliográfica de forma sis 
temática. Em 1867, a Royal Society of London iniciou a publica 
ção do Catalogue of Scientific Papers, que pretendia incluir 
toda literatura científica publicada no século XIX.

A primeira iniciativa visando ã organização bibliográ
fica a nível mundial, foi levada a efeito pelos belgas Paul 
Otlet e Henri La Fontaine com a fundação, em 1893, do Escritõ^ 
rio Internacional de Bibliografia, em Bruxelas, que teve . por 
finalidade organizar um catálogo universal.

A fim de obter o apoio necessário e discutir as diretri^ 
zes do trabalho, foi organizada a Conferência Internacional 
de Bibliografia, em Bruxelas, em 1895. Nessa ocasião, o Escri. 
tório foi transformado em Instituto Internacional de Bibliogra 
fia (IIB) e adotado o sistema de classificação de Dewey de 
forma detalhada para a organização do catálogo universal, o 
que deu origem ã Classificação Decimal Universal (CDU).

Os objetivos do IIB revelaram-se utópicos, na medida em 
que a prática mostrou ser impossível reunir, de forma centra
lizada, a produção intelectual a nível mundial. Mesmo assim, 
chegou-se a reunir 13 milhões de fichas classificadas.

As atividades do IIB foram interrompidas pela Primeira 
Guerra Mundial, quando seu pesoal foi disperso, o edifício 
destruído, e suspenso o auxílio financeiro que recebia do go
verno belga.

Em 1931, o Instituto ressurge com o nome de Instituto 
Internacional de Documentação e, finalmente, em 1938, é reorgani
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zado tornando-se a Federação Internacional de Documentação 
(FID).

A FID, entre os seus objetivos, atua no sentido de "reu
nir num plano internacional as pessoas jurídicas e físicas 
interessadas nos problemas da documentação e coordenar os 
seus esforços", e de "desenvolver o estudo, a organização e 
a realização da documentação em todos os seus ramos e sob 
todas as suas formas, e criar uma rede internacional de docu
mentação" (3) .

A partir de 1986, a sua denominação foi alterada para 
Federação Internacional de Informação e Documentação conser
vando, porém, a mesma sigla. Pretende, assim, a FID atuar de 
forma mais abrangente nas questões relativas à informação.

É, sobretudo, através da ação empreendida pela Unesco que 
a bibliografia e a documentação passam a se desenvolver de 
forma sistemática a nível mundial.

3.1 0 papel da Unesco

A Unesco é o mais importante organismo de cooperação in 
ternacional no campo das ciências, da cultura e da educação. 
Sua atuação é bastante ampla, cobrindo praticamente todas as 
áreas do conhecimento. Do ponto de vista geográfico, exerce 
atividade abrangente com programas em quase todos os países 
do mundo. Sua ação tem sido particularmente marcante nos paí
ses em desenvolvimento.

A Unesco teve como organismo predecessor o Instituto In 
ternacional para a Cooperação Intelectual que, até o início da 
Segunda Guerra Mundial, estimulou atividades de intercâmbio
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internacional no campo da ciência e da cultura. Suas bases 
imediatas foram lançadas pela Conferência dos Ministros de 
Educação dos Países Aliados que começou a se reunir em Lon
dres, a partir de 1942. As questões discutidas na ocasião 
diziam respeito aos problemas que os países aliados esta
vam enfrentando com relação à reorganização dos seus sistemas 
educacionais e culturais afetados pelas conseqüências da guer 
ra.

Entre os fatos analisados pela conferência estavam a des^ 
truição e dispersão de bibliotecas e arquivos ocorridas em 
diversos países europeus ocupados durante a guerra.

As discussões então levadas a efeito, resultaram na 
elaboração de uma proposta relativa à criação de uma orga 
nização de cunho educacional e cultural no âmbito das Nações 
Unidas. Após a realização de diversas reuniões preparatórias, 
foi constituída a Unesco, cuja primeira Conferência-Geral foi 
realizada em Paris, no dia 19 de novembro de 1946(4).

A constituição da Unesco estabeleceu que a organização 
deve estimular "a cooperação entre as nações em todos os 
campos da atividade intelectual e o intercâmbio internacional 
[...] de publicações [...] e de qualquer documentação" e fac_i 
litar "através dos meios adequados o acesso de todos os povos 
ao que cada um deles publique" (5) '

Tendo em vista esses princípios, a Unesco procurou esti
mular e coordenar as atividades de bibliografia e documenta
ção em âmbito mundial.

Um dos problemas que chamou a atenção da Unesco foi o 
crescente número de publicações científicas sob as mais va
riadas formas, como livros, artigos de periódicos, comunica
ções de congressos, relatórios, patentes etc, que impossibi
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litava o cientista de tomar conhecimento, por sua própria con 
ta, da documentação corrente na sua área de atuação. O fato 
determinou a necessidade da organização de serviços de: análi
se com o objetivo de oferecer aos cientistas, de forma siste
mática e atualizada, informações sobre publicações nas dife
rentes áreas da ciência.

Com a finalidade de examinar a situação dos serviços de 
análise de documentos nas áreas das ciências exatas e natu
rais e aplicadas, a Unesco convocou a Conferência Internacio
nal sobre Análise de Documentos Científicos, realizada em Pa
ris, de 20 a 25 de junho de 1949(6).

Os conferencista*,  após tomarem conhecimento da situação 
dos serviços de análise existentes, apresentaram diversas reco 
mendações destinadas ao aperfeiçoamento desses serviços de mo 
do a torná-los úteis ao trabalho desenvolvido pelos homens da 
ciência(7). As principais recomendações referiam-se ã criação 
de comitês regionais para análise de documentos, ã criação de 
comitês especializados nas áreas de física, engenharia, químj. 
ca, agricultura, medicina e geologia. Foi recomendado, ainda, 
a adoção de normas e padrões para preparação de resumos e o 
uso de instrumentos terminológicos. De modo particular, re- 
comendou-se a criação de centros bibliográficos regionais e 
instituições depositárias de obras publicadas e não publica
das, dotados de equipamentos para reprodução e fornecimento de 
cópias de documentos. Com a finalidade de assessorar a Unesco 
na implementação das medidas sugeridas, foi criado um Comitê 
Consultivo Provisório(8).

Após a realiza.ção dessa conferência, a Unesco passou a 
ampliar a sua ação no campo da bibliografia geral.
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De acordo com resolução aprovada por ocasião da sua 2ã 
Conferência-Geral, realizada na cidade do México, em 1947, a 
Unesco encomendou à Library of Congress, dos Estados Unidos, 
a realização de um estudo sobre a situação em que se encontra 
vam os serviços bibliográficos no mundo è as possibilidades 
do seu desenvolvimento. 0 trabalho, que ficou conhecido como 
Projeto Bibliográfico Unesco/Libràry of Congress, teve
início em 1948 e resultou na apresentação de um relatório con 
tendo uma análise sobre o estado dos serviços bibliográficos, 
e linhas de ação que poderiam ser tomadas para o
desenvolvimento do setor (9). Esse relatório foi encaminhado 
a grupos bibliográficos, constituídos em 41 países, sob reco 
mendação da Unesco, com o objetivo de tecerem comentários e 
discussões sobre o assunto para apresentação no Terceiro Con
gresso Internacional de Biblioteconomia e Bibliografia, que 
teve lugar nòs Estados Unidos, em outubro de 1950 (10) .

A publicação desse relatório foi considerada um marco da 
nova etapa da luta empreendida pela Unesco para eliminar os 
obstáculos ao livre intercâmbio de idéias e documentação en
tre países, melhorar os serviços existentes ou provocar a
criação de novos (11) .

Em decorrência dessas atividades, a Unesco convocou a 
Conferência Internacional sobre o Melhoramento dos Serviços 
Bibliográficos, realizada em Paris, no período de 7 a 10 de 
novembro de 1950. O evento reuniu representantes de 38 países, 
sendo 10 da América Latina, entre os quais o Brasil (12), . e
de diversos organismos intergovernamentais e.organizações in
ternacionais não-governamentais, como a FID.
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O objetivo da Conferência foi examinar as proposições 
apresentadas pelos grupos bibliográficos nacionais a partir 
do debate em torno do relatório sobre os serviços bibliogrãfi_ 
cos preparado pela Library of Congress e apresentar . reco 
mendações ao diretór-geral da Unesco e a instituições nacio 
nais e internacionais responsáveis pelà organização de servi
ços bibliográficos(13).

Para orientar as discussões, foi apresentado um documento 
de trabalho(14) enfocando os seguintes pontos:

a) características de um serviço de bibliografia nacio
nal corrente;

b) organização da bibliografia especializada corrente;
c) as condições para uma ação eficaz;
d) o organismo nacional responsável pelo estabelecimento 

de um plano, e
e) a coordenação dos planos e dos programas de trabalho.
Os debates foram realizados em dois comitês. 0 primeiro, 

constituído pelos representantes dos países presentes à con
ferência, examinou as questões referentes ao desenvolvimento 
de serviços bibliográficos nacionais, segundo as linhas esta
belecidas no documento de trabalho. O outro, discutiu a cria
ção de um comitê consultivo internacional permanente para a 
organização das atividades bibliográficas a nível mundial.

Como resultado final, a Conferência formulou 14 resolu
ções que foram encaminhadas ao diretor da Unesco com a solici 
tação de que fossem levadas ao conhecimento dos governos dos 
Estados-membros(15). As recomendações diziam respeito^ prin
cipalmente aos seguintes pontos:
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a) estabelecimento em cada país de um organismo de pla
nejamento, oficialmente reconhecido, com as funções de pro
porcionar o desenvolvimento dos serviços de bibliografia e de 
informação, de estimular as pesquisas na área de técnica bi
bliográfica e servir de centro de intercâmbio de informações 
sobre esse campo, de coordenar os esforços e as prioridades na 
execução de projetos e de servir de órgão de enlace com os 
diferentes grupos internacionais de bibliografia e informação;

b) publicação de bibliografias nacionais correntes cobrin 
do os diferentes tipos de materiais;

c) criação de centros nacionais de informação bibliográ
fica;

d) criação de serviços especializados de informação bi
bliográfica complementarmente aos centros nacionais;

f) criação de um comitê internacional consultivo perma
nente de bibliografia com a função de atuar, a nível interna
cional, na coordenação de trabalhos bibliográficos(16).

0 programa de trabalho previsto para o comitê pretendia, 
entre outros itens, examinar a criação, pela Unesco, a título 
de experiência piloto, de um centro bibliográfico nacional ou 
regional em um país ou região onde esse centro pudesse servir 
de modelo.

A Conferência apresentou, ainda resoluções complementa
res sendo uma delas referente à bibliografia na América Lati 
na. Essa resolução considerou que os relatórios apresentados 
pelos grupos de trabalho dos países latino-americanos demons 
traram que os trabalhos bibliográf icos nesses países careciam 
de normalização, continuidade e coordenação. Seria desejável
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que esses países, unidos pela língua, historia e cultura, tra 
balhassem de forma cooperativa no campo da bibliografia. Para 
isso, recomendou-se que fosse nomeado um especialista em ques 
tões de biblioteca e biblioteconomia para o Centro Regional da 
Unesco no Hemisfério Ocidental, criado em Havana.

As resoluções aprovadas pela conferência constituíram a 
base para a orientação dos programas bibliográficos da Unesco 
e para as atividades que a organização passou a desenvolver 
nesse campo.

Em decorrência, a Conferência Geral da Unesco, em sua 
sessão, realizada em 1951, aprovou resolução convidando os 
Estados-membros a "melhorar a organizaçãoe as atividades dos 
centros nacionais de bibliografia e documentação e a promo
ver as atividades dos grupos de trabalho já existentes nesses 
dois cmapos". Para atingir esses objetivos o diretpr-geral fi. 
cava autorizado a "em cooperação com o Comitê Internacional 
de Bibliografia e Documentação, apoiar o Estado-membro que 
apresentasse solicitação, com uma consultoria, e, coma par
ticipação financeira desse Estado, estabelecer um centro na
cional de bibliografia e documentação modelo(17).

A ação da Unesco na área bibliográfica teve como 
apoio substancial o Programa de Assistência Técnica das Na
ções Unidas para o Desenvolmento Econômico, voltado, princi 
palmente, para os países em desenvolvimento.

Este programa foi estabelecido, em 1950, através de uma 
resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas, contando com 
um fundo constituído por contribuições, voluntárias de cerca 
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de 90 países. Este fundo é utilizado pelas diversas organi
zações que integram as Nações Unidas para a realização de 
programas na sua area de competência. Cabe ã Unesco a reali
zação dé projetos nas áreas de educação, ciência e cultura. 
Entre seus os projetos definidos como de responsabilidade es
pecial, através do Programa de Assistência Técnica, consta a 
organização de serviços de documentação científica e técnica 
(18) .

Através deste programa, foram aplicados, durante o ano de 
1956, 28 milhões de dólares para atividades em 60 países. Des^ 
sa soma, 5 milhões foram alocados ã Unesco para programas na 
área educacional e científica, que proporcionaram a partici
pação de 300 peritos em missões de assistência técnica em 51 
países durante esse ano(19). Através^-do Programa de Assis
tência Técnica a Unesco proporcionava o envio, por um perío
do variável, de especialistas previamente aceitos pelos países 
que apresentavam a demanda/ o oferecimento de bolsas de estu
dos a pessoal local para estudo e estágio no exterior, como o 
objetivo de se preparar para assumir, na volta, o lugar dos 
especialistas estrangeiros, e ajuda financeira para aquisição 
de equipamentos, obras de referência, assinatura de periódi
cos e aparelhos para Serviços reprogrãficos(20).

Dentro das atividades do Programa de Assistência Técnica, 
a Unesco teve uma atuação marcante na criação dos seguintes 
centros bibliográficos:

- Centro de Documentación Científica y Técnica, do México 
(1951) ;
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- National Scientific Documentation Centre (INSDDÇ), da 
India (1951);
Jugoslovenski Centar za Tehnicku i Naucnu 
Dokumentaciju, da Iusgoslávia (1952);

- Centro de Documentación Científica, Técnica Y Económi 
ca, do Uruguai (1953), e o

- Scientific and Tehnical Documentation Centre, do Egi
to (1954)

3.1.1 Atuação da Unesco na América Latina

Uma maior participação dos países latino-americanos nos 
programas da Unesco começou a se verificara partir da 24 
Reunião da Conferência Geral realizada, em 1947, na cidade 
do México(21).

Com a finalidade de auxiliar os Estados-membros da re
gião no desenvolvimento de programas na área de atuação da 
Unesco e coordenar as atividades de cooperação, foi estabele 
cido, em fevereiro de 1950, o Centro Regional da Unesco no He 
misfério Ocidental, com sede em Havana(22) . Esse Centro pas
sou a contar com um especialista em biblioteconomia e,
em julho de 1953, iniciou a edição, em língua espanhola, do 

'Boletín de la Unesco para las Bibliotecas. Foi criado ain
da um Centro de Cooperação Científica para América Latina com 
sede em Montevidéu, Uruguai.

A atuação da Unesco na América Latina, no campo da bi
blioteconomia e documentação, durante a primeira metade da 
década de 1950, concentrou-se no desenvolvimento de biblio-JR-
tecas públicas e na criação de centros bibliográficos nacio-
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nais. Em 1951, a Unesco promoveu a Conferência sobre o Desen 
volvimento dos Serviços de Bibliotecas Públicas na América La 
tina, em São Paulo, que teve como objetivo "considerar os
problemas básicos das bibliotecas na América Latina e estabe 
lecer projetos e normas para desenvolvimento e extensão dos 
serviços das bibliotecas da região". Com relação a serviços 
bibliográficos, a Conferência recomendou a criação de cen
tros bibliográficos em todos os países da América Latina e 
que a Unesco considerasse o desejo, manisfetado pelos delega
dos do Brasil e do Uruguai, de que seus respectivos países fos 
sem escolhidos para sediar o Centro Bibliográfico Piloto que 
se encontrava era planejamento (24). Como um dos resultados des^ 
sa conferência, a Unesco promoveu, com a participação do go
verno da Colômbia, a criação da Biblioteca Pública Piloto na 
cidade de Medellin(25). Foi todavia na área bibliográfica que 
a Unesco teve atuação destacada nesse período. Através do Pro 
-grama de Assistência Técnica, foi prestado auxílio ã criação 
de centros bibliográficos no México e no Uruguai.

3.1.1.1 A experiência mexicana

Era novembro de 1950, foi firmado um convênio entre o go 
verno mexicano e a Unesco - através do Programa de Assistên 
cia Técnica - para a criação de um centro de documentação ci' 
entífica e técnica na cidade do México. Em abril de 1951, 
chegou ao México, para dirigir os trabalhos do centro, um 
especialista indicado pela Unesco, ao qual se juntaram pos
teriormente, três outros peritos estrangeiros. Ao mesmo tem 
po, foi recrutado pessoal local que recebeu bolsas de estu-
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dos para treinamento no exterior(26).

O centro mexicano tinha uma característica regional, 
pois, pretendia prestar serviços a toda a América Latina, e 
proporcionar aos demais países do mundo acesso ã produção c_i 

entífica latino-americana(27).
Após três anos de trabalho, sob a direção dos especia

listas da Ünesco, o Centro foi entregue à responsabilidade ex 
clusiva do governo mexicano, passando a funcionar como um ór
gão autônomo, criado por decreto presidencial, com a denomina 
ção de Centro de Documentación Científica y Técnica de Méxi
co. Todavia, dez anos depois, em 1961, o Centro perdeu a sua 
autonomia, passando a ser vinculado administrativamente ao 
Instituto Politécnico Nacional (28) que mantinha o compromis 
so de prestação de serviços para a comunidade científica e in 
dustrial. Pouco tempo depois, o Centro foi transferido fisica 
mente para o Instituto e transformado em Departamento de Bi
bliotecas y Estudios Avanzados do referido Instituto. Cessa
ram os serviços, as coleções foram interrompidas e o Centro 
desapareceu (29)

A idéia, porém, renascería mais tarde com a criação, em 
1971, de um Centro de Información pará Ciências y Humanidades 
(CICH) na Universidad Nacional Autônoma de México (UNAM), com 
as mesmas características e serviços do Centro que fora extin 
to(30). Vale ressaltar que um dos fatores mais importantes 
que contribuíram para a extinção do Centro de Documentación 
Científica y Técnica do México foi que 75% dos seus usuários 
pertenciam à UNAM, conforme afirmação do seu ex-diretor(31).
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Entre outras causas da sua desativação estava o de
sinteresse dos cientistas mexicanos pela literatura latino- 
americana, preferindo a informação procedente da Europa e 
dos Estados Unidos. Acrescente-se, também, a atitude de outros 
países da região, como a Argentina e o Brasil, que reagiram 
negativamente a canalizar suas atividades de documentação ci. 
entífica por intermédio do México(32).

3.1.1.2 A experiência uruguaia

Mediante acordo de assistência técnica, .firmado, em 1953, 
entre o governo uruguaio e a Unesco, foi criado o Centro de Do 
cumentación Científica, Técnica y Econômica (CDCTE), vinculado 
ã Biblioteca Nacional, em Montevidéu. A participação da Unesco 
consistiu no envio de especialista para a organização do Cen- 
Jtro e ajuda financeira para aquisição de bibliografia e equi
pamento. Coube ao governo uruguaio colocar recursos em moeda 
locale pessoal técnico e administrativo, o que não pôde ser 
realizado de imediato devido a impedimentos de ordem adminis
trativa. Com o final da missão, em 1955, a Biblioteca Nacio
nal assumiu a responsabilidade pela administração do Centro. 
No entanto, como não foram consignados dotação específica e 
pessoal próprio para os trabalhos do Centro, o serviço pas
sou a ser prejudicado por todas as dificuldades que já atin
giam a própria Biblioteca Nacional (33) . Através de acordo com 
o Consejò Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas 
(CONICYT), o CDCTE passou a coordenar o programa nacional de 
informação científica do Uruguai (34).
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4. ORIGENS DA ATIVIDADE BIBLIOGRÁFICA NO BRASIL

4.1 As iniciativas particulares

A atividade bibliográfica no Brasil foi marcada, désde 
o início, pela ação individual de diversos bibliógrafos cu
jos trabalhos constituíram a base da bibliografia nacional.

Essa atividade corresponde à fase artesanal da história 
da bibliografia, de acordo com a classificação adotada por 
Malclès (1) .

Os mais destacados trabalhos foram desenvolvidos por Ben 
'jamin Franklin Ramiz Galvão (1846-1938) , Alfredo Vale Cabral 
(1851-1894), Augusto Vitorino Alves Sacramento Blake (1827- 
1903), Alfredo de Carvalho (1870-1916), Antonio Simões dos 
Reis (1899-1980) e Rubens Borba de Moraes (1899-1986). Estudos 
sobre a obra destes bibliógrafos foram realizados por Edson 
Nery da Fonseca (2) .

4.2 As iniciativas institucionais

Diversas instituições na área cultural, administrativa e 
científica, surgidas na sua maioria durante a primeira meta
de deste século, propiciaram o desenvolvimento de atividades 
bibliográficas. Algumas dessas atividades não ficaram restri
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tas ã área de atuação dessas instituiçêos, que passaram a ex 
cutar ações com abrangência nacional.

4.2.1 A Biblioteca Nacional

A Biblioteca Nacional procurou sistematizar as ativida
des de bibliografia e documentação como, a criação em 1911, 
do Serviço de Bibliografia e Documentação, durante a adminis; 
tração de Manuel Cícero Peregrino da Silva (3). Esse serviço foi 
previsto no novo Regulamento da Biblioteca Nacional, aprova 
do pelo Decreto n° 8.835, de 11 de julho de 1911, que con
substanciou a grande reforma da instituição empreendida por 
Manuel Cícero, marcando as atividades da Biblioteca Nacional 
em seu novo edifício, inaugurado em 1910.

A criação do Serviço de Bibliografia e Documentação re
presentou a adesão pioneira do Brasil ao Instituto Interna- 
“cional de Bibliografia (IIB), criado em 1895, em Bruxelas por 
Paul Otlet e Henri La Fontaine. Através desse serviço, o Bra 
sil teve participação efetiva no Repertório Bibliográfico 
Universal, levado a efeito pelo IIB(4).

As atribuições do Serviço de Bibliografia e Documentação 
abrangiam a organização, segundo o sistema de Classificação 
Decimal Universal, do repertório bibliográfico brasileiro co 
mo contribuição para o repertório bibliogrãgico universal, 
a impressão e venda de fichas bibliográficas e a organização 
do catálogo coletivo das bibliotecas brasileiras. O Serviço 
chegou a publicar, durante os anos de 1918 a 1921, o Boletim 
Bibliográfico da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, orga 
nizado de forma sistemática com o emprego da Classificação
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Decimal Universal (CDU). Essas atribuições sao, básicamente, 
as mesmas que viríam a ser executadas, posteriormente, pelos 
centros bibliográficos nacionais (5).

As atividades do Serviço não tiveram continuidade devido 
ao desinteresse dos sucessores de Manuel Cícero na direção 
da Biblioteca Nacional(6) e à interrupção da compilação do 
Repertório Universal pelo IIB, causado pela eclosão da Pri
meira Guerra Mundial.

Muito embora tivesse passado por períodos de apogeu du
rante as administração de Ramiz Galvão, Manuel Cícero e Bor
ba de Morais(7), a Biblioteca Nacional chegou à década de 
1950 enfrentando sérias dificuldades(8).

Üm dos problemas dizia respeito à conservação das cole
ções, sujeitas ao ataque de insetos, fungos e poeira. O pré
dio começava a se mostrar insuficiente e inadequado para a 
conveniente proteção do acervo.

A Biblioteca Nacional também sofria grande pressão de 
leitores devido à contingência de ter que suprir a falta de 
bibliotecas públicas no Rio de Janeiro. O grosso da freqüên 
cia de usuários era constituída por estudantes de escolas se 
cundárias e superiores, o que levava a Biblioteca a adotar 
medidas para atender a essa clientela, sem causar prejuízos 
ao patrimônio bibliográfico.

Outro grave problema relacionava-se com o atraso na cata 
logação e classificação do material bibliográfico, causado 
pela insuficiência de pessoal e grande número de obras, sem 

tratamento, acumuladas no decorrer dos anos. Estimava-se a 
existência de "200 mil livros e folhetos não catalogados nem 
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classificados, sendo a sua existência desconhecida por parte 
da própria Biblioteca" (9) . Calculava-se, ainda, que seriam 
necessários 40 anos para catalogar e classificar os 10 mil 
volumes novos que a Biblioteca recebia, em média, anualmen 
te, além da reclassificação do material antigo, constante de 
aproximadamente 700 mil livros e folhetos(10).

Com a finalidade de solucionar parte desse problema a 
Biblioteca Nacional encaminhou aó Conselho Nacional de Pes
quisas pedido de auxílio para catalogação e classificação das 
obras científicas pertencentes ao seu acervo. O pedido provo 
cou acirrado debate no Conselho Deliberativo do órgão (11).

O primeiro ponto colocado dizia respeito ao enquadramen
to do pedido aos objetivos do Conselho, que, sendo um órgão 
propulsor da pesquisa científica e tecnológica, não podia a- 
poiar uma instituição preponderantemente cultural:

"Foge, escapa à atribuição do Conselho cuidar da cul
tura de um modo inteiramente geral. Embora apreciemos, 
gostemos muito daquelas belíssimas obras de caráter 
literário que a Biblioteca Nacional possui, se nós 
ainda temos uma ciência incipiente, como vamos empre
gar os nossos recursos nessa outra"? (Alvaro Alberto) 
(12).

Foi também argumentado que serviço semelhante já vinha 
sendo feito, em cooperação, pela Fundação Getúlio Vargas, o 
Departamento Administrativo do Pessoal Civil e a Imprensa Na 
cional, através do Serviço de Intercâmbio de Catalogação. Por 
outro lado, o Conselho não poderia subvencionar uma atividade
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de catalogaçao:

porque é função precípua e específica da Biblio 
teca Nacional fazer isto, do contrário ela não existe. 
Uma biblioteca que não se organiza para prestar este 
•serviço, é melhor fechar" (Arízio de Viana)(13).

Assim, a manutenção da Biblioteca Nacional deveria ser 
garantida pelo Governo Federal, através de um reforço das 
verbas orçamentárias:

se este serviço é necessário, a Biblioteca que 
solicite ao governo as verbas necessárias e os elemen 
tos materiais para sèr executado" (Arízio Viana) (14) ,

Assim, não cabia ao Conselho:

estimular, com recursos financeiros, uma ativi
dade administrativa, uma atividade elementar de uma 
biblioteca. Poder-ia-se [sic] traduzir em recomenda
ções junto aos poderes públicos, ao próprio governo, 
para auxiliar, para dar novos recursos e não tirar 
dos seus recursos, que devem ser destinados a estimu
lar atividades administrativas de repartições do Esta 
do" (Arízio de Viana) (15).

Por fim, as discussões se voltaram para o problema de con 
servação das coleções, que poderia justificar o apoio do Con 
selho:
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”Ê preciso não esquecer que existem, na Biblioteca Na
cional, obras científicas de grande valor histórico , 
um acervo precioso que está ameaçado de ■ desaparecer 
[...]. A proposta [...] é no sentido de subvencionar, 
por tarefa, esse trabalho de recuperação". (Costa Ri
beiro) (16) .

Essa nova proposta é ainda objeto de resistências, prin
cipalmente por parte do conselheiro Arízio de Viana, que pro 
põe, mais de uma vez, que seja recusada.

porque sua recusa, não se dá nenhum atentado à 
cultura. [...].Vamos prestigiar um pouco mais as pou
cas verbas de que dispomos, num emprego para estimular 
essas pesquisas deficientes, ou incompletas, que por 
várias razões desconhecidas, precisam da nossa coope
ração e da nossa ajuda"(17).

Finalmente, o Conselho Deliberativo aprovou proposta no 
sentido de que a Divisão Técnico-Científica entrasse em con
tato com a Biblioteca Nacional "afim de estudar um plano de 
recuperação das obras científicas preciosas existentes no 
acervo não classificado da referida Biblioteca, plano esse 
a ser apresentado posteriormente à apreciação do Plenário". 
Esse parecer foi encaminhado à Biblioteca Nacional(18).

Assim, a Biblioteca Nacional, lidando com problemas bá
sicos de organização, não tinha condições para assumir outras 
atividades como bibliografia e documentação.
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4.2.2 A Universidade de São Paulo

A Universidade de São Paulo (USP), fundada em 1934, pas- 
sou a executar atividades bibliográficas através da sua Bi
blioteca Central, criada em 1947, com características de um 
centro de documentação bibliográfica(19). Como tal, a Bi
blioteca Central começou a se preocupar com o desenvolvimen
to de instrumentos para o trabalho bibliográf ico, como a com
pilação de catálogos coletivos de livros e de publicações pe 
riódicas.

O catálogo coletivo de livros foi o primeiro a ser orga
nizado, reunindo informações sobre os acervos das bibliotecas 
da USP. A partir de 1954, o catálogo passou a ter uma abran
gência estadual, cobrindo as principais bibliotecas do Esta
do e, juntamente, com o catálogo de periódicos, constituiu o 
Catálogo Coletivo do Estado de São Paulo, instituído por 
ato do reitor da Universidade, com autorização do governador 
do Estado. A contribuição das bibliotecas oficiais do Estado 
foi regulamentada por resolução governamental específic.a(20) .

Com relação ao catálogo coletivo de periódicos, São Pau
lo teve experiência pioneira, anterior à atividade da USP, 
com a organização, entre 1939-40, pelo Instituto Butantan, 
do Catálogo de Revistas que Interessem à Biologia, reunindo 
as coleções de 37 bibliotecas do Estado. Uma edição atualiza 
da desse catálogo foi publicada em 1944-45, através dos Fun
dos Universitários de Pesquisase com o auxílio da Rockefeller 
Foundation.

Com a criação da Biblioteca Central da USP, a compilação 
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do catálogo coletivo de periódicos passou a ser uma das suas 
atribuições, prevista do Regimento Interno da Reitoria da 
Universidade. O catálogo, inclusive, adquiriu abrangência na 
cional, cobrindo os periódicos "existentes nos diversos ins
titutos universitários e principais bibliotecas especializa
das do Brasil"(21).

Nada foi feito de substancioso, porém, até o ano de 1953, 
devido a uma série de obstáculos de ordem administrativa. 
Nesse ano, o prof. Paulo Sawaya, do Departamento de Fisiolo- 
gia Geral e Animal, da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras da USP, obteve da Campanha de Aperfeiçoamento de Pes
soal de Ensino Superior (CAPES) auxílio financeiro para o 
desenvolvimento do catálogo. Em depoimento perante o Conselho 
Deliberativo do CNPq, o prof. Sawaya assim relata o contato 
com a CAPES:

"Em 1953, a CAPES iniciou intenso movimento no senti
do de melhorar o conhecimento do pessoal de nível superior. 
O Departamento de Fisiologia Geral e Animal teve a honra de 
receber, algumas vezes, a visita do dr. Rubens Maciel, então 
colaborador da CAPES. Numa dessas visitas, fomos interpela
dos pelo dr. Maciel sobre os meios mais indicados para melho 
rar a cultura do pessoal de nível superior, e, no momento, 
ocorreu-nos mostrar-lhe o Catálogo de Periódicos, paralisado 
em 1943. Segundo a nossa opinião, uma das maneiras mais indi. 
cadas para incrementar a cultura do pessoal de nível supe
rior seria justamente atualizar o referido catálogo, ã fim 
de que os jovens cientistas pudessem ter facilmente à mão o 
material bibliográfico indispensável para a renovação de seus 
conhecimentos e à orientação das pesquisas científicas"(22) .
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Após receber a subvenção da CAPES, o prof. Paulo Sawaya 
assumiu, pessoalmente, a responsabilidade pela condução dos 
trabalhos, que contou com a colaboração da Biblioteca Central 
da USP e do Instituto Brasileiro para a Educação, Ciência e 
Cultura (IBECC). Com o objetivo de obter a colaboração neces 
sária, Paulo Sawaya visitou diversas- instituições do País. 0 
trabalho resultou na compilação do catálogo, abrangendo o 
acervo de periódicos de 144 bibliotecas, sendo 96 do Estado 
de São Paulo e 48 dos demais Estados, com registros atualiza 
dos até 1953. A impressão do catálogo foi demasiado lenta. O 
primeiro volume, referente às letras A e B, só foi publicado 
em 1962, com um atraso de quase 10 anos.

O trabalho de Paulo Sawaya representa a compreensão, por 
parte de uma pessoa ligada diretamente à ciência, da impor
tância de um instrumento bibliográfico para apoio às ativida 
des científicas.

4.2.3 O Departamento Administrativo do Serviço Público

A necessidade de disciplinar e estabelecer uma estrutura 
orgância para o funcionalismo civil da União, levou o gover
no a criar o Conselho Federal do Serviço Público, instituído 
pela Lei 284, de 24 de outubro de 1936. Os trabalhos desen
volvidos por esse Conselho demonstraram ao governo a necessi 
dade da existência de um órgão permanente e com funções mais 
amplas.

A Constituição Federal de 1937 previu a existência,, jun
to ã Presidência da República, de um órgão destinado a reali 
zar estudos sobre a administração pública, visando permitir 
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melhor organização dos serviços públicos, preparar a propos
ta orçamentária e fiscalizar a execução do orçamento da 
União.

Essas funções vieram a ser exercidas pelo Departamento 
Administrativo do Serviço Público (DASP), criado pelo Decre
to-Lei 579, de 30 de julho de 1938. Durante todo esse proces 
so, destacou-se a figura de Luiz Simões Lopes, que foi presi
dente do Conselho e posteriormente diretor-geral do DASP, 
desde sua criação até 1945.

0 DASP introduziu no País as modernas técnicas de admi
nistração, constituindo-se num dos "raros centros de pesqui
sas e estudos sistemáticos de administração pública em ter
mos de planejamento, organização e métodos, orçamentos públ_i 
cos, pessoal, material e obras, documentação [grifo nosso] e. 
relações humanas no trabalho"(23).

As atividades de documentação do DASP foram exercidas 
através de seu Serviço de Documentação, que coompreendia a 
Biblioteca, a Revista do Serviço Público e as seções de Docu 
mentação de Publicações, de Estatística Administrativa e de 
Expedição.

A Revista do Serviço Público, criada em 1937, ainda na 
época do Conselho Federal do Serviço Público, era destinada 
a divulgar matéria doutrinária, informativa, crítica e noti
ciosa relativa à difusão de cohecimento no campo da adminis
tração pública. A revista veiculava com freqüência artigos 
sobre documentação, biblioteconomia e assuntos correlatos(24). 
Em 1946, foi publicada a tradução do trabalho Documen
tos e Documentação, de Paul Otlet, editado depois em separa-
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ta (25) .

A Biblioteca foi o segundo componente da atividade de docü 
mentação do DASP. Na sua criação teve-se em mente ãs seguin
tes diretrizes: "uma seleção e classificação cuidadosa de li. 
vros e publicações especializadas, um serviço de referência 
tanto quanto possível capaz de atender ao máximo de solicita 
ções e interesses, a concessão de facilidades aos ; leitores 
no que diz respeito a empréstimo e consulta, uma obediência 
sempre vigilante aos princípios da Biblioteconomia moderna" 
(26).

A Biblioteca funcionou como um serviço modelo durante 
mais de uma década. "Inovou todo o aspecto do ambiente físi
co, com mobiliário adequado, moderno, sóbrio e confortável. 
Usou, pela primeira vez, plantas ornamentais dentro do ambi
ente de trabalho, organizou a coleção especializada de forma 
a atender mais a utilização pelos usuários do que preservá- 
la. Havia, permanentemente, profissionais treinados para o 
atendimento direto ao público. Acresce, ainda, a organização 
dos catálogos, o arranjo das obras por assunto segundo a cias 
sificação de Dewey e o livre acesso às estantes”(.27) .

Essa nova visão dos serviços bibliotecários fazia parte 
da própria filosofia do programa de reforma do serviço públi_ 
co da União liderado por Simões Lopes, como se pode depreen
der do seguinte texto: "0 Estado Nacional vem dispensando.es 
pecial interesse ao problema biblioteconômico brasileiro, 
pois deseja que nossas bibliotecas se transformem em órgãos 
ativos e eficientes. Por isso, no plano geral de remodelação 
do serviço público, a biblioteca ocupa situação de des-

dispensando.es


taque"(28).

O DASP, através de sua Divisão de Aperfeiçoamento, manti^ 
nha Cursos de Administração nas áreas de interesse do serviço 
ço público, entre elas a preparação de pessoal para biblio
tecas, visando à reformulação dos métodos organizacionais da 
queles serviços. Os participantes desses cursos estagiavam 
na Biblioteca do DASP de onde levavam idéias para implantação 
nas suas repartições de origem.

Através da Seção de Publicações,foi divulgado, na época, 
em língua portuguesa, o que de mais recente e necessário ha
via no exterior nos campos específicos da administração pu
blica, inclusive Biblioteconomia e Documentação.

Junto à Biblioteca foi criado, em setembro de 1942, o 
Serviço de Intercâmbio de Catalogação (SIC) destinado a de
senvolver atividades de catalogação cooperativa entre as bi
bliotecas brasileiras. A idéia foi trazida por Lydia de Quei
roz Sambaquy de um estágio na Library of Congress dos Estados 
Unidos, onde observou o serviço que lã funcionava desde o 
princípio do século.

0 SIC começou a funcionar mediante acordo entre o DASP e 
a Imprensa Nacional, cabendo ao primeiro a recepção e revi
são das fichas catalográficas, e ao outro a impressão, dis
tribuição, e venda das fichas aos interessados.

A rede de bibliotecas cooperantes começou a ser formada 
pelas bibliotecas do Rio de Janeiro, obtendo posteriormente 
a adesão de outras bibliotecas do País.

O SIC enfrentou algumas dificuldades, principalmente no 
meio bibliotecário. A falta de pessoal habilitado para a ca



48
talogação não permitia que o trabalho fosse desenvolvido de 
forma padronizada, acarretando um acúmulo na etapa de revi
são das fichas, agravado pela inexistência de material de re 
ferência, principalmente nacional, para consulta. Por outro 
lado, a divergência entre as normas de catalogação fez com 
que a Biblioteca Nacional e as bibliotecas do Estado de São 
Paulo, que usavam o código da American Library Association, 
não participassem do SIC, uma vez que este adotava o código 
da Biblioteca Vaticana(29).

Ocorreram também dificuldades de ordem administrativa. 
Com a saída de Simões Lopes do DASP, em 1945, e a crise que 
se seguiu no órgão, o SIC não continuou com o mesmo apoio. 
Em 1947, através de acordo, a Fundação Getúlio Vargas pas
sou a ter maior responsabilidade pelo funcionamento do Ser
viço, cabendo ao DASP continuar cedendo as instalações físi
cas (3.0). O SIC, entretanto, não obteve a compreensão neces 
sária por parte dos novos dirigentes do DASP, como se depre
ende do seguinte depoimento, perante o Conselho Deliberativo 
do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq):

"(-••) o que se está criando em matéria de catalogação 
e classificação, é uma espécie de ciência adjetiva de 
terceira‘categoria, que cria esse negócio de cataloga 
ção, da ficha, da classificação decimal, enfim, tudo 
menos colocar o livro à disposição do leitor. Conheço 
muito bem esse problema; posso confessar ainda mais 
ao Conselho: estou com um problema desses atravessado 
no DASP, há vários anos. O DASP, a Fundação Getúlio 
Vargas e a Imprensa Nacional estão fazendo um sistema 
de intercâmbio e catalogação de livros, que não sei 
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como vai parar. A pretensão do trabalho é catalogar 
todas as obras, em todo o mundo. Quer dizer, não hã, 
positivamente, nenhuma seção, seja literária, cientí
fica especializada, mesmo rudimentarmente especializa 

da, que possa apresentar um acervo de fichas "au grand 
complet” (Arízio de Viana)(31).

época, entre administradores de alto nível, sobre os serviços 
bibliotecários. Essa concepção, de certa forma distorcida, 
era devida, em parte, ao comportamento da maioria dos biblio 
tecários, mais preocupados em manter padrões e normas estran 
geiras, sem atentar para as condições de insuficiência do
leitorado e do País.

4.2.4 A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência

Em 1948, um grupo de cientistas reuniu-se em São Paulo 
com a finalidade de discutir a criação de uma sociedade des
tinada a lutar pelo progresso e pela defesa da ciência no 
País. Assim, em 8 de julho daquele ano foi fundada a Socie
dade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC).

No momento em que a Sociedade foi constituída, a comuni
dade científica paulista passava por dificuldades devido à 
falta de apoio por parte do governo estadual, à época exer
cido por Adhemar de Barros(32). As medidas administrativas 
tomadas pelo governo constituíram graves ameaças ao desenvol 
vimento das atividades científicas, prejudicando a liberação

*
de verbas e a aquisição de materiais e equipamentos, inclusi 
ve bibliografias científicas.



50

Entre os seus objetivos, a SBPC se propunha a "assumir 
atividade definida e ativa de combate no sentido de assegu
rar, contra possíveis incompreensões, a liberdade de pesqui
sa, o direito do pesquisador aos meios indispensáveis de tra 
balho, ã estabilidade para realização de seus programas de 
investigação, ao ambiente, favorável ã pesquisa desinteressa 
da"(33). Foi nessa luta por melhores condições para o traba 
lho científico que a SBPC, jã no seu primeiro ano de existên 
cia, apresentou apelo ao governador de São Paulo em favor 
das bibliotecas do Estado. Essas bibliotecas estavam prejud.i 
cadas pela decisão do governo estadual de incluir as revis
tas científicas na listagem de material permanente, cuja
aquisição ficou proibida. Argumentou a SBPC, no documento en 
viado ao governador, a falha permanente que poderia ocorrer 
nas coleções das bibliotecas com a suspensão das aquisições 
de revistas. As bibliotecas encontravam-se bastante prejudi
cadas em decorrência das duas guerras mundiais,, que dificul. 
taram a aquisição de material bibliográfico, causando brechas 
irreparáveis nos seus acervos(34). Concluía apelando para que 
fossem tomadas as medidas necessárias a fim de evitar que as 
assinaturas de revistas científicas fossem interrompidas. Fa 
ce a esse apelo, a Reitoria da Universidade de São Paulo ob
teve do governo do Estado a autorização para que revistas e 
outras publicações de cunho científico fossem retiradas da 
lista de material permanente cuja aquisição estava proibida 
(35). Comentando a decisão, a SBPC esperava que a medida fos^ 
se estendida às demais bibliotecas científicas do Estado.

Posteriormente, a SBPC passou a se preocupar com a*ques-  
tão bibliográfica a nível nacional. Por ocasião da realiza- 
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poderíam obter cópias integrais dos artigos em microfil
mes (4 2) .

4.2.6 A Fundação Getúlio Vargas

O Governo Federal, através do Decreto-Lei 6 693, de 14 de 
julho de 1944, autorizou o então presidente do DASP, Luiz 
Simões Lopes, a criar uma entidade destinada "ao estudo e a 
divulgação dos princípios e métodos da organização racional 
do trabalho e ao preparo de pessoal qualificado para adminis^ 
tração pública e privada, mantendo núcleos de pesquisas, es
tabelecimentos de ensino e os serviços que forem necessá
rios" (43). Essa entidade veio a ser a Fundação Getúlio Var
gas (FGV), pessoa jurídica de direito privado, cujos estatu
tos foram aprovados pelo Ministério da Justiça em 19 de outu 
bro de 1944 e a escritura de constituição assinada em 20 de 
dezembro de 1944.

Das instituições mantenedoras da FGV faziam parte o Go
verno Federal, os Estados, o antigo Distrito Federal, os Ter 
ritórios, institutos de previdência social, o Banco do Bra
sil, caixas econômicas, a Prefeitura de São Paulo, o Institu 
to de Resseguros do Brasil e diversas outras entidades e em
presas particulares, totalizando mais de 300 instituições.

A FGV iniciou suas atividades contando com uma bibliote
ca especializada e alguns núcleos científicos e técnicos, em 
briões dos diversos institutos e escolas que vieram depois 
a compor sua estrutura(44). Entre elès, destacam-se os ins
titutos de ensino e pesquisa, criados na primeira fase da 
FGV, como o Instituto de Seleção e Orientação Profissional
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(ISOP), em 1947, a Escola Brasileira de Administração Pública 
(EBAP), em 1952, com o auxílio da Unesco, e a Escola de Admi
nistração de Empresas de São Paulo, em 1954.

Segundo os seus Estatutos, a FGV deveria "constituir-se 
em centro de documentação para sistematizar e divulgar conhe
cimentos técnicos"(45) • Essa função foi exercida pelo Depar
tamento de Pesquisas e Documentação que, juntamente com o De
partamento de Ensino, constituíam os dois grandes setores da 
FGV, criados em 1947.

Subordinada ao Departamento de Pesquisas e Documentação 
encontrava-se a Biblioteca, importante núcleo de apoio às ati. 
vidades porque, segundo afirmou o seu presidente, a Fundação 
"ê uma biblioteca em torno da qual se trabalha"(46) . Desde o 
início passou a ser formado um acervo bibliográfico especiali 
.zado em ciências sociais, do qual fazia parte um considerável 
número de assinaturas de periódicos(47).

Com a demanda crescente por informações bibliográficas, 
notadamente as contidas em periódicos para apoiar os traba
lhos de pesquisa da Fundação, como por exemplo os do Centro de 
Análise da Conjuntura Econômica, foi organizado, anexo à Bi
blioteca, um serviço de catalogação analítica de periódicos. 
A atividade era executada por um grupo de colaboradores dos 
vários órgãos técnicos da Fundação e um grupo de resumidores 
selecionados entre jovens economistas e licenciados de outras 
carreiras que trabalhavam na FGV(48).

Em continuidade a esse trabalho, começou a ser edj-tada, 
em dezembro de 1950, a Bibliografia Ecbnómico-Social, com pe
riodicidade mensal(49).
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alguma coisa, continuamos aquele trabalho que vinha 
sendo feito.no DASP, as pessoas eram mais ou menos 
as mesmas, porque uma parte do pessoal que iniciou a 
Fundação era gente que saiu e que tinha estado no 
DASP antes, além de eu próprio”. (Simões Lopes)

Essa posição é confirmada por Mello Flores:

"Quando eu era diretor do DASP e a D. Lydia era a bi
bliotecária, criou-se o Serviço de Intercâmbio de 
Catalogação [...] Mais tarde quando se criou a FGV , 
eu aí já como diretor-executivo da FGV, fiz um acor
do com o DASP e recebi o SIC [...]".

Também em 1947, foi criado o Serviço do Catálogo Coleti
vo, "destinado â organização do catálogo comum a todas as bi
bliotecas importantes do País"(53) , .ligado à biblioteca da 
Fundação. Esse catálogo incluía apenas livros e a partir de 
1950 foi agregado ao SICÍ54). Em 1953, o catálogo coletivo 
continha 375 573 itens(55).

Por meio do SIC e do catálogo coletivo, a FGV considera
va ter exercido grande contribuição para o desenvolvimento 
da biblioteconomia e documentação no País, criando ambiente 
para a implantação de um serviço de maior amplitude mais tar 
de:

" ,[...] chegamos à conclusão de que o trabalho excedia
%

as nossas possibilidades financeiras de continuar 
promovendo essa modificação tão grande dentro do cam

feito.no
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po da biblioteconomia. E aí chegamos à conclusão de 
que era preciso um órgão do governo para tomar conta 
desse problema (Simões Lopes)

4.2.7 O Conselho Nacional de Pesquisas

A idéia da existência de um órgão governamental de apoio 
à pesquisa remonta à origem da Academia Brasileira de Ciên
cias (ABC) que, em diversas ocasiões, constituiu—se em foro 
de debates sobre o assunto. Suas propostas, porém, não encon 
traram receptividade no âmbito do governo(p...

Em 1936, o Presidente Getúlio Vargas, em mensagem ao Con 
gresso Nacional, propôs a criação de um Conselho Nacional de 
Pesquisas Experimentais com a finalidade precípua de apoiar 
as atividades de pesquisa na área agrícola e coordenar a 
ação do governo nesse setor. A preocupação com a informação 
já existia nessa proposta, a qual atribuía ao referido Conse 
lho a função de coligir e analisar os resultados das pesqui
sas e de publicar uma revista cientificai5.7)'.,J A mensagem 
chegou a detalhar que tal revista seria no gênero do Journal 
of Agricultural Research e do Experimental . Station.. -Record 
(58) . Esse Conselho não chegou a ser instituído.

Uma nova proposta foi encaminhada ao governo por Carlos 
Chagas ao retornar, em 1938, de estágio realizado na França 
e na Inglaterra. Na França, Carlos Chagas observou o papel 
que o Centre_ National de La Recherche Scientifique exerceu 
na renovação da ciência francesa e reuniu uma documentação 
sobre a organização e métodos de trabalhos da instituição. 
Os documentos foram entregues ao Ministro da Educação e Saú- 
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de Gustavo Campanemá, com a sugestão de criação de um órgão 
semelhante no Brasil. A ocasião, mais uma vez, nao foi propí. 
cia à concretização da idéia(59).

A preocupação com a energia atômica, evidenciada pela S<3 
gunda Guerra Mundial, quando a ciência e a tecnologia tive
ram papel preponderante na decisão dos acontecimentos, levou 
o governo a tomar medidas concretas para a criação de um ór
gão de apoio ã pesquisa.

No período de 1946 a 1948, o Brasil participou da Comis
são de Energia Atômica das Nações Unidas, na qualidade de um 
dos países possuidores de jazidas de matérias físseis. Em de 
corrênica dos trabalhos nessa Comissão, foi elaborado em 1946, 
por iniciativa do chanceler João Neves da Fontoura e do almi 
rante Alvaro Alberto da Mota e Silva, chefe da delegação . 
brasileira, um projeto para criação de um Conselho Nacional 
de Energia Atômica. Esse projeto, entretanto, não foi imple
mentado, tendo o governo preferido executar uma proposta 
mais ampla(60).

Em abril de 1949, o presidente Eurico Gaspar Dutra no
meou uma comissão composta de 22 membros, sob a presidência 
do almirante Alvaro Alberto da Mota e Silva, com a incumbên
cia de elaborar um anteprojeto de lei para estruturação do 
Conselho Nacional de Pesquisas. O anteprojeto foi encaminha
do em maio do mesmo ano, como projeto de lei, ao Congresso 
Nacional.

A criação do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) foi 
efetivada pela Lei 1 310, de 15 de janeiro de 1951, e o seu 
Regulamento aprovado pelo Decreto nP 2^9.433, de 4 de abril do 
mesmo ano. Em todo o processo de instalação do CNPq, foi de
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cisiva a participação pessoal do almirante Álvaro Alberto, 
posteriormente nomeado primeiro presidente do Conselho.

O CNPq marcou a institucionalização da ação do Estado en 
quanto agente patrocinador de pesquisas, muito embora o de
senvolvimento das ciências e da tecnologia sempre tenha esta 
do dependente, desde o período colonial, do patrocínio gover 
namental (6Í). Através do CNPq, o Estado assume, explicita
mente, a função de apoio ã atividade de pesquisa científica.

Cabia ao CNPq "promover e estimular o desenvolvimento da 
investigação científica e tecnológica em qualquer domínio do 
conhecimento". No campo da energia nuclear, tinha a competên 
cia de "incentivar, em cooperação com órgãos técnicos ofici
ais, a pesquisa e a prospecção das reservas existentes no 
País de materiais apropriados ao aproveitamento da energia 
atômica", ficando, ainda, sob o controle do Estado, por in
termédio do CNPq, ou quando necessário, do Estado-Maior das 
Forças Armadas ou outro órgão que fosse designado pelo Presi 
dente da República, "todas as atividades referentes ao apro
veitamento da energia atómica"(62) . Posteriormente, foram 
criados órgãos específicos para o desenvolvimento dessas àti 
vidades(63)«

Para o financiamento das atividades do CNPq, foi insti
tuído o Fundo Nacional de Pesquisas, especialmente adminis
trado e movimentado pelo Conselho.

A ação do CNPq, desde o início, teve característica polí 
tica, determinada pela sua subordinação, direta e imediata-* 
mente, ã Presidência da República, que lhe facultava os meios 
para articulação sem intermediação com os demais órgaõs da
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administração.

A sua estrutura organizacional era constituída de um Con 
selho Deliberativo, uma Divisão Técnico-Científica e uma Di
visão Administrativa.

O Conselho Deliberativo era o órgão máximo de orientação 
das atividades do CNPq, cuja composição era a seguinte:

a) dois membros de livre escolha do Presidente da Repú
blica, respectivamente, o presidente e o vice-presidente do 
Conselho;

b) cinco membros escolhidos pelo governo como represen
tantes dos ministérios da Agricultura, da Educação e Saúde, 
das Relações Exteriores, do Trabalho, Indústria e Comércio e 
do Estado-Maior das Forças Armadas;

c) nove membros, no mínimo, e dezoito no máximo, repre
sentando um deles a Academia Brasileira de Ciências, dois ou 
tros órgãos representativos das indústrias e da administra 
ção pública, "escolhidos os demais entre homens de ciência, 
professores, pesquisadores ou profissionais técnicos perten 
centes a universidades, escolas superiores, instituições ci
entíficas, tecnológicas e de alta cultura, civis ou milita
res, e que se recomendem pelo notório saber, reconhecida ido 
nèidade moral e devotamento aos interesses do País" (64).

A Divisão Técnico-Científica competia elaborar os planos 
gerais de trabalho e de pesquisas relacionados com os obje
tivos do Conselho. Era dirigida por um diretor-geral e pos
suía os seguintes oito setores, cada um dirigido por um dire*
tor de pesquisa: setores Técnico, de .Pesquisas Matemáticas, 
de Pesquisas Químicas, de Pesquisas Biológicas, de Pesquisas
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Tecnológicas(65). Com a finalidade de auxiliar a elaboração 
de estudos e pianos, era prevista a possibilidade da insti
tuição de comissões consultivas formadas de homens da ciên
cia.

A Divisão Administrativa cabia prestar os serviços de 
administração geral, documentação e contabilidade. Compreen
dia os Serviços de Administração, de Contabilidade e de Docu 
mentação. Ao Serviço de Documentação competia, entre outras 
atividades(66):

a) coligir, ordenar, classificar, guardar, conservar e 
divulgar os textos documentários e elementos estatísticos re 
ferentes ãs atividades abrangidas pelo CNPq;

b) adquirir, registrar, classificar, guardar, conservar, 
emprestar e permutar obras de interesse para as atividades 
do CNPq, por intermédio da biblioteca, e auxiliar os técni
cos e cientistas no uso desse material, e

c) editar publicações de interesse da ciência nos campos 
de atividades do Conselho.

O Serviço de Documentação iniciou suas atividades em 
junho de 1951 , através da organização dos seguintes cadas
tros: de técnicos e cientistas nacionais; de órgãos de pes
quisas nacionais; de bibliotecas existentes no País,, ativida
de exercida conjuntamente com o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística; de minerais e minérios de interesse pa 
ra a produção de energia nuclear; de técnicos e cientistas 
estrangeiros; de órgãos de pesquisa estrangeiros e de paten 
tes e invenções de interesse para a produção de energia- nu
clear (67) .
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Subordinada ao Serviço de Documentação achava-se a Bi- ç'
blioteca, que iniciou suas atividades em 1952. Baseada no 

T. que dispunha o artigo 74 - das disposições gerais e transito
rias do Regimento do Conselho - , que previa a promoção, sob 
a responsabilidade do CNPq, de atividades de intercâmbio de 

t informações bibliográficas e o auxílio ao desenvolvimento de
bibliotecas especializadas (6S) , a idéia inicial que orien
tou a formulação dos objetivos da biblioteca foi a de um ór 
gão coordenador de um sistema de bibliotecas especializadas
(69) . Teria, ainda, a função de um centro de referência e de 
intercâmbio de catalogação e documentação técnico-científica
(70) .

Privado, de 1953 ém diante, de atribuições na área da 
; energia nuclear, a atuação do CNPq se concentrou nó auxílio

a pesquisas e formação de recursos humanos por meio de con
cessão de bolsas de estudos que absorviam a maior parte dos 
seus recursos financeiros.

O pesquisador passou a ser a preocupação principal do 
Conselho. Sua atividade estava voltada para examinar "cuida
dosamente todos os pedidos que lhe chegarem no sentido da 
concessão de bolsas de estudos e de pesquisa ou de auxílios 
a instituições, laboratórios e pesquisadores e realização de 
investigações, concedendo, na medida das possibilidades, os 
recursos necessários a todos aqueles que se mostrarem capa- 
zes de levar a bom termo as tarefas a que se propõem"(71). 
Cabia também ao CNPq criar condições para o desenvolvimento 
científico, auscultando diretamente as necessidades dos,cen
tros de pesquisas existentes, a fim de*lhes  fornecer os ele
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mentos de que necessitavam para suas atividades(72).

Assim, a "proteção do cientista foi total ... sob a 
forma de compra de equipamentos, de livros e revistas [grifo 
nosso], bolsas para o exterior, complementação de salários 
para tempo integral, propiciamento de participação em con
gressos e simpósios no estangeiro ou no País, ou de visita 
ao Brasil de cientistas estrangeiros"(73).

Merece especial consideração o papel que exercia o Con
selho Deliberativo (CD) do CNPq nos primeiros anos de funcio 
namento do órgão. Reunindo-se, ordinariamente, quatro vezes 
por mês, o CD constituiu um foro de debates sobre os mais di. 
ferentes aspectos da ciência brasileira que começava a se or 
ganizar sob a ação do CNPq. Os assuntos dirigidos ao Conselho 
eram objeto de análise por parte da Divisão Técnico-Científ i. 
ca, que após realizar o necessário exame e formular o pare
cer, encaminhava-os ao plenário do CD para aprovação. Na 
maioria das vezes, os conselheiros teciam amplas considera
ções sobre os assuntos em pauta. Os depoimentos estão regis
trados nos Anais do Conselho Deliberativo, que são importan
te fonte para conhecimento da visão da época sobre a ciência 
no País e temas correlates.

Nem todos os assuntos, entretanto, seguiam o mesmo proce 
dimento. "Certas instituições [..<■] foram fortalecidas sem 
que o processo de solicitação houvesse chegado ao Conselho" . 
(74). E ainda o tratamento de alguns assuntos, quer na Divi
são Têcnico-Científica, quer.no Conselho Deliberativo, era, 
"às vezes,conduzido pela mão forte de Alvaro Alberto"(75) .

0 CNPq começou também a empreender uma ação executora 

quer.no
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por meio da criação de institutos a ele vinculados, respalda 
do pela sua própria lei de criação, que previa "para a reali 
zação de seus objetivos, o Conselho é autorizado a prover a 
criação e a organização de laboratórios ou institutos (...) 
que lhe ficarão subordinados científica, técnica e adminis^ 
trativamente" (76) .

Assim, foram criados, no período imediatamente posterior 
ã instalação do CNPq, os seguintes órgãos: Instituto de Mat£ 
mática Pura e Aplicada (IMPA), em 1952; Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (INPA), em 1952; Instituto Brasileiro 
de Bibliografia e Documentação (IBBD), em 1954 e Instituto 
de Pesquisas Rodoviárias (IPR), em 1957. O IPR foi desvincu
lado do CNPq, em 1972, para integrar o Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem (DNER). Em 1976, o CNPq incorporou o 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF) e o Observató
rio Nacional (ON).

4.2.7.1 A ação do CNPq relativa ao desenvolvimento da biblio 
grafia e de bibliotecas técnico-científicas.

0 CNPq, como órgão responsável pela promoção da pesquisa 
em todos os domínios do conhecimento, demonstrou desde sua 
criação interesse pela bibliografia e desenvolvimento de bi
bliotecas científicas.

A lei que criou o Conselho estabeleceu, em seu artigo 30, 
entre as suas competências, "manter-se em relação com institui 
ções nacionais e estrangeiras para intercâmbio de documenta
ção técnico-científica”(77).. Essa atuação é melhor explici-*
tada no Regulamento do CNPq, cujo artigo 74, como já se viu,
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determinava que o "CNPq promoverá um intercâmbio de informa
ções bibliográficas pelos meios mais adequados, auxiliará o 
desenvolvimento das bibliotecas dos institutos de pesquisas 
e promoverá a formação de bibliotecas especializadas onde 
julgar conveniente(78) . 0 intercâmbio de informações foi
uma das diretrizes gerais da política de pesquisa, propostas 
pelo almirante Alvaro Alberto na primeira reunião do Conse
lho, em 17 de abril de 1951(79).

A concessão de auxílios para pesquisas, pesquisadores, e 
instituições foi uma das atividades principais do CNPq. En
tre os auxílios concedidos no seu primeiro ano de funciona- 
monto constavam o apoio a quatro instituições para atividades 
de bibliotecas e publicações(80).

Essa demanda inicial levou o Conselho a começar a se preo 
cupar com a definição de uma política relativa ao desenvolvi_ 
mento de bibliotecas científicas e serviços bibliográficos 
no País. O relatório de atividades de 1951 registra, entre 
as medidas de caráter geral que estavam a requerer os esfor
ços do Conselho, " a criação de uma rede de bibliotecas cien 
tíficas, baseadas nas bibliotecas já existentes, das insti
tuições universitárias e de pesquisa, bem como a organização 
de serviços eficientes de bibliografia científica e de inter 
câmbio de documentação que tornem acessíveis a todos os pes
quisadores, de modo fácil e rápido, as informaçêos necessá 
rias aos trabalhos a que se dedicam" (81). O esboço do pla
no de trabalho para 1952 e exercícios seguintes, encaminhado 
à Presidência da República, previa, entre a prestação de ser*
viçso básicos de caráter geral por palate do CNPq, "a organi
zação de bibliografias e sumários científicos, a formação de 
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uma rede de bibliotecas científicas especializadas, e os. ser 
viços de intercâmbio de documentação científica e técnica por 
meio de microfilmes e outros meios de divulgação"(82).

0 relatório anual de 1952 mostra que a idéia evoluira 
consideravelmente: "Atendendo a que a formação de bibliote
cas especializadas é medida de alta relevância para o pro
gresso da investigação científica no Brasil e sem cujo con
curso nossos cientistas teriam em muito seus trabalhos difi
cultados, o Conselho Nacional de Pesquisas, no ano de 1952, 
tomou várias medidas destinadas à criação de um sistema ade
quado de bibliotecas e de um serviço eficiente de intercâm
bio de documentação científica e de informações bibliográfi
cas" (83).

Para realizar esse intento, foi adotada a estratégia de 
estabelecer para cada ramo da ciência uma biblioteca-chave , 
escolhida entre aquelas que apresentassem melhor acervo de 
livros e revistas sobre o respectivo assunto. Essa bilbiote- 
ca atendería a usuários externos mediante o fornecimento de 
cópias dos documentos de que necessitassem. 0 relatório de 
1952 informa que várias bibliotecas tinham recebido auxílio 
financeiro para desempenharem essa função(84).

Além disso, o Conselho concedeu auxílio para a publica
ção do índice - Catálogo Medico Brasileiro, elaborado por Jor
ge de Andrade Maia, da Faculdade de Medicina da USP(85).

A questão começou a ser debatida com maior profundidade 
no Conselho Deliberativo em decorrência do exame da proposta

*
de concessão de um auxílio ao Departamento Nacional da Produ 
ção Mineral (DNPM), para completar a sua biblioteca(86) . Em 
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face do problema apresentado, o Conselho manifestou sua preo 
cupação quanto ã posição a ser adotada:

qual será a decisão do Conselho, diante de pe
didos semelhantes, que poderão vir de todas as bi
bliotecas do Brasil, em todas as demais especialida
des, porque, na verdade, nós não possuímos, no País, 
bibliotecas satisfatórias em nenhuma das especiali
dades (87) (Otto Bier) .

A colocação foi respondida por Costa Ribeiro diretor-ge 
ral da Divisão Técnico-Científica do CNPq:

"Parece-me que a política mais sensata seria, justa
mente, não a de distribuir indiscriminadamente, mas a 
de escolher, dentre as bibliotecas existentes no 
País, aquelas que fossem mais representativas em de
terminadas especialidades, e organizar, então, um 
plano geral de auxílio, intensificando o desenvolvi
mento dessas bibliotecas e, organizar no CNPq uma bi 
blioteca de referências [sic] para assuntos gerais, 
que seria de utilidade para os diferentes setores de 
pesquisas. Organizar, ainda 'um serviço de documenta
ção bibliográfica com microfilmes, cópias fotostáti 
cas,de modo a permitir o acesso a coleções de revis
tas, que existiam em diferentes bibliotecas do País, 
aos pesquisadores que desejassem trabalhar sobre de
terminado assunto"(88).
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Foi também sentida a necessidade de definição de priori
dades para a concessão dos auxílios:

"Seria esta a solução: estabelecer a prioridade, em 
cada ramo, para uma biblioteca considerada padrão, 
no Brasil. Ê, evidentemente, impossível atendermos a 
todos os que mereceríam ser atendidos logo, no nosso 
segundo ano de trabalho, já que as dotações, nem de 
longe, seriam suficientes para sanar as deficiências 
de todas as bibliotecas que deveríam ser atendidas 
no Brasil". (Baptista Ferreira)(89) .

Se, por um lado, havia a aceitação de que o CNPq deveria 
subvencionar o desenvolvimento de bibliotecas, de acordo com 
prioridades estabelecidas, havia por outro, a preocupação de 
que:

" .. ,] esta declaração do Conselho não deve ser inter
pretada, mais tarde, como implicando em obrigação do 
Conselho em subvencionar bibliotecas em todos os se
tores do conhecimento, porque [...] a função do Con
selho é supletiva ao Orçamento da República" (Barbo
sa da Silva)(90) .

Depreende-se dessa intervenção haver o entendimento de 
que a manutenção de bibliotecas deveria ser responsabilidade 
da União, através de dotações orçamentárias específicas. Nejs 
se sentido, foi apresentada a proposição de que:
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"estando em estudo o Orçamento Geral da República, pa 
ra 1953, o Conselho faça sentir às autoridades a ne
cessidades de melhor dotar de verbas destinadas ã ma 
nutenção e formação das bibliotecas das instituições 
científicas do País" (Sylvio Torres)(91).

A proposição foi encaminhada ao diretor-geral do DASP, 
que coordenava a proposta orçamentária federal, no sentido de 
serem previstas dotações orçamentárias adequadas às bibliote 
cas científicas das instituições de ensino e pesquisa manti
das pelo Governo Federal. Argumentava o CNPq que as institui 
çêos de pesquisas enfrentavam grandes dificuldades para for
mar, manter ou ampliar suas bibliotecas e, embora o Conselho 
tivesse, entre os seus planos de ação, o de conceder auxíli
os destinados à formação de uma rede de bibliotecas científj. 
cas e o desenvolvimento dos serviços de bibliografia e inter 
câmbio de documentação científica, os recursos seriam insufjí 
cientes se não fossem previstas verbas adequadas para as ne
cessidades básicas de cada instituição(92).

A idéia, porém, da necessidade de um programa que orien
tasse a atuação do CNPq com relação às bibliotecas voltou a 
ser reforçada:

O Conselho deveria estudar as situações das b_i 
bibliotecas do País, localizar exatamente quais são 
os setores de especialidades em que o Conselho está 
interessado, no momento, para o desenvolvimento dos 
seus trabalhos e fazer um planejamento de socorro das 
principais bibliotecas do País, nesses setores de es
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pecialidade em que o Conselho pretende inicialmente 
atuar" (Otto Bier)(93).

Na discussão da proposta orçamentária do CNPq para ano 
de 1953, ficou decidido que os recursos seriam destinados ã 
apoiar determinadas bibliotecas científicas consideradas co
mo representativas em diferentes ramos do conhecimento e à 
organização de um serviço de intercâmbio bibliográfico, arti. 
culado pelo setor de Documentação do CNPq, que pudesse tor
nar essas bibliotecas acessíveis a todos os pesquisadores do 
País, mediante o fornecimento de cópias de documentos através 
de microfilmes ou processos fotostáticos (94) .

A atuação inicial do CNPq foi pautada em grande parte na 
experiência de órgãos internacionais (95). De fato, durante 
os dois primeiros anos de existência do órgão, diversos mem
bros do Conselho Deliberativo visitaram países estrangeiros 
com a finalidade de efetuar observações e buscar colaboração 
de çientistas e técnicos para os trabalhos do CNPq (96). 0
próprio presidente do Conselho, almirante Alvaro Alberto, es 
teve por duas vezes em missão nos Estados Unidos(97). Numa 
dessas ocasiões, o almirante Alvaro Alberto manteve contato 
com um especialista americano em informação científica para 
que viesse prestar assistência na implantação de um serviço 
no Brasil. O contato foi relatado na sessão do Conselho Deli 
berativo de 9 de julho de 1952:

"Quando me encontrava em New York, [... ] tive conheci
mento da existência de um senhor Johson [sic], que é uma 
preciosidade em assuntp de informação científica[...]
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Ele é o chefe do serviço informativo da comissão de 
Energia Atômica dos Estados Unidos da América [...] Es
te cavalheiro foi convidador por mim para vir ao Bra
sil, fazer alguma coisa aqui, nesse sentido. No mo
mento, ele disse que era inteiramente impossível [... ] 
Depois que cheguei aqui [*..  ] recebi uma carta dele em 
que dizia que dentro de algum tempo poderia passar 
aqui uns quinze dias para treinar o pessoal nacio
nal nesse serviço especializado". (Álvaro Alberto) 
(98).

Não foram encontradas referências sobre a vinda desse es; 
pecialista. O fato, entretanto, denota que havia interesse 
na organização, por parte do CNPq, de um serviço especializei 
do de informação científica baseado em experiências estran
geiras. Demonstra, também, certo desconhecimento das ativida 
des que jã vinham sendo realizadas no País.

Um outro ponto, jã objeto de interesse do CNPq, foi a or 
ganização de catálogos coletivos. Esse trabalho seria desen
volvido pela Biblioteca do Conselho que, conforme sugestão 
apresentada sob sua organização em reunião do Conselho Deli
berativo, deveria ser "substancialmente constituída por um 
grande fichário de referência das obras existentes nas prin
cipais bibliotecas do País e dos artigos publicados nas re
vistas especializadas de maior renome"(99). Nessa sugestão, 
encontramos nada menos do que a idéia básica dos catálogos 
coletivos de livros e periódicos.

*
Prosseguindo nessa direção, o Conselho, tomando conheci

mento de que a Universidade de São Paulo dispunha de um catá 
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logo coletivo das principais bibliotecas técnico-cientifi
cas do País, encaminhou ofício à Universidade manifestando o 
interesse em obter uma cópia do catálogo em questão, visto 
pretender, também, organizar algo semelhante (100).

Assim, desde a sua criação, começam a se definir no CNPq 
diretrizes para sua ação no campo da bibliografia e da docu
mentação, como uma das suas atividades principais, que podem 
ser resumidas nos seguintes pontos básicos:

a) criação de uma rede constituída de bibliotecas repre
sentativas por área do conhecimento;

b) elaboração de um plano geral para o desenvolvimento 
de bibliotecas científicas;

c) organização de um catálogo coletivo;
d) organização de um serviço para fornecimento de cópias 

de artigos científicos em nível nacional;
e) organização de uma biblioteca referencial no CNPq.
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5 A institucionalização das atividades de bibliografia e 
documentação no Brasil

5.1 A origem da proposta para criação de um centro bibliográ 
ficp no Brasil
As negociações para a criação de um centro bibliográfico 

no Brasil envolveram, num primeiro momento, as seguintes ins
tituições: Unesco, CBPF e FGV.

Na Unesco, Paulo Carneiro, delegado brasileiro junto ã. 
essa organização(1), conhecedor do interesse em se oferecer 
apoio a um Estado-membro para a criação de um centro bibliográ 
fico nacional, empehhou-se em trazer a atividade para o Brasil.

O próprio Paulo Carneiro confirmou esse seu esforço em 
depoimento prestado ao Conselho Deliberativo do CNPq, em mar
ço de 1956:

"No momento atual, a Unesco concentra seus esfor 
ços na recomendação de criação de centros nacio 
nais de bibliografia e documentação [...]. Den
tro desse plano, eu me preocupei em obter, do 
Brasil, a criação de um Centro de Bibliografia 
e Documentação, logo que possível"(2).
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César Lattes, então primeiro diretor-científico do CBPF, 
em visita ã Unesco, no intuito de obter auxílio para o centro 
recém-organizado, tomou conhecimento do assunto conforme re
latou na reunião do Conselho Deliberativo do CNPq, em 28 de 
janeiro de 1952.

"[...] há cerca de um ano entrei em contato, com 
o diretor do CBPF, com a Unesco. Desejavamos co 
leções de periódicos e o nosso orçamento não 
permitia despesas dessa ordem. A Unesco se pro
punha a organizar, no Brasil, um centro biblio
gráfico como jã havia organizado no México, ín
dia e Paris, e estava disposta a colaborar com 
o CBPF e outras instituições de ensino e pesqui 
sa. Por esse plano, as despesas de pes
soal administrativo, instalações e administra
ção correríam parte pelo Governo e a Unesco po
ria à disposição do Brasil, desde o início, a 
quantia de US$ 200 000,00 para equipamentos e 
filmes"(3).

Considerando que o fato narrado é localizado por César 
Lattes em cerca de um ano antes da data em que ocorreu a ses
são do Conselho Deliberativo, esse teria sido, provavelmente, 
o primeiro entendimento com a Unesco sobre a possibilidade de 
criação de um centro bibliográfico com o apoio dessa institui 
ção, mantido por uma autoridade brasileira, além de Paulo Car 
neiro.
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A Fundação Getúlio Vargas, porém, aparece desde logo co
mo a instituição que poderia vir a organizar o centro, que, 
conforme se verificou, já desenvolvia atividades de relevân
cia no campo da bibliografia e da documentação em ciências so 
ciais. O contato com a Fundação para gue viesse assumir o
projeto, foi mantido durante uma visita de Paulo Carneiro a 
.Luiz Simões Lopes, presidente da entidade, realizada em 1950 
(4) .

Em uma pasta intitulada"Documentação relativa ã criação 
do IBBD", existente no Centro de Informação em Ciência da In
formação (CCI), do 1BICT, consta um documento relativo a um 
"Centro de Bibliografia Científica". Trata-se de uma folha ta 
manho ofício, com o timbre da Fundação Getúlio Vargas, dati— 
.lografada e sem data. Nesse documento, lê-se que "conforme en 
tendimentos iniciados com os srs. Paulo B. Carneiro e César 
ZLattes em 12/50 e Adiseshian em 11/51 [sic], a Fundação cria 
-va, em cooperação com a Unesco, um Centro Brasileiro de Docu 
unentação Científica"(5).

Conforme esses entendimentos preliminares, as responsa
bilidades do centro seriam:

-a) “promover a coordenação da documentação periódica na 
-área a seu alcance (D. Federal, S.Paulo e adjacências );

b) manter um serviço de informação sobre a existência de 
periódicos nas bibliotecas dos centros de estudos científicos 
-do Distrito Federal, São Paulo e adjacências;

-c) manter, tanto quanto possível,.em dia e completas as 
coleções de periódicos dos tais centros;
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d) fornecer, ou providenciar o fornecimento em original 
ou em microfilme, de documentação periódica que lhe for soli— 
citada pelos pesquisadores;

e) catalogar, analiticamente, as revistas científicas 
brasileira providenciando o preparo de resumos, através de 
especialistas dos órgãos de estudos específicos;

f) traduzir os artigos escritos em língua estrangeira, 
conforme as requisições que forem feitas;

g) [colaborar com o] Centro Latino-Americano de Documen
tação Científica (México), para o qual enviaria o material ca 
talogado e resumido"(6).

Menciona-se que a Unesco assumiría os seguintes compro
missos: auxílio de US$2 500,00 para aquisição de equipamen
tos e complementação de coleções de periódicos, assistência 
técnica na organização do serviço e auxílio ã manutenção na 
forma de pessoal(7).

Tendo em vista as datas dos entendimentos mencionadas no 
citado documento, esse seria, possivelmente, o primeiro esbo
ço de idéias sobre a criação do centred bibliográfico.

A Unesco, porém, tinha definido as características que o 
centro bibliográfico deveria possuir na qualidade de projeto 
piloto. Como tal, o centro deveria demonstrar a importância 
dos serviços bibliográficos no Brasil e em outros países da 
América Latina e atuar como laboratório para a experimentação 
de métodos bibliográficos. Assim, o trabalho do centro deve
ria servir de exemplo para os demais países do continente. O 
projeto teria a duração de cinco anos e durante sua vigência 
a Unesco oferecería ajuda financeira e«enviaria um consultor.
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Essa assistência seria decrescente até o término do período, 
quando o Governo deveria assumir total responsabilidade, pela 
manutenção do projeto em caráter permanente.

Essas condições foram comunicadas pelo diretor da Divi
são de Bibliotecas da Unesco, E. J. Carter, a Paulo Carneiro, 

em 24 de julho de 1951, com a solicitação de que o Governo 
Brasileiro se manifestasse o quanto antes com relação ã acei 
tação do projeto(8).

Embora a Fundação tivesse demonstrado interesse pelo pro 
jeto, não lhe pareceu, porém, que estivesse "em condições de 
aceitar a responsabilidade de organizar e manter um centro 
latino-americano de documentação, tal como foi sugerido. Con
siderou-se viável, porém, que [a Fundação organizasse, e] 
viesse a manter, de futuro, o centro de documentação técni. 
ca"(9).

Muito embora houvesse divergência entre a Unesco e a 
FGV quanto aos objetivos do centro, os entendimentos prosse
guiram.

Mediante empenho de Paulo Carneiro, a Unesco concedeu 
duas bolsas de estudos para aperfeiçoamento do pessoal da 
Fundação envolvido com as atividades de documentação. Foram 
contempladas Lydia de Queiroz Sambaquy, chefe da Biblioteca 
do DASP e do Serviço de Intercâmbio de Catalogação (SIC) e 
Jannice de Mello Monte-Mór, funcionária da FGV, a serviço do 
SIC(IO). O programa, realizado de novembro de 1951 a setembro 
de 1952, consistiu em visitas e estágios em bibliotecas e
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serviços de documentação dos Estados Unidos, Canadá e países 
europeus. Durante a estada dos bolsistas em Paris, foram rea 
lizadas discussões na Unesco entre E. J. Carter, Paulo Car
neiro e Lydia Sambaquy sobre a criação do centro no Brasil, 
chegando-se a elaborar uma proposta de projeto e orçamen- 
to(ll) .

Restava, porém, ser tomada a decisão oficial quanto a 
escolha do país que deveria sediar o projeto piloto. A reso
lução 4 451 de 63 Conferência-Geral, que autorizava a reali
zação do projeto, não mencionava o país que deveria sediar a 
atividade. A Primeira Conferência Regional das Comissões Re
gionais, realizada em Havana em 1950, manifestou o desejo de 
que esse centro viesse a ser sediado em um país da América 
Latina. Idêntica recomendação foi formulada durante a Confe
rência sobre o Desenvolvimento de Bibliotecas Públicas na 
América Latina, realizada em São Paulo, em outubro de 1951, 
com referência particular ao Brasil e Uruguai, que manifesta 
ram, na ocasião, o interesse em sediar o projeto(12).

Considerando as candidaturas apresentadas por esses dois 
países, a Divisão de Bibliotecas da Unesco propôs que o pedi 
do do Uruguai fosse atendido através do Programa de Assitên- 
cia Técnica, e que o Brasil sediasse o projeto piloto. Essa 
proposição justificava-se nos contatos preliminares que jã 
vinham sendo mantidos com a Unesco através de Paulo Carneiro, 
no interesse demonstrado pela Fundação Getúlio Vargas para 
desenvolver o projeto e nas discussões que foram mantidas por 
ocasião da passagem das bolsistas da Fundação pela Unesco(13).
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Dessa forma, o Conselho Executivo da Unesco, reunido em 
sua 29^ sessão, realizada em abril de 1952, decidiu que o cen 
tro bibliográfico piloto fosse sediado no Brasil, na Fundação 
Getúlio Vargas(14).

Através de um comunicado à imprensa, a Unesco anunciou a 
decisão do Conselho. Segundo a nota, o centro teria como obje 
tívos dotar o Brasil de um serviço geral de bibliografia, orga 
nizar um escritório internacional de bibliografia e servir de 
campo de experiência para o estudo de métodos bibliográficos 
cujos resultados poderíam ser aplicados em outros países. 0 
centro teria um caráter internacional, oferecendo serviços pa 
ra os diversos países da América Latina. Para auxiliar na ins 
talação do centro a Unesco enviaria, no início de 1953, um 
consultor que trabalharia era colaboração com a sra. Sambaquy, 
chefe do Catálogo Coletivo Brasileiro(15).

A proposição oficial do Brasil à Unesco, para a criação 
do centro bibliográfico,foi encaminhada por Paulo Carneiro, ao 
diretor-geral, em 4 de julho de 1952(16). A correspondência 
informava que após contatos mantidos com entidades como o Con 
selho Nacional de Pesquisas, a Biblioteca Nacional e a Funda
ção Getúlio Vargas, o Governo Brasileiro manifestava seu inte 
resse na criação de um centro bibliográfico nas áreas cientí
fica, técnica e econômica com possibilidade de ampliação das 
atividades a outros países da América Latina. A instituição 
mais indicada para sediar o centro era a Fundação Getúlio Var 
gas, cuja bibliotecária, Lydia Sambaquy; já havia estado na 
Unesco quando da discussão das primeiras idéias relativas ao 
centro. Argumentava, ainda, a correspofldência, sobre a neces
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sidade da América Latina vir a sediar mais um centro, além 
do que jã estava sendo organizado no México, devido ã impos
sibilidade de se reunir, em um só ponto do continente, servi, 
ços bibliográficos. Dessa forma, solicitava-se o apoio da 
Unesco, através do Programa de Assistência Técnica, comprome 
tendo-se a FGV a fazer um esforço financeiro e fornecer pes
soal necessário para os serviços previstos.

A correspondência encaminhava a solicitação de ajuda do 
Governo Brasileiro ao Programa de Assistência Técnica das Na 
ções Unidas para a criação do Centro(17). A solicitação apre 
sentava como justificativa a necessidade do País contar com 
serviços bibliográficos adequados para apoiar o seu desenvol. 
vimento econômico. Ressaltava as atividades que a FGV jã vi
nha executando nesse campo e a oportunidade de ampliação atra 
vês de um centro com características nacionais.

Desde o início, porém, houve dificuldades no enquadramen 
to do pedido brasileiro no Programa de Assistência Técnica. 0 
projeto foi considerado demasiado genérico nos seus objetivos, 
não apresentando relevância para o desenvolvimento econômico 
nacional(18). Com a finalidade de facilitar as negociações, 
seria necessário fazer alterações na solicitação original que 
fora encaminhada ao Programa de Assistência Técnica e que ti
nha sido baseada na minuta do projeto apresentado por Lydia 
Sambaquy(19).

Por outro lado, o Comitê de Assistência Técnica, em Nova 
Iorque, decidiu, em novembro de 1952, que não havería recur
sos para novos projetos no ano seguinte(20) (21). Em conse- 
qüência, a solicitação brasileira não^foi aceita pelo Comitê 
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de Assistência Técnica, decisão esta tomada fora do controle 
da Unesco(22).

A solução adotada para possibilitar o envio do consultor 
e o início do projeto em 1953 foi a utilização dos recursos 
próprios da Unesco através do seu programa normal(23).

Na citada pasta "Documentação relativa à criacão do IBBD", 
encontra-se um projeto relativo ao Centro Bibliográfico Na
cional no Brasil, como parte do programa normal da Unesco. 
Trata-se de uma cópia, não datada, com a observação: nota
provisória e pessoal. Foi, possivelmente, a primeira idéia 
do projeto a ser negociado com a Unesco já de acordo com a 
nova orientação.

O projeto teria a duração de cinco anos, iniciando-se ejn 
1952, durante os quais a Unesco organizaria o centro como 
uma experiência piloto. Após esse período, o centro passaria 
para a responsabilidade do Governo Brasileiro.

As linhas de ação previstas no projeto eram as seguin
tes:

1Q ano (1952) - discussão do projeto, entre representan
te da Unesco e autoridades brasileiras, sobre os objetivos do 
centro e os meios para sua organização; assinatura do acordo; 
indicação pela Unesco de especialistas estrangeiros (um dire
tor, um diretor adjunto e um técnico), aquisição de equipa
mentos reprogrãficos e coleção de obras de referencia; forne
cimento pelo Brasil de instalações físicas e mobiliário, re
crutamento de candidatos para os postos que seriam criados e 
manutenção de contatos com outras instituições no País para 
cooperação no projeto. A Unesco e o Brasil, de comum acordo, 
escolheríam um candidato ao qual seria oferecida uma bolsa de 
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estudos com a finalidade de substituir o diretor estrangeiro 
por ocasião do término do projeto.

2Q ano (1953) - organização da bibliografia nacional cori 
forme resolução nQ 2 da Conferência sobre o Melhoramento dos 
Serviços Bibliográficos no Mundo, de 1950, com ênfase em: le
vantamento das obras científicas publicadas; indexação dos ar 
tigos publicados em periódicos brasileiros; distribuição das 
fichas com os registros bibliográficos e organização de catá
logo coletivo de periódicos.

3Q ano (1954) - continuação dos trabalhos iniciados e im 
plantação de uma nova etapa, apoiada pelo Programa de Assis
tência Técnica, com a finalidade de criar um centro de docu
mentação semelhante ao do México, cujas principais atividades 
seriam: preparação e publicação de resumos analíticos de pe
riódicos científicos e técnicos estrangeiros; instalação de 
um laboratório fotográfico e organização de um serviço de le
vantamento bibliográfico.

A proposta que foi negociada ocorreu de uma maneira com
pletamente diversa dessas primeiras idéias.

Em novembro de 1952, foi encaminhada ao Governo Brasilei_ 
ro a comunicação oficial da ajuda da Unesco (24). O auxílio 
consistia no envio de um especialista para exercer as funções 
de consultor junto ã FGV durante um período, de seis meses em 
1953 e quatro em 1954. Os recursos destinados ao projeto, no 
período de 1952 a 1954, totalizavam US$ 12 130,00 sujeito ã 
aprovação da Conferência-Geral no qüe se referia aos anos de 
1953 e 1954 pois não existia, ainda, nessa data, . definição 
oficial dos recursos destinados às fases futuras do projeto 
(25). Sobre esse total, foram acrescentados, no valor referen 
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te a 1952, US$ 1 000,00 destinados ã compra de equipamentos. 
Posteriormente, foi acrescida uma soma equivalente com a mes 
ma finalidade(26) .

Paulo Carneiro, em nome do Governo Brasileiro, de ime
diato, confirmou a aceitação do auxílio da Unesco, manifes
tando a esperaça de que a colaboração mútua pudesse resultar 
na instalação de um verdadeiro centro bibliográfico nacional 
no mesmo estilo e proporções do centro criado no México(27). 
Agradeceu a colaboração que nesse sentido foi. colocada pela 
Divisão de Bibliotecas e reafirmou o desejo de contar, tam
bém, com ajuda financeira significativa por parte do Progra
ma de Assistência Técnica para possibilitar ao Centro prestar 
serviços não só ao Brasil como aos países vizinhos(28).

Houve uma grande expectativa com relação ã colaboração 
financeira que podería ser recebida. Foi noticiado na impren 
sa, de acordo com declaração prestada por Paulo Carneiro à 
Folha Carioca do dia 11 de outubro de 1952, que se esperava 
uma ajuda por parte do Programa de Assistência Técnica da or 
dem de US$50 000,00(29).

O envolvimento do CNPq na proposta de criação do Centro 
também foi provocado por Paulo Carneiro, conforme informação 
prestada por Costa Ribeiro, diretor-técnico do Conselho, na 
reunião do Conselho Deliberativo do CNPq, em janeiro de 1952:

" [. . .] recebemos no fim do ano passado, por in
termédio do professor Pa.ulo Carneiro, uma su
gestão, justamente, relativa ao projeto de es
tabelecimento de ura centro bibliográfico num 
país da América Latina"(30).
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Segundo Costa Ribeiro, o auxílio que a Unesco poderia 
prestar seria muito oportuno e estaria de acordo com o pro
grama do CNPq referente ao apoio a bibliotecas(31).

Assim, na sessão do Conselho Deliberativo de 31 de mar
ço de 1952, foi aprovado parecer no sentido de que o Conse
lho declarasse o seu interesse em acompanhar as negociações 
entre a Fundação Getúlio Vargas e a Unesco relativas ã cria
ção do centro bibliográfico. 0 CNPq, porém, procurou se isen 
tarde um compromisso maior que envolvesse responsabilidade 
financeira e apoio irrestrito ou incondicional a acordo que 
viesse a ser feito(32).

Uma comunicação nesse sentido foi dirigido à. Fundação Ge 
túlio Vargas relatando o contato com o CNPq e manifestando 
grande interesse do Conselho em participar das negociações re 
lativas ã criação do centro bibliográfico, tendo em vista que 
constava dos seus objetivos o desenvolvimento de atividades 
no campo da bibliografia(33).

Por sugestão de Paulo Carneiro, o Instituto Brasileiro 
de Educação, Ciência e Cultura (IBECC) (34) criou uma comis
são formada por representantes das instituições interessadas 
na criação do centro. Essa comissão, reunida em 18 de outubro 
de 1952, foi presidida por Jorge Oscar de Mello Flôres, vice- 
presidente do IBECC e membro do Conselho Diretor da FGV, ten
do a participação de Mário Vianna Dias, pelo Instituto Oswal 
do Cruz, Lydia de Queiroz Sambaquy, pela FGV e Octávio Mar
tins, pelo CNPq. De agora em diante, essa comissão será men
cionada como Comissão do IBECC.

A finalidade dessa Comissão foi discutir a organização 
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do centro e examinar questões relativas à sua forma jurídica, 
vinculação administrativa e financiamento.

As idéias básicas relativas ã estruturação do centro fo
ram trazidas ã Comissão pela representante da FGV, Lydia Sam
baquy (35) .

Segundo esses idéias, o centro que se chamaria Centro 
Brasileiro de Bibliografia e Documentação, teria as seguintes 
atribuições:

a) "publicar boletins bibliogrãficos técnicos-científi- 
cos;

b) manter serviço de reprodução fotográficas;
c) prestar serviço de referência especializado às insti

tuições científicas, técnicas e industriais;
d) manter um serviço de catalogação cooperativa;
e) organizar o catálogo coletivo dos recursos bibliográ

ficos do País;
f) preparar bibliografias especiais, necessárias ãs ins

tituições colaboradoras;
g) compor e publicar guias gerais das fontes de pesqui

sa bibliográficas;
h) cooperar internacionalmente no campo da pesquisa bi

bliográfica;
i) colaborar com a Biblioteca Nacional na publicação da 

bibliografia brasileira;
j) promover o empréstimo entre as bibliotecas"(36)
0 CNPq, por sua vez, apresentou durante as reuniões os 

seus objetivos quanto ãs bibliotecas científicas, serviço de 
bibliografia e intercâmbio e o papeira ser desempenhado pelo 
centro bibliográfico, que foram os seguintes:
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I - Bibliografia

a) publicação regular da bibliografia científica e 
técnica brasileira. Em cada ramo científico ha
vería a publicação de índices e resumos, ou de 
uma combinação dos dois. A elaboração do traba
lho seria descentralizada, funcionando o mencio
nado centro bibliográfico como elemento normati
vo, coordenador e divulgador.

b) colaboração com as publicações bibliográficas in
ternacionais, no sentido de tornar mais rápido e 
eficiente o registro da produção científica bra
sileira.

II - Bibliotecas científicas especialmente de institui
ções de pesquisa científica e tecnológica
a) estudo da organização conveniente a dar em nosso 

meio a bibliotecas científicas e serviços auxi
liares.

b) levantamento da situação atual e das lacunas e 
deficiências das bibliotecas científicas em to
do o País.

c) desenvolvimento e aperfeiçoamento das bibliote
cas científicas, compreendendo: aperfeiçoamento 
de pessoal técnico das bibliotecas, aperfeiçoa
mento dos cientistas e técnicos quanto aos pro
cessos de utilização de bibliotecas, aperfeiçoa 
mento dos serviços de catalogação e uniformiza
ção da classificação e desenvolvimento e amplia 
ção das bibliotecas, visando especialmente ao 
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preenchimento de lacunas nas coleções de revis
tas científicas e técnicas fundamentais.

III - Intercâmbio de' documentação científica e técnica
a) organização e manutenção de um catálogo coletivo 

das bibliotecas científicas brasileiras.
b) formação de uma rede cooperativa de bibliotecas 

científicas de modo a haver, em cada região, uma 
biblioteca especializada, em cada ramo científico 
importante, tão completa quanto possível. Em fa
ce da impossibilidade de se ter bibliotecas auto- 
suficientes, "o melhor emprego dos recursos dis
poníveis consistirá em escolher, em cada região
e em cada ramo científico, uma biblioteca que já 
tenha acervo importante, boa organização e espí
rito de colaboração, e transformá-la em bibliote 
ca central para as necessidades da região no se
tor científico considerado. As demais bibliotecas 
de instituições dedicadas ao mesmo setor teriam 
apenas as coleções fundamentais necessárias aos. 
trabalhos correntes, devendo os cientistas e têc 
nicos recorrer, quando necessário, à biblioteca 
central por meio de consultas diretas ou pedidos 
de microfilmes ou de empréstimos de documentos en 
tre bibliotecas".

Para atingir esse objetivo seria preciso or
ganizar serviços de reprodução de documentos e 
promover a organização de um serviço de pesqui
sas bibliográficas.
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Finalmente, seria fundamental a criação de meca 
nismos de propaganda, como se dizia então, com o ob 
jetivo de criara consciência do problema da infor
mação entre cientistas, técnicos, bibliotecários e 
administradores, utilizando os meios de comunicação 
disponíveis. Um dos objetivos dessa propaganda se
ria também o de "eliminar as divergências entre ci
entistas e bibliotecários quanto ã organização dos 
serviços, por meio de reuniões conjuntas de estudos, 
mesas redondas e divulgação dos resultados obtidos" 
(37) .

As idéias da FGV e do CNPq divergiam em diversos aspec
tos. A FGV propunha um órgão com uma estrutura centralizada, 
oferecendo serviços e executando produtos. 0 CNPq, ao contrá
rio, previa uma estrutura descentralizada na qual o centro te 
ria as funções de coordenação e normalização de uma rede de 
bibliotecas científicas. Havia também divergência quanto ao 
escopo do centro. A FGV pretendia uma cobertura mais abranjen 
te, enquanto o CNPq restringia-se ã área científica. Os pon
tos coincidentes se referiam à organização de catálogos cole
tivos e ã elaboração de bibliografias especializadas. O CNPq 
visava objetivos mais amplos, pretendendo implantar no País 
uma rede de bibliotecas e serviços de documentação.

Com o objetivo de ampliar a discussão das idéias do CNPq, 
Octávio Martins promoveu uma reunião sobre o assunto na se
ção paulista do IBECC(38). O encontro,’ realizado em 20 de no
vembro de 1952, contou com a participação de representantes 
de 21 instituições do Estado de São Paulo. Como resultado des 
sa reunião, foi remetido ao CNPq um documento sobre o pro- 
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blema das bibliotecas e da bibliografia científica no País. 
O Conselho considerou o documento um importante auxílio para 
os trabalhos, e um estímulo e interesse dos meios científicos 
de São Paulo ã iniciativa(39). Quanto ã preocupação manifesta 
da sobre a possibilidade do centro tornar-se um órgão burocrã 
tico e ineficiente, o CNPq retrucou com a afirmação de que, 
embora existindo o perigo, havia motivos para acreditar-se que 
não seria seguido esse caminho(40). ■

Essa foi a única referência encontrada sobre uma reunião 
mais ampla realizada com objetivo de discutir os objetivos e 
finalidades do centro. Tudo leva a crer que não houve outro 
encontro com este fim.

Cópias do documento foram enviadas pelo CNPq aos membros 
da Comissão do IBECC.

Com a finalidade de discutir com as autoridades brasi- 
-leiras e funcionários da FGV o início do projeto e as ativida 
des do consultor, a Unesco enviou em missão Carlos Victor Pen 
na, especialista em Biblioteconomia do Escritório Regional da 
Unesco para o Hemisfério Ocidental, em Havana. A missão deve
ria observar a posição brasileira com relação ao projeto, com 
particular atenção para a questão da definição dos recursos 
físicos e financeiros da contraparte brasileira e principal
mente verificar o relacionamento da FGV com as outras insti. 
tuições interessadas no centro, como o CNPq e a Biblioteca Na 
cional(41).

Victor Penna chegou ao Rio de Janeiro em 30 de outubro de 
1952, encontrando a situação indefinida e descoordenada. 0
projeto sofria resistência por parte .do Instituto Nacional do 
Livro, da Biblioteca Nacional e do CNPq. 0 fato decorria da 
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maneira particular como as negociações vinham sendo conduzi
das pela representante da FGV, que não levava em conta a par
ticipação das referidas instituições no projeto(42).

Foram identificados dois grupos conflitantes. O primeiro 
representado pela FGV, que detinha a idéia original do proje
to. O outro, constituído pelo CNPq com o apoio de outras ins
tituições, como a Biblioteca Nacional e Instituto Nacional do 
Livro. 0 CNPq pretendia iniciar o centro independente da par
ticipação da FGV ou de outras instituições, inclusive a Unesco, 
pois considerava ser essa uma das suas atribuições legais(42).

Para discutir as diferentes posições foi realizada, em 
6 de novembro de 1952, uma reunião da Comissão do IBECC com 
o enviado da Unesco. Compareceram, também, representantes de 
outras instituições, como a Biblioteca Nacional, o Instituto 
Nacional do Livro, o Curso de Biblioteconomia da Biblioteca Na 
-cional e o Instituto Oswaldo Cruz. Os resultados dessa reunião 
foram comunicados ã Unesco, através de um relatório(44).

Durante o encontro, a Biblioteca Nacional e o Instituto 
Nacional do Livro declararam posição de independência, uma 
vez que se acharam excluídas do planejamento inicial do cen
tro, e que este pretendia assumir atividades que eram atri
buições legais dos dois órgãos. Nessa situação, a Biblioteca 
Nacional e o Instituto Nacional do Livro negavam-se a ofere
cer colaboração.

Após diversas discussões, chegou-se ao concenso de que 
as atividades do centro deveríam ser planejadas através de 
uma ação coordenada das diversas entidades interessadas.

Na ocasião, foi apresentado um projeto de estatutos, acei 
to por todas as instituições presentes.
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De acordo com esse estatuto(45), o centro seria uma so
ciedade civil fundada pelo IBECC, a FGV e o CNPq, com perso 
nalidade jurídica distinta das personalidades de direito pú
blico e privado das instituições fundadoras, suas finalidades 
seriam elaborar e divulgar as informações bibliográficas, es
pecialmente no domínio da ciência e da tecnologia, colaborar 
com organizações estrangeiras e internacionais de finalidades 
análogas, e promover no País o desenvolviemtno das bibliote
cas científicas e técnicas e dos serviços de intercâmbio de 
informações de interesse para a ciência pura e aplicada.

Para a realização dessas finalidades o centro deveria 
exercer as seguintes atividades:

a) contribuir para a publicação regular da bibliografia 
cientfiica e técnica brasileira mediante a elaboração de bo
letins e a cooperação com a Biblioteca nacional e com servi
ços bibliográficos nacionais, estrangeiros e internacionais;

b) manter serviços de divulgação bibliográfica e de in
tercâmbio de informações científicas e tecnológicas, pela 
distribuição de folhetos, microfilmes, microcards [sic] e ou
tros meios de divulgação;

c) preparar bibliografias especializadas para uso de ins 
tituições científicas, tecnológicas e industriais, e cooperar 
com outras instituições nacionais e estrangeiras em matéria 
de pesquisa bibliográfica;

d) organizar e manter um catálogo coletivo dos recursos 
bibliográficos do País, especialmente no domínio da ciênciae 
da tecnologia e manter um serviço de catalogação cooperativa;
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e) promover a criação de uma rede cooperativa de biblio
tecas científicas e técnicas para maior rendimento dos res
pectivos serviços e cooperar para seu aperfeiçoamento e de
senvolvimento, por meio de assistência técnica e concessão de 
auxílios financeiros.

A orientação técnica e administrativa do centro caberia 
a um Conselho Diretor, composto de seis membros designados pe 
los presidentes das instituições fundadoras. A direção e adm_i 
nistração seria exercida por um diretor executivo, eleito pe
lo Conselho Diretor, com um mandato de cinco anos, passível 
de renovação.

Os planos de trabalhos do centro seriam apreciados e dijs 
cutidos por um Conselho Consultivo, que se reuniría anualmen
te para esse fim, onde estariam representadas as seguintes 
instituições convidadas: Biblioteca Nacional, Instituto Na
cional do Livro, a antiga Universidade do Brasil, Universida
de de São Paulo, Academia Brasileira de Ciências, Departamen
to Nacional do Serviço Público [sic], Departamento de Impren
sa Nacional e Confederação Nacional da Indústria.

Nesse estatuto já se pode perceber claramente a defini
ção do escopo do centro voltado para a ãrea científica e tec
nológica, o que vem demonstrar a influência do CNPq nas nego
ciações.

5.2 A definição da vinculação administrativa
. A questão da vinculação administrativa do centro foi um 

dos problemas que se configuraram desde o início das discus
sões.
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Embora a FGV tivesse sido definida junto ã Unesco como a 
instituição capaz de sediar o centro, não lhe pareceu que ti
vesse condições de implantar, por sua própria conta, o proje
to, devido, sobretudo, aos encargos financeiros que uma ativi. 
dade dessa natureza acarretaria. O fato- é reconhecido pelo 
próprio Simões Lopes quando, em sessão conjunta dos Conselhos 
Diretor e Curador da FGV, afirmou que "a entidade não possuía 
meios financeiros para enfrentar tão grande realização"(46). 
Essa posição foi reforçada pelo depoimento de Mário Vianna 
Dias:

"Eu senti da parte do dr. Luiz Simões Lopes uma pre
ferência para não ficar na Fundação desde que uma 
outra instituição pudesse acolher. Ele, eu creio, 
receava encargos financeiros, enfim, os encargos 
que uma instituição dessas traria e que seriam one
rosos para a Fundação”(47).

Uma das alternativas consideradas no início foi a cria
ção de uma fundação autônoma ou sociedade civil como a pró
pria FGV. A idéia, porém, foi desestimulada por Simões Lopes 
que chamou a atenção para os recursos que seriam necessários 
ao seu funcionamento(48).

Com a finalidade de resolver essa questão, o presidente 
da FGV procurou o CNPq a fim de verificar se estaria dispos
to a participar das despesas"(49).

Como já se verificou, o CNPq demonstrou, desde o início, 
interesse pelo projeto, tendo, inclusive, aprovado resolução 
nesse sentido no Conselho Deliberativo, em março de 1952.
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reuniões da Comissão do IBECC, a participa
ção do CNPq foi destacada. A partir de então, o Conselho foi 
assumindo maior responsabilidade pelo financiamento do cen
tro. Foi prometido, inicialmente, um total de Cr$3 000 000,00, 
com possibilidade de atingir até Cr$8 000 000,00. A FGV por 
seu lado definiu a sua contribuição em Cr$l 000 000,00, va
lor bem inferior ao do CNPq. Assim, o Conselho, tendo assumi, 
do a maior responsabilidade de apoio financeiro, passou tam
bém a ter o maior controle sobre as atividades. Essa situação 
foi definida no final de 1952 e registrada pela missão de 
Victor Penna, que informou à Unesco não existir problemas de 
financimento para as atividades do centro, e sim de estabele 
cimento de procedimentos e definição de objetivos(50).

Outro fator que determinou essa posição do CNPq foi a 
prerrogativa que facultava a sua lei de criação de promover, 
para a realização de seus objetivos, a criação de institutos 
subordinados(51) .
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5.3 As negociações entre a FGV e o CNPq

Durante o ano de 1953, ocorreu uma série de negociações 
entre a FGV e o CNPq em torno da formalização do centro.

A FGV definiu a sua contribuição para a formação do cen 
tro através da transferência dos três serviços já existentes 
na estrutura da Fundação: o serviço de Intercâmbio de Catalo
gação, a Bibliografia Econõmico-Social e o Laboratório de Re
produções Fotográficas. Esses serviços representavam um orça
mento anual de Cr$l 000 000,00(52).

No CNPq, o assunto foi objeto de discussões no Conselho 
Deliberativo. Foram levantadas questões como a oportunidade 
de criação do órgão, os recursos financeiros necessários e a 
compatibilidade da iniciativa com a linha de atuação do Con
selho referente ao desenvolvimento das bibliotecas científi
cas .

O assunto começou a ser discutido no mês de maio, quando 
Simões Lopes encaminhou ao CNPq o texto de um projeto de de
creto relativo ã criação do Centro de Bibliografia e Documen 
tação, resultante das discussões entre os membros da Comissão 
do IBECC. Segundo o projeto, o centro seria um órgão vincula
do ao CNPq e criado mediante acordo entre o Conselho e a FGV. 
Seria administrado por um Conselho Diretor constituído de re
presentantes das entidades fundadas e"'organizações colabora
dores. A presidência desse Conselho caberia ao representante 
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do CNPq e a vice-presidência ao representante da FGV. A dire 
toria executiva caberia ao representante do CNPq e a direção 
técnica ao representante da FGV(53). Simões Lopes manifestou, 
na oportunidade, o desejo de que o projeto fosse aprovado ra 
pidamente, uma vez que o CNPq havia declarado, anteriormente, 
sua concordância. Por outro lado, era necessário dar satisfa
ção ã Unesco sobre o assunto(54).

Pareceu, no entanto, segundo Costa Ribeiro, que o Conse 
lho não tinha condições para decidir, no momento, sobre a 
aprovação do projeto, pois o assunto não havia ainda sido ob
jeto de estudo. Apesar de sua posição favorável, não concorda 
va que fosse limitado ao CNPq e FGV a participação nas ativi
dades de criação do centro,

"por quanto já existem em São Paulo algumas ini 
ciativas que estão [...] obtendo desenvolvimen 
to nesse terreno. Gs serviços de documentação 
da Universidade de São Paulo possuem um servi
ço de microfilmes, e já existem serviços de bi
bliografias e fichários coletivos também orga
nizados pelo Fundo Universitário de Pesquisas. 
[. ..] Fazer uma duplicata, quando já existe ini. 
ciativa com bom começo, não seria justo; seria 
interessante a inclusão da Universidade de São 
Paulo no Centro de Bibliografia e Documentação" 
(55).
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Segundo Olympio da Fonseca, o projeto não parecia neces
sário, pois os serviços bibliográficos deveríam ser de res
ponsabilidade das instituições que atuavam no setor. O proble 
ma podería ser resolvido mediante a concessão de auxílios ãs 
instituições que os solicitassem. Também achava incompreensí
vel a não inclusão no projeto de outras instituições, corno a 
Biblioteca Nacional, a Universidade do Brasil, a Universida
de de São Paulo e o Instituto Oswaldo Cruz (56).

Foi deliberado, então, encaminhar o assunto ã Divisão 
Técnico-Científica para estudos e parecer, sendo designado pa 
ra tanto Mário Vianna Dias, assistente da Presidência do Con- 
selho(57).

O assunto volta à pauta do Conselho Deliberativo na ses
são de 27 de julho. Costa Ribeiro levou ao conhecimento do 
plenário o resultado de uma reunião que teve com Simões Lopes, 
Mello Flores, Mário Vianna Dias e Herbert Coblans, consultor 
da Unesco, que chegara no mês de março, sobre a criação do 
centro bibliográfico. Nessa reunião, foi feito um retrospecto 
do assunto a partir da sugestão de Paulo Carneiro sobre a
criação do centro, nos moldes do que vinha sendo organizado 
no México, através de um auxílio substancial da Unesco. A 
idéia, com o interesse do IBECC e da FGV, tinha evoluído para 
a criação, através de decreto presidencial, de um órgão com 
atribuições muito amplas, que ficaria subordinado ao CNPq. 
Costa Ribeiro informou nessa mesma, reunião que o projeto era 
um pouco amplo demais e envolvia uma soma considerável de re
cursos. Em face das atividades do Conselho, de apoio direto 
ã pesquisa, não parecia prioritário ap^oiar o centro, "pois 
não constituía serviço substancial de pesquisa e sim elemen
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to subsidiário"(58). Face a essa situação, o Conselho não po- 
deria dar os recursos da ordem de Cr$10 000 000,00 que esta
vam sendo solicitados. Uma alternativa apresentada seria a 
implantação de um plano mais modesto de acordo com o parecer 
de Mário Vianna Dias. A alternativa foi rejeitada por Simões 
Lopes, declarando "que esse assunto é uma coisa por si mesma 
muito dispensiosa, que com menos de Cr$10 000 000,00 não se 
poderia fazer nada interessante"(59).

Face ao impasse, foi solicitado o pronunciamento do Con
selho Deliberativo sobre a questão, que, porém, decidiu trans 
ferir o assunto para a próxima reunião.

O Conselho Deliberativo, contudo, prosseguiu discutindo 
algumas questões relativas aos objetivos e atribuições do 
centro.

A inconveniência da execução de serviços bibliográficos 
por um órgão deslocado do ambiente da pesquisa e longe do con 
tato com os pesquisadores foi levantada por Sílvio Fróes de 
Abreu:

"Esses trabalhos têm que ser feitos por pesquisa 
dores diretamente ligados aos técnicos naquele 
ramo"(60) .

Essa posição foi reforçada por Heitor Grillo, que diz:

"Um especialista sabe distinguir o que presta do 
que não presta. Com isso ele orienta os interes 
sados no seu setor cier^tífico com informações 
precisas. O trabalho de bibliotecário é de
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outra natureza. Por isso, creio que a criação 
de um grande centro seria uma dispersão"(61).

A solução que mais parecia adequada aos conselheiros era 
a criação de centros de documentação e bibliotecas nos depar
tamentos e institutos de pesquisas, cabendo ao Conselho dar 
as subvenções necessárias e exercer uma função coordenadora 
das atividades. Como exemplo, foi citado que o DNPM, a quem 
o CNPq dera auxílio substancioso para complementação da bi
blioteca, seria o ponto focal de documentação para geologiae 
mineralogia. A FGV podéria se incumbir das ciências econômi
cas e sociais, e assim o Conselho definiría os centros indis
pensáveis em cada área.

"Com isso reuniriamos um bom acervo bibliográfi- 
co, que traria indiscutível vantagem para a ci
ência brasileira" (Heitor Grillo) (62) .

Considerações também foram feitas quanto ãs atividades 
que o centro podería desenvolver.

A primeira observação referiu-se à inutilidade de tradu
ção de resumos em língua estrangeira, como o inglês, francês, 
e alemão, como vinha sendo feito pelo centro do México.

"Qualquer pessoa que faça pesquisa científica te 
rá também que conhecer, no mínimo, duas dessas 
três línguas". (Costa Ribeiro) (53).
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Uma tarefa importante séria a divulgação, em língua es
trangeira, dos trabalhos científicos brasileiros. Nessa posi
ção, vê-sd o descrédito quanto à utilidade da ljngua portuguesa 
como instrumento de comunicação científica:

"todos os trabalhos cientfiicos publicados 
em língua portuguesa estão mortos ou enterrados. 
A espécie de língua que falamos é inacessível ao 
resto do mundo civilizado" [...] (Costa Ribeiro) 
(64) .

Ainda com relação à produção científica brasileira, a 
atividade de controle bibliográfico seria de grande relevân
cia, visando ã obtenção de indicadores de desenvolvimento ci
entífico:

(...) "o fichamento de artigos e trabalhos brasi 
leiros feitos nos vários domínios da ciência se
ria muito útil e seria uma espécie de termômetro 
das atividades técnico-científicas nacionais. Num 
centro de documentação brasileiro, o que interes 
saria essencialmente era um balanço dos nossos 
trabalhos" [...] (Mário Pinto) (65).

Outra importante atividade referia-se ao que hoje enten
de-se por acesso aos documentos primários. Na época, a cópia 
de documentos era efetuada principalmente por meio de micro
filme. A implantação de uma rede de ^erviços desse tipo deve
ria ser uma das responsabilidades do Conselho:
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"Esse serviço de documentação acho que podería 
funcionar nas várias bibliotecas que já exis
tem e que são para isso utilíssimas, esse ser
viço de transmissão de artigo é importantíssimo 
e acho que é função precípua a que o Conselho 
não pode fugir, pois é tão importante como a 
de dar aparelhagem científica" (Carlos Chagas) 
(66),

Entendiam os conselheiros que não é relevante apenas a 
divulgação do que foi publicado:

"0 que interessa não é propriamente o conhecimen 
to de que um artigo foi publicado, porém o co
nhecimento do próprio artigo, que só poderá ser 
conseguido através do próprio artigo ou da mi- 
crofilmagem" (Carlos Chagas) (67).

Assim, a implantação de um serviço dessa natureza era 
vista como um

"dos trabalhos mais importantes e mais 
úteis que tal Centro de Documentação podería fa
zer. Esses serviços aqui estão muito no início, 
são muito escassos e muito esparsos. Ê muito di
fícil para um técnico no interior do País obter, 
no País ou no estrangeiro, microfilmes. Se exis
tisse um serviço qualquer encarregado dessa co
municação com o estrangeiro, seria mais fácil 
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a um técnico brasileiro dirigir-se a essa célu
la brasileira do que ao estrangeiro” (Mário Pin 
to) (68) .

A atuação do Conselho nesse campo, poderia ser orienta
da de acordo com as seguintes linhas:

"a) organização de um lista dos periódicos cien 
tíficos existentes nas diversas institui-

■ • ções; '
b) publicação de um boletim, mas somente das 

publicações brasileiras;
c) serviço de microfilmagem, como os que já 

existem em pleno funcionamento no Instituto 
Oswaldo Cruz, na Universidade de São Pauloe 
outras, e

d) centralização dos catálogos das bibliotecas 
nacionais" (Olympic Campos) (69).

A criação do centro na dependência do CNPq é defendida 
por Mario. Vianna Dias. Segundo o seu parecer, seria um órgão 
com objetivos mais modestos, articulando com outras institui
ções como a própria FGV e Universidade de São Paulo. Dispondo 
de uma biblioteca de refe/encia, uma das primeiras tarefas do 
centro seria o levantamento do catálogo coletivo de livros e 
periódicos existentes no País. De posse desse instrumento, pas_ 
saria a atender aos pedidos de cópias de documentos (70).

Como se pode observar, permaneceu uma indefinição no 
âmbito do Conselho Deliberativo do CNPq quanto ã criação do 
Centro, pelo menos na base do projetoapresentado pela Funda
ção Getúlio Vargas.
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0 assunto retorna na sessão de 30 de julho, quando foi 
apresentada uma proposta menos grandiosa, que considerava a 
descentralização de determinadas atividades a serem executa
das por outros órgãos, mediante acordos. Foi proposto ao ple 
nário, ao invés de discutir a proposta de estrutura do centro, 
aprovar a criação e votar a verba necessária, ficando para 
aprovação posterior o projeto de regimento.

Mais uma vez foi colocada a questão de prioridade tendo 
em vista outras medidas importantes que o Conselho deveria to 
mar para o desenvolvimento das pesquisas:

"Lembrava, que não se levasse esse compromisso a 
tal ponto de criarmos um novo centro (... ] ór
gão esse que vai atender uma parte fundamental 
nos nossos recursos, que devem ser destinados, 
de preferência, ao estímulo direto das pesqui
sas". (Mário Pinto) (71).

Uma solução seria dar um auxílio à FGV pare realizar o 
trabalho ao invés de se criar, no momento, o centro. Porém, o 
trabalho desenvolvido pela Fundação não interessava ao Conse
lho, visto estar voltado para o campo das ciências econômicas 
e sociais e constava de um

(...) "programa de distribuição de fichas mode
lo para todas as bibliotecas do país (...) é um 
programa muito ambicioso, muito bonito mas mui. 
to longe da realidade brasileira e que não in-
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teressa ã pesquisa científica. A documentação ci. 
entifica que nos interessa é ague ser refere a 
periódicos, e não a obras" (Costa Ribeiro) (72).

O compromisso assumido com a Unesco, porém, preocupava 
os conselheiros. Com a finalidade de obter maiores esclarecí 
mentos sobre a posição da Unesco, foi convocado o consultor 
Herbet Coblans. Na sua explanação, Coblans fez um retrospecto 
das negociações com a Unesco e dos entendimentos que manteve 
com Paulo Carneiro. Segundo foi informado, já haviam sido ul 
timados os entendimentos entre a FGV e o CNPq sobre a cria
ção do centro, incluindo a definição dos recursos. Após a 
sua chegada ao Brasil, verificou que persistiam ainda grandes 
dificuldades com relação à criação do centro. Quanto à posi
ção da Unesco, informou que a organização não pretendia impor 
nada nem ao Brasil nem ao Conselho. 0 CNPq também não deveria 
se sentir obrigado a cumprir um compromisso feito anteriormen 
te, se considerava que o serviço não era necessário. (73)

A questão orçamentária ainda interferiu na discussão, 
principalmente devido aos outros encargos do CNPq:

"No momento em que o Conselho discute se deve ou 
nãó financiar um programa específico de pesqui
sas no domínio dos raios cósmicos, por exemplo, 
que envolve uma despesa para o próximo exercí
cio de 400 contos, se realmente,- deveria votar 
uma prioridade para o Centro de Bibliografia e 
Documentação que, incontestavelmente, é uma
coisa útil, mas que na minha opinião não é uma 
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coisa essencial à realização da pesquisa cientí 
fica? (Costa Ribeiro) (74).

0 compromisso assumido pelo Conselho, porém, levou os 
conselheiros a decidir pela criação do centro, votando uma 
verba de Cr$l 000 000,00> soma muito inferior a que foi soli
citada pela FGV e prometida nas negociações preliminares.

Assim foi aprovada, por unanimidade, a seguintes propos
ta:

"1. Fica a presidência do Conselho autorizada a 
criar, nos termos do artigo 13 da lei 1 310, de 15 de janei
ro de 1951, um Centro Brasileiro de Bibliografia e Documenta 
ção.

2. O Centro Brasileiro de Bibliografia e Docu
mentação, órgão subordinado ao Conselho Nacional de Pesquisas, 
será uma entidade de natureza técnico-científica, destinada
a prestar serviços bibliográficos e de documentação no domí
nio da ciência e da tecnologia; elaborar e divulgar informa
ções bibliográficas; promover intercâmbio de documentação e 
de informação entre instituições nacionais e entre estas e 
instituições estrangeiras ou internacionais; estimular o de
senvolvimento e aperfeiçoamento das bibliotecas científicas 
e técnicas do país; organizar documentação técnico-científica 
de natureza cinematográfica.

3. Para atingir seus objetivos, o Centro Brasi
leiro de Bibliografia e Documentação, entrará em entendimento 
com instituições públicas e particulares e com especialistas
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5.4 A consultoria prestada pela Unesco

Após a escolha do Brasil como sede do projeto piloto, a 
Unesco, através da sua Divisão de Bibliotecas, iniciou a re
crutamento do consultor que deveria acompanhar o desenvolvi
mento das atividades na FGV. 0 perfil desejado para o cargo 
era o de uma pessoa possuidora de formação científica e com 
conhecimentos e experiência nas diversas áreas da documenta
ção. Deveria possuir, também, personalidade dinâmica, capaci
dade de colocar de maneira diplomática suas observações, de 
promover a implantação de novas idéias e ter espírito coopera 
tivo(80) .

Foram realizadas diversas consultas, tanto a indivíduos, 
quanto a instituições, com a finalidade de selecionar o con
sultor com as qualificações desejadas(81).

O consultor selecionado foi Herbert Coblans, bibliotecá
rio da Universidade de Natal, Durban, na África do Sul. Ao 
ser indicado para a missão, Coblans reunia já uma larga expe 
riência no campo da biblioteconomia, na qual se destacava a 
responsabilidade por cargo como bibliotecário da própria Unesco. 
Ao ingressar na área de documentação, já era respeitado como 
um qualificado cientista, sendo possuidor de um doutorado em 
química(82).

Tendo em vista a não aceitação dí" projeto brasileiro pe
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lo Comitê do Programa de Assistência Técnica, conforme já se 
viu, Coblans foi contratado pelo programa normal da Unesco 
por um período inicial de seis meses.

De acordo com os termos de referência de seu contrato, 
deveria atuar, como consultor, junto áo Governo Brasileiro, na 
implantação, como projeto-piloto, de um centro bibliográfico 
nacional na FGV(83).

Na proposição oficial da consultoria, a Unesco esperava 
que o Governo Brasileiro tomasse as medidas necessárias para 
que a missão fosse bem sucedida e que o planejamento das áti 
vidades do Centro seguisse as orientações do consultor a fim 
de garantir as características do projeto-piloto(84).

Em resposta, o Governo declarou estar de acordo com as 
proposições apresentadas pela Unesco(85). A FGV, por seu la
do, se dispôs a acolher o consultor e prestar-lhe a assistên
cia necessária para o cumprimento de sua missão(86).

Durante o seu briefing na Unesco em Paris, no mês de fe
vereiro de 1953, Coblans recebeu a orientação de que suas ati. 
vidades deveríam se voltar para o levantamento da situação 

brasileira no campo da bibliografia e documentação e para a 
iniciação da pessoa escolhida para a direção do centro(87).

Coblans chegou ao Rio de Janeiro no dia 16 de março de 
1953, sendo recebido por representantes da FGV. Foi instalado 
no CNPq e recebeu, também, um escritório na FGV, o que o le
vou a dividir o seu expediente de trabalho entre as duas ins
tituições (88) .

A sua primeira atividade constou de uma série de visitas 
a bibliotecas, instituições e contatcrs com personalidades en-
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volvidas com o projeto do centro(89).
Coblans procurou acompanhar todos os acontecimentos e 

as tratativas entre o CNPq e a FGV referentes à criação do 
centro.

Através de contatos freqtlentes com as pessoas envolvi
das diretamente com o projeto, mantinha-se informado de to
das as decisões que foram tomadas no decorrer da negocia
ções.

Conforme já foi verificado, Coblans chegou á participar 
da reunião do Conselho Deliberativo de julho de 1953, quando 
teve oportunidade de fazer um retrospecto das negociações com 
a Unesco que resultaram na sua vinda ao Brasil(90). Também 
participou das reuniões com representantes do CNPq designados 
para elaborar os estatutos do centro, que deveriam ser leva
dos à consideração do Conselho Deliberativo do CNPq, contri
buindo com uma série de comentários(91) (92).

O rumo dos acontecimentos, porém, determinado principal, 
mente pela participação do CNPq, distanciou os objetivos do 
centro das idéias do projeto piloto, tal como foi inicialmen 
te negociado. Esse fato provocou um grande desapontamento na 
Unesco e o esvasiamento da finalidade principal da consulto- 
ria(93).

No dia 11 de dezembro de 1953, Coblans teve uma entrevista 
com o presidente Álvaro Alberto, que retornava de viagem ao 
exterior. Nessa ocasião, Alvaro Alberto considerou não exis
tir compromisso do CNPq com a Unesco, pois não havia solici
tado nenhum tipo de ajuda. Por esse fato, o Conselho não se 
sentia obrigado a criar o centro (94) Houve na ocasião um de 
sentendimento entre os dois, provocando, a partir de então, 
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o deterioramento do relacionamento entre ambos(95).
O .agravamento . dessa situação ocorreu quando Coblans 

tomou conhecimento do convite formulado por Álvaro Alberto ao 
diretor do Centre National de la Recherche Scientifique, da 
França, para vir ao Brasil prestar consultoria a fim de im
plantar serviços de documentação científica no CNPq(96).

Tendo ficado ã margem do processo de criação do Centro, 
o próprio Coblans questionou junto às autoridades da Unesco 
a sua permanência no Brasil(97). A Unesco, porém, considerou 
que, apesar do objetivo principal da sua missão estar sendo 
prejudicado, as outras atividades que estava desempenhando 
eram de importância para o desenvolvimento dos diferentes as 
pectos da bibliografia e da biblioteconomia no Brasil(98).

A partir de setembro de 1953, foram iniciadas negocia
ções com vistas ã representação do projeto brasileiro ao Comi 
tê do Programa de Assistência Técnica para execução em 1954. 
0 representante residente do Comitê no Brasil, Henri Laurentie, 
manteve uma série de contatos nesse sentido com autoridades 
do CNPq e da FGV e da própria Unesco. O projeto, porém, para 
ser aceito pelo.Comitê, deveria restringir suas atividades ã 
área de ciência e tecnologia. Assim, cora o conhecimento das 
autoridades brasileiras, foi submetido em outubro de 1953 ao 
Comitê do Programa da Assitência Técnica o Projeto'145-53, de 
nominado "Scientific & Technical Documentation Centre (SDC)". 
O projeto objetivava o desenvolvimento de atividades especia
lizadas de bibliografia e documentação na área científica e 
técnica durante um ano e previa a alocação de recursos apenas 
para o pagamento de um consultor. Po^. esse novo projeto, o 
centro se chamaria Centro de Documentação Científica e Técni
ca (99). Coblans foi consultado sobre o seu interesse em 
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prosseguir a consultoria dentro do novo enfoque. Considerando 
a decepção das autoridades brasileiras ocorrida quando da não 
aceitação do pedido anterior, em 1952, Coblans apresentou a 
alternativa de que fosse negociado um projeto significativo 
para o ano de 1955 no qual fossem incluídos dois consultores 
e um soma substancial para a aquisição de equipamentos. Aapro 
vação desse projeto estaria condicionada ao efetivo funciona
mento do centro até o final de 1954(100).

Essa sugestão, porém, não foi adotada e o projeto foi 
aprovado na sua forma inicial, com a contratação de Coblans 
através do Programa de Assistência Técnica.

Na oportunidade, a FGV reagiu com relação à limitação do 
escopo do centro e à inexistência de recursos para outras fi
nalidades, além do pagamento do consultor(101).

Logo após iniciar suas atividades no âmbito do Programa 
de Assistência Técnica, Coblans foi comunicado da interrupção 
da missão. Naquela ocasião, o IBBD acabara de ser criado como 
um órgão do CNPq, que "não estava disposto a aceitar a orien
tação de uma organização internacional como a Unesco"(102).

Na reunião do Conselho Deliberativo do CNPq, ocorrida em 
março de 1954, Álvaro Alberto esclareceu que o CNPq não havia 
firmado qualquer compromisso com relação ã permanência de Co
blans, como também não tinha assumido responsabilidade pela 
metade das despesas relativas ã sua manutenção(103). Dessa for 
ma, foi enfático em insentar o compromisso do CNPq:

"Se houve algum convite, do qual não tenho co
nhecimento, nem tinha que tomar, por parte da 
Fundação Getúlio Vargas, para que a Unesco 
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mandasse alguém para aqui a fim de prestar co
laboração, é assunto que não interessa ao Con
selho" (104).

De acordo com o segundo objetivo de sua missão relaciona 
do com o levantamento da situação brasileira no campo da bi
bliografia e documentação, Coblans desenvolveu uma intensa 
atividade. Manteve contatos com bibliotecários, cientistas, 
educadores e autoridades universitárias, e prestou consulto
rias individuais a instituições sobre diferentes atividades na 
área de biblioteconomia. As ações mais destacadas foram:

. assistência ao trabalho realizado na Universidade de 
São Paulo relativo à elaboração do Catálogo Coletivo de Perio 
dicos;

. realização de uma série de conferências na Biblioteca 
Nacional sobre bibliografia e documentação, que resultou na 
edição do livro Introdução ao Estudo de Documentação, editado 
pelo DASP, reunindo as palestras proferidas(105).

. assistência técnica à Biblioteca Pública da Bahia com 
relação ã microfilmagem de jornais antigos;

. apresentação de sugestões sobre o currículo de biblio
teconomia em nível universitário que estava sendo preparado 
pela Escola de Biblioteconomia da Bahia para encaminhamento ao 
Ministério da Educação;

. realização de estudos sobre a situação da catalogação 
de livros na Biblioteca Nacional;

. assistência ã organização da Biblioteca do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) e à elaboração da Bi- 
bliografia Brasileira de Educação;
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. assistência no planejamento do índice Tecnológico, da 
Escola Politécnica da Universidade da Bahia,e da bibliografia 
de tuberculose, elaborada pelo Instituto Brasileiro de Inves
tigação de Tuberculose;

Atendendo recomendação específica da Unesco, Coblans 
criou, com o apoio do IBECC, a Comissão Nacional da Biblio
grafia, que teve como presidente o prof. Lourenço Filho e co
mo secretária - geral a bibliotecária Irene Dória(106). Foram, 
também, realizados ..c.ontatps para a criação do Comitê Nacio
nal de Documentação em Ciências Naturais, que não chegou a 
ser concretizado.

Essa atividade foi muito estimulante para Coblans, que a 
ela se referiu da seguinte forma:

"Fortunately for my sanity I have been able to 
find many other groups to get on with the work and in that 
way I feel that Unesco has not wasted its money here. This 
work with people whom I have stimulated, whom I can trust and 
who in most cases are the very salt of the Brazilian earth is 
very satisfying and well worthwhile. But it is all unofficial 
as it were in relation to the CBBD"(107).

Durante o período da consultoria, Coblans teve oportuni
dade de viajar a alguns Estados, tendo visitado São Paulo, 
Bahia e Pernambuco. Por ocasião da sua ida a Recife, no mês 
de setembro de 1953, encontrou-se com Edson Nery da Fonseca 
que foi por ele entrevistado com a finalidade de sua possível 
indicação para a direção do Centro.

As providencias para a realizaçao desse encontro teriam 
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partido de Costa Ribeiro, diretor científico do CNPq. No seu 
retorno ao Rio, Coblans encaminhou carta ao presidente Alva
ro Alberto relatando a sua impressão sobre o entrevistado e 
anexando o seu curriculum vitae(108).Semelhante comunicação 
foi enviada a Costa Ribeiro(109).

Com relação ã indicação da pessoa que deveria vir as
sumir a direção do centro, já havia um candidato em vistades 
de o início das negociações. Durante o primeiro encontro que 
Coblans manteve com Mello Flores, logo após a sua chegada ao 
País, em março de 1953, foi informado que Lydia Sambaquy era 
a pessoa mais capacitada para vir a dirigir o centro(llO). A 
indicação de Lydia Sambaquy foi um dos pontos negociados en
tre Simões Lopes e Álvaro Alberto durante a fase final do 
processo de criação do centro (111).

Coblans teve uma grande preocupação em documentar suas 
atividades, a ponto de enviar sua primeira carta à Unesco 
cinco dias após a sua chegada. A missão foi relatada em seis 
relatórios preliminares elaborados a cada dois meses, con
cluindo com o relatório final da atividade(112). Os relato 
rios foram acompanhados por cartas pessoais, principalmente 
dirigidas a E.J. Carter, nas quais detalhava a descrição dos 
fatos e acrescentava comentários adicionais, segundo seu pon
to de vista, sobre a situação, o comportamento das pessoas e 
das instituições. A sua atividade no País também foi documen 
tada por meio de uma série de correspondência com autorida
des, bibliotecários, cientistas e livreiros.

A análise da correspondência pessoal demonstra um gran
de interesse seu em trabalhar no Brazil, ao mesmo tempo em
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que revela desapontamento, decepções e frustrações com rela
ção ao rumo dos acontecimentos.

Ò relatório final da consultoria contém a sua conclusão 
sobre o trabalho realizado, que justifica a sua transcrição, 
tendo em vista a interpretação pessoal que dá aos fatos: 

"Although it is clearly unwise to generalize about ■. a country 
so vast and complex administratively as Brazil, I shall hasard 
some comment based on my own experience of 16 months and my 
observation of TA and other international projects. In the 
first place there are the aspects in which the mission failed 
to achieve its aim.

The concept of the Centre as a pilot project for Latin 
America soon showed itself to be an entirely visionary hope. 
In Brazil there is surprisingly little bibliographical interest 
in the rest of Latin America. Partly due to the slowness of 
communications there is little enough knowledge in one State 
of Brazil of what is happening in another. (The practical 
difficulties of enforcing legal deposit makes comprehensive 
national bibliography a somewhat vain hope). For specific
jobs like a pilot project or a clearly defined bibliographi
cal undertaking, it would be wiser for Unesco to send its 
own independent team working on a precise agreement with the 
Government as to the local clerical staff and accommodation 
to be provided. In terms of national and international biblio 
graphy it is a serious deficiency, that there is so little 
cooperation in Latin America. This is typical a field for 
Unesco help. Perhaps the area could be divided into 4 or 5 
working regions each treated as a unit. Brazil must certain
ly be considered as one such region. Some of the co-ordination 
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and the biblioghaphical work can be undertaken in agreement 
with the Organisation of American States.

A second failure is that, with the creation of the IBBD 
in its present form,the all round character originally hoped 
for does not exist. Since it is mainly financed and
controlled by the CNPq its emphasis is naturally on science 
and technology. In its present structure it has no formal 
links with the 2 bodies with statutory responsibility for
national bibliography, the Biblioteca Nacional and the Insti
tuto Nacional do Livro. Fortunately during the last few years 
these bodies have greatly improved their work in national bi
bliography. However, the IBBD can play a significant national 
role in producing subject bibliographies in its fields and 
co-ordinating the work in other subjects, in maintaining (and 
publishing where possible) union catalogues for periodicals 
and books, in centralising microfilm work for the Federal ca
pital and acting as a microfilm clearing house for foreign 
acquisitions for the whole country. The co-operation of the 
IBBD with the Comissão Nacional de Bibliografia, which is a 
body much more representative of Brazil as a whole, could 
ensure many of the advantages hoped for in the originally 
planned National Bibliographical Centre.

Lastly the CNPq decision (after the creation of the 
IBBD) not to take advantage of the Unesco-TA offer is partly 
a reflection of the disappointment at the smallness of the 
Unesco contribution in relation to the anticipation. This ty
pe of misunderstanding, confusing hopes expressed in 1952 
with promises is an ever present difficulty in Unesco work.
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This suggets that perhaps the functions of an Unesco expert 
in this field should be more limited. It is clearly difficult 
for a foreign consultant to stir local groups to action in
a setting where administrative procedures are so fundamental
ly different. At best, and there is undoubtedly,some value in 
it a consultant can make an independent survey, act as a 
peripatetic adviser and judge the extent of professional and 
official support for a specific project. The situation in Bra 
zil in the library field is not like that in some under-deve 
loped areas. Broadly speaking there are enough highly trained 
and competent Brazilian librarians, who can undertake surveys 
and organise the services needed. Unfortunately there is not 
enough co-operation and co-ordination to enable them to carry 
o.ut their plans on a national scale.

However, there is one field in which foreign, aid can 
have an important stimulative effect - the education and 
training of librarians and documentalists. There is a wides^- 
pread realisation in Brazil that standards must be raised. It 
is hoped to achieve this partly by closer association with 
university faculties. I would like to make the following 
suggestions. Visiting lecturers, who are specialists in a 
group of related subjects, could be sent to give the same 3 
months course at 3 or 4 of the important library schools. 
Subsequently in the light of an understanding of Brazilian 
needs these lectures could provide the basis of textbooks in 
the Portuguese language for general use on library schools. 
Ultimately what is needed is a model library school in the
form of a pilot project starting with a fair number of

foreign lecturers, gradually giving place to local staff" (113).
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Uma análise, porém, das atividades que o IBBD veio a 
realizar revela que p Instituto acabou desenvolvendo muitas 
das idéias que foram imaginadas por Coblans.

Para a Unesco, a atividade que Coblans exerceu no Brasil 
foi de grande importância. Esta impressão pode ser observada 
no trecho transcrito abaixo da sua biografia escrita por E. J. 
Carter, para o Journal of Documentation?

"His time of decision had come: in that same 
year he let me know that he would be free to 
come to Unesco. We had a place, tailor-made it 
would seem for him, as consultant for a year 
to the Brazilian Government on their documenta 
tion services. In 1953 he came to Paris for 
"briefing" and left almost at once for Rio. He 
did a first class job despite endless frustra
tions caused by government changes, but for him 
and all his family the time in Brazil was an 
enlivening and liberating experience. Douglas 
Foskett, Librarian of the University of London, 
who was closely associated with Coblans throu
ghout his European career, has commented that 
in this Brazilian mission Coblans played the 
major role in the first organization of what 
was to become a highly efficient national sys
tem for documentation in the whole of the
country’s science and technology, with the
formation of the Brazilian Institute for Bi
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bliography and Documentation. This Coblans- 
inspired Institute not only carried out docu
mentation itself but also helped to train li
brarians and scientists in the techniques of 
information work”(114).

Entre os'brasileiros, Coblans também deixou boa impres
são. Segundo Edson Nery da Fonseca, "a presença de Coblans no 
Brasil foi altamente estimulante. Ele viajou por todo o País 
fazendo contatos com bibliotecários e pesquisadores, inventa 
riando recursos e ouvindo sugestões. O curso que ele deu na 
Biblioteca Nacional foi um sucesso [...] Foi o primeiro cur
so sobre documentação promovido no Brasil com abordagem de 
problemas da informação científica, em vez das fastidiosas 
dissertações sobre bibliotecas, arquivos e museus que carac
terizavam cursos anteriores com a mesma denominação" (115).

Durante o I Congresso Brasileiro de Biblioteconomia, rea
lizado no Recife, em julho de 1954, foi aprovado um voto de 
louvor e agradecimento a Coblans pelo "valioso trabalho que 
realizou no Brasil, especialmente quanto à sua contribuição 
ao desenvolvimento da bibliografia no País" (116).
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5.5 A formalização da proposta e a criação do Instituto Bra
sileiro de Bibliografia e Documentação(IBBD)

As discussões ocorridas no Conselho Deliberativo do
CNPq, que resultaram na aprovação da Resolução autorizando a 
criação do centro, não foram acompanhados por Álvaro Alberto. 
0 presidente encontrava-se em viagem à Europa, onde permane
ceu por um período de seis meses. No seu retorno, no início 
do mês de agosto, não reconheceu a Resolução aprovada pelo 
Conselho Deliberativo(117). Considerou, também,não existir 
compromisso do CNPq com a Unesco relativo ã criação do centro 
sob a responsabilidade do Conselho em 1953(118).

Dessa forma, a discussão sobre o regimento do centro não 
entrou na pauta das reuniões do Conselho Deliberativo no mês 
de setembro, como estava previsto.

As negociações foram retomadas no final de outubro, quan 
do Simões Lopes também retornava de uma viagem ã Europa. Nes
sa ocasião, Simões Lopes teve oportunidade de discutir o as
sunto com Paulo Carneiro, em Paris, que se dispôs a contac
tar Álvaro Alberto no sentido de viabilizar o centro (119).

O desenrolar das negociações foi assim observado pelo 
consultor da Unesco:

"The whole structure is individualistic
triarchal and semi-feuds. The President 

pa
of

the CNPq, Alberto promises Simões Lopes (FGV)
8 million cruzeiros. A few months later he
leaves the country for 6 months. His Executive
Board hears about this scheme and wants to
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throw the whole thing out altogether. By great 
effort we manage to get agreement on a resolu
tion granting 1 million cruzeiros. Lopes refu
ses to accept this decision. The President re
turns and in the mean time Lopes goes off for 
2 months to Istamboul. For fear of displeasing 
Lopes (who is a very close friend of Getúlio 
Vargas) the President now refuses to act and 
implement the resolution passed by his own 
Board. Lepes may be back in weeks time and he 
may see the President in 3 weeks time (they are 
all very busy as the patriarchal structure 
leads to the necessity for personal attention 
to the most trivial office details). And so we 
dangle on ! " (120) .

Dos contatos mantidos entre Alvaro Alberto e Simões Lo
pes resultou a idéia da criação do centro através de decreto 
presidencial, cujo projeto seria submetido, mediante exposi
ção de motivos conjunta, ã Presidência da República. A minuta 
do decreto que foi elaborada não diferiu substancialmente da 
que' tinha sido encaminhada pela FGV ao CNPq, no mês de maio. 
De acordo com essa nova proposta,o centro passaria a ter a 
denominação de Instituto.

A assinatura da exposição de motivos por Álvaro Alberto 
ocorreu durante a sessão solene do Conselho Deliberativo come 
morativa do 3Q aniversário de criação do CNPq, no dia 15 de 
janeiro de 1954. O fato foi anunciado por Alvaro Alberto como 
de grande repercussão para a formação "Sos pesquisadores e a 
ampliação dos meios de pesquisa do País.(121). Também, res-



133. 

saltou, na ocasião, a participação da FGV, representada na 
pessoa de Lydia Sambaquy, como principal responsável pela 
elaboração da exposição de motivos e do projeto de decreto:

"O Conselho Nacional de Pesquisas, dando um exemplo a outras 
instituições brasileiras, uniu-se à Fundação Getúlio Vargas, 
cujos serviços todos nós tão bem conhecemos e que durante 
muitos anos exerceu várias das funçêos de um Conselho Nacio
nal de Pesquisas. Essa instituição está lindamente represen
tada, nesta nossa reunião, pela sra. Lydia Sambaquy, princi
pal elaboradora de um projeto de decreto que dentro em pouco 
farei entrega ao Sr. Presidente da República, em audiência 
marcada por S. Excia. para o dr. Luiz Simões Lopes e para 
mim próprio. Vamos entregar ao Sr. Presidente da República 
uma exposição de motivos, brilhantemente elaborada pela sra. 
Lydia Sambaquy, e que desejo assinar perante todos vós, ã 
mesa do Conselho.

Por esse projeto de decreto, fica criado o Instituto Bra 
sileiro de Bibliografia e Documentação, que será organizado e 
mantido, conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Pesquisas e 
pela Fundação Getúlio Vargas. Esse órgão será destinado à di
fusão e formação científica e, especialmente destinado aos 
pesquisadores o que lhe dá o caráter específico de ser maté
ria de nossa alçada. Ê com profundo desvanecimento que me
congratulo com as eminentes personalidades aqui presentes" 
(122) .

Os documentos foram entregues por Alvaro Alberto e Si-
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mões Lopes ao Presidente Getúlio Vargas, em audiência conjun
ta, ocorrida naquele mesmo dia.

A exposição de motivos argumentava a necessidade da exis
tência de serviços de documentação bibliográfica para apoiar 
as atividades da indústria, das universidades, dos centros de 
investigação científica do País. A manutenção desses servi
ços, através de um centro, havia sido levantada pela Unesco 
e contou com o apoio e interesse de diversas instituições. 
Assim, através da conjugação de esforços entre a FGV e o CNPq 
estava sendo proposta a criação do Instituto Brasileiro de 
Bibliografia e Documentação (IBBD) para atender a essas neces 
sidades. 0 novo órgão não acarretaria, porém, maiores ônus pa 
ra a Unesco, pois seria mantido com recursos das instituições 
proponentes(123).

O projeto de decreto foi encaminhado para o exame do 
DASP. Nessa ocasião, foi feita uma série de considerações so
bre a forma jurídica e administrativa da entidade, seu grau 
de autonomia e vinculação com os órgãos promotores de sua 
criação. Não foi recomendada a forma autárquica, visto depen 
der o encaminhamento do projeto ao Congresso Nacional. Foram 
apresentadas três soluções(124):

a) criação através de ato interno da Fundação Getúlio Var 
gas, como um de seus órgãos, ã semelhança do que já 
fez e vem fazendo com outras atividades, ora a cargo 
do Instituto Brasileiro de Administração, do Institu
to Brasileiro de Economia, do Instituto de Orientação 
e Seleção Profissional, do Instituto Brasileiro de Di
reito Público e Ciência Política;
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b) criação por decreto, pelo Poder Executivo, subordinan 
do-o ao Conselho Nacional de Pesquisas, do qual pas
sa a ser uma unidade de trabalho dotada de certa au
tonomia, caracterizada por orçamento próprio, anexado 
ao orçamento do Conselho;

c) criação por decreto, pelo Poder Executivo, integran
do-o no Conselho Nacional de Pesquisas, do qual passa 
a ser uma unidade de trabalho como as demais previs
tas no Regulamento baixado pelo Decreto nP 29 433, de 
4 de abril de 1951.

Foi recomendada a terceira alternativa. Entendeu também 
o DASP que o novo órgão deveria manter contato permanente com 
as unidades da administração pública federal atuantes na área 
da documentação, para poder cumprir de forma adequada as suas 
necessidades. Sugeriu-se que o órgão viesse a dispor de um 
Conselho Diretor, de cunho deliberativo, do qual deviam fa
zer parte representantes dos serviços de documentação da área 
federal, como o INL, a Biblioteca Nacional e o próprio DASP..

A criação do IBBD foi efetivada através do Decreto n° 
35 124, de 27 de fevereiro de 1954. As características mais 
relevantes deste Decreto são as seguintes(125):

a) vinculação ao CNPq como um dos seus institutos subor
dinados, tornando a FGV posição secundária;

b) definição de suas finalidades no que diz respeito a: 
. promover a criação e o desenvolvimento de serviços
especializados de bibliografia e documentação;

. estimular o intercâmbio entre bibliotecas e centros 
de documentação, no âmbito nacional e internacional,
e
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.incentivar e coordenar o melhor aproveitamento dos 
recursos bibliográficos e documentários do País, 
tendo em vista, em particular, sua utilização na 
informação científica e tecnológica destinada aos 
pesquisadores.

c) execução do programa de atividades do Instituto de 
acordo com os objetivos e interesses do CNPq, do DASP 
e da FGV, principalmente no que concerne à:
. publicação de boletins bibliográficos;
. prestação de serviços de referência especializados;
. manutenção de um serviço de catalogação cooperati
va;

. organização de um catálogo coletivo dos recursos bi 
bliográficos do País;

. preparação de bibliografias especiais;

. publicação de guias gerais das fontes de pesquisas 
bibliográficas;

. cooperação no campo da pesquisa, do intercâmbio bi
bliográfico e da documentação com as entidades es
pecializadas do País e do exterior;

. manutenção de um serviço de foto-reprodução, e ao

. desenvolvimento de cursos de formação e aperfeiçoa
mento em biblioteconomia e documentação.

d) consituição de um Conselho Diretor para administrar 
as atividades do Instituto, no qual estariam repre
sentados o CNPq, a FGV, o DASP e outras entidades que 
viessem a colaborar com a.manutenção do Instituto. Os 
membros do Conselho seriam designados pelo CNPq que, 
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também, designaria o seu presidente e o vice-presiden
te;

e) garantia das prerrogativas e vantagens conferidas ao 
CNPq nos termos da sua lei de criação e decreto de 
regulamentação.

Também pelo decreto da criação, o DASP foi introduzido 
como uma das entidades mantenedoras, no memo nível da FGV, o 
que não estava previsto inicialmente.

No dia 23 de março, mediante portaria de designação da 
presidência do CNPq, foram empossados Lydia de Queiroz Samba- 
quy e Mãrio Vianna Dias, na qualidade de presidente e vice- 
presidente, respectivamente, do Conselho Diretor do IBBD(126).

A escolha de Lydia Sambaquy para a presidência foi re
sultado de um processo natural, iniciado desde que a proposta 
de criação do centro foi colocada. Lydia Sambaquy foi a auto
ra das idéias básicas que constituíram o Instituto, tendo par 
ticipado, ativamente, de todas as etapas das negociações, em 
nível elevado da estrutura administrativa.

Os demais componentes do Conselho Diretor foram empossa
dos no dia 5 de abril o qual ficou assim constituído(127):

a) representantes do CNPq:
Joaquim da Costa Ribeiro
Mãrio Vianna Dias (vice-presidente)
Octacílio Pinto Cordeiro de Souza

b) representantes da FGV:
Rafael da Silva Xavier
Jorge Oscar de Mello Flôres
Benedicto Silva
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c) representantes do DASP:
Lydia de Queiroz Sambaquy (presidente)
José Maria dos Santos Araújo Cavalcanti

A primeira atividade do Conselho Diretor foi a elabora
ção do regimento relativo ã organização e funcionamento do 
IBBD, a ser submetido à aprovação do Presidente da República, 
através de Decreto.

O presidente do CNPq designou uma comissão para elaborar 
o anteprojeto dos estatutos que trabalhou tendo por base uma 
proposta elaborada por Costa Ribeiro e Mário Vianna Dias. Es
sa comissão foi composta das pessoas já mencionadas e de Octa 
cílio Pinto Cordeiro de Souza, pelo CNPq e Rafael Xavier, Ly 
dia de Queiroz Sambaquy e Tacílio da Silva Leal, como reprei 
sentante da FGV. 0 anteprojeto também recebeu o parecer de 
Araújo Cavalcanti, diretor de Orçamento e Organização do DASP.

Durante os trabalho de elaboração do regimento, esteve 
presente o prof. J. Wyart, diretor do Serviço de Documentação 
do Centre Nationale de la Recherche Scientifique (CNRS), da 
França. A sua presença foi resultante da visita realizada por 
Álvaro Alberto ao CNRS, por ocasião de sua última estada na 
Europa, quando teve oportunidade de conhecer o serviço de do 
cumentação mantido pelo Centro(128). Considerou Álvaro Alber 
to que o serviço organizado no CNRS era o mais conveniente pa 
ra ser implantado no Brasil(129). Foi então convidado o prof. 
Dupouy, diretor do CNRS, para assessorar o CNPq na organiza
ção de um serviço semelhante(130). O prof. Dupouy, impossibi. 
litado de vir, indicou o prof. J. Wyart.

A estada do prof. Wyart restrinçflu-se a uma semana por 
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considerar ser sua presença desnecessária em face aos traba
lhos estarem seguindo um caminho, adequado(131). Sua contri
buição significativa foi a sugestão da criação, entre os ser
viços do IBBD, de uma coleção centralizada ae periódicos ci
entíficos, como a existente no CNRSQ32).

O projeto de regimento foi 
sição de motivos, ã Presidência 
abril de 1954(133). A aprovação 
ereto nb 35 430, de 29 de abril

encaminhado, através de expo- 
da República, no dia 12 de 
foi efetivada através do De
de 1954(134).

O regimento explicitava a finalidade e atividades do
IBBD. Quanto à suas finalidades o Instituto deveria:

a) elaborar e divulgar informações bibliográficas;
b) promover intercâmbio de documentação e de informações 

entre instituições nacionais e entre estas e institui, 
ções estrangeiras ou internacionais, e

c) estimular o desenvolvimento e aperfeiçoamento das bi
bliotecas científicas e técnicas do País.

O regimento definia também que o principal escopo do
IBBD seria constituído no provimento de informação científica 
e tecnológica.

As atividades que o Instituto exerceu foram as seguintes:
a) elaborar e publicar boletins bibliográficos referentes 

a livros, revistas e outras publicações científicas e técni
cas e colaborar com instituições nacionais e estrangeiras, no 
sentido de tornar mais rápido e eficiente o registro da produ 
ção cultural, científica e tecnológica brasileira;

b) manter serviços de difusão e de intercâmbio de docu
mentação e de informações científicas^ técnicas e culturais, 
preparar bibliografias esepcializadas para uso de instituições 



145

científicas e industriais, e cooperar com instituições nacio 
nais e estrangeiras, em matéria de pesquisa bibliográfica;

c) organizar e manter um catálogo coletivo das princi
pais bibliotecas brasileiras; promover a criação de uma rede 
cooperativa dessas bibliotecas para maior rendimento dos res
pectivos serviços e incentivar seü desenvolvimento e aperfei
çoamento por meio de assistência técnica e concessão de auxí
lios financeiros;

d) manter um serviço de catalogação cooperativa com bi
bliotecas e outras instituições;

e) manter serviços de tradução, de reprodução e de im
pressão de documentos de interesse para suas finalidades;

f) organizar documentação científica e tecnológica de na 
tureza cinematográfica;

g) gerir o fundo especial para bibliografia e documenta
ção.

Com relação ã execução dos serviços de bibliografia e do 
cumentação, o Instituto deveria entrar em entendimentos com 
instituições públicas ou particulares e com especialistas de 
diversos ramos do conhecimento para a execução desses servi
ços mediante acordos cooperativos.

A organização do Instituto foi determinada pelo artigo 4? 
do regimento e tinha a seguinte composição:

Conselho Diretor
Direção Executiva
Serviço de Informações Técnico-Científicas
Serviço de Bibliografia
Catálogo Coletivo
Serviço de Intercâmbio de Catalogação
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Bibliotecas
Serviço de Publicações
Laboratório de Reprodução Fotográficas
Serviço de Administração
0 Conselho Diretor era constituído por representantes do 

CNPq , da FGV e do DASP. Dele poderiam participar outras insti
tuições que viessem a contribuir para a manutenção do Instituto.

A Direção Executiva era exercida pelo presidente e vice- 
presidente do Conselho Diretor, ambos designados pela presi
dência do CNPq.

O Serviço de Informações Tecnológicas e Científicas ti
nha as atribuições de prover aos pesquisadores documentação 
científica ou tecnológica; promover o intercâmbio de informa
ções entre as instituições de pesquisas nacionais e estrangei. 
ras; divulgar no País e no exterior a produção científica bra 
sileira; realizar traduções a pedido, e prestar assistência 
técnica a bibliotecas e centros de documentação, promovendo 
cursos para treinamento de pessoal especializado. Esse servi
ço era constituído das seções de Informações e Intercâmbio, de 
Assistência Técnica e de Pesquisas Bibliográficas e Traduções.

O Serviço de Bibliografia tinha por atribuições compilar 
a bibliografia corrente técnico-científica brasileira, elabo
rar bibliografias de interesse das instituições mantenedoras 
e compilar, a pedido, bibliografias sob temas específicos. 
Fora dividido em duas seções: Ciências Físicas e Naturais e 
Ciências Naturais.

O Catálogo Coletivo tinha sob sua responsabilidade a com
posição de um repertório bibliográfiqp, incluindo os acervos 
das principais bibliotecas brasileiras e a localização de pe
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riódicos ou livros para atender a interessados, e tinha as 
seguintes seções: Revisão, Impressão e Venda e Distribuição.

A Biblioteca tinha O objetivo de reunir um acervo de li
vros, periódicos e, sobretudo, de revistas científicas e téc
nicas especializadas que não existiam em outras bibliotecas 
do País, coletar documentos técnico-científicos inéditos 
e servir como centro para empréstimo entre bibliotecas, 
no âmbito nacional e internacional. A Biblioteca era for
mada das seções de Preparação, de Referência e de Empréstimo.

Cabia ao Serviço de Publicações a divulgação, promoção 
da impressão de fichas do Serviço de Intercâmbio de Cataloga
ção, dos boletins e bibliografias elaboradas pelo Serviço de 
Bibliografia e demais publicações do Instituto.

0 Laboratório de Reproduções Fotográficas tinha a atri
buição de providenciar a reprodução de documentos, através de 
processos fotomécânicos.

Ao Serviço de Administração competia prestar os serviços 
de administração geral do Instituto.

Os recursos financeiros para a manutenção das atividades 
do Instituto eram provenientes de subvenções semestrais ante
cipadas do CNPq e FGV ou de outras entidades colaboradoras; de 
auxílios ou subvenções provenientes de dotações orçamentárias 
atribuídas pela União, Estados ou Municípios e renda de ser
viços prestados ou de outras atividades renumeradas. Estava 
previsto que os recursos não utilizados durante o exercício 
financeiro passariam a constituir um Fundo Especial para Bi
bliografia e Documentação, gerido pelo Instituto.

As atividades que o IBBD passou a^desenvolver estão bem 
representadas na introdução do relatório do Instituto de 1954:
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"Devido ã dispersão e ao desamparo do trabalho intelec
tual em nosso País, o Instituto Brasileiro de Bibliografia e 
Documentação reúne as funções próprias dos centros de docu
mentação especializados e ainda aquelas peculiares aos cen
tros bibliográficos gerais, a fim de não somente tornar mais 
fácil o trabalho das instituições cientíiicas, técnicas e in
dustriais, mas ainda colaborar no desenvolvimento dos traba
lhos biblioteconômicos e bibliográficos de interesse básico 
para o desenvolvimento da pesquisa científica e da educação 
de nível superior, no Brasil.

Cabe, pois , ao I.B.B.D. incentivar o desenvolvimento dos 
trabalhos bibliográficos em execução nas diferentes institui
ções especializadas, e, quando solicitado, participar direta
mente desses trabalhos, auxiliando e colaborando ativamente, 
sempre evitando qualquer duplicação de serviço. Cumpre-lhe, 
ainda, inventariar as disponibilidades de novos acervos bi
bliográficos e envidar os melhores esforços no sentido de 
uní-los através da mais perfeita cooperação, a fim de que ca
da estudioso venha a ter permanentemente a sua serviço o to
tal das coleções bibliográficas existentes no País"(135).

Essa orientação marcou a ação do Instituto durante os 
vinte e dois anos de sua existência, quando foi extinto atra
vés da Revolução Executiva nQ 20, de 25 de março de 1976, da 
Presidência do CNPq(136). Essa resolução criava o Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) como 
desenvolvimento natural do IBBD, assumindo todos os seus di
reitos e obrigações.
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6 AS PRIMEIRAS REVISÕES

Como se verificou nos capítulos anteriores, o procedimento 
que levou à criação do IBBD foi bastante complexo. Nem todas 
as instituições envolvidas nas negociações se sentiram satis
feitas com a forma pela qual se chegou ao resultado final. 
Demonstram isso os fatos descritos a seguir, ocorridos nos 
anos imediatamente posteriores à criação do Instituto.

A nova administração do CNPq que se seguiu ao Almirante
Alvaro Alberto, questionou a forma jurídica de criação do 

~TBBD. Na reunião do Conselho Deliberativo, realizada no dia
29 de novembro de 1955, foi examinada a questão referente ã 
doação de matérias de propriedade do CNPq a outras institui
ções. Ficou entendido que o Conselho não poderia alienar os 
bens de seu patrimônio em favor de outras instituições. Como 
caso típico dessa situação, o presidente do CNPq, José Baptis 
ta Ferreira, citou a criação do IBBD para a qual o Conselho 
havia contribuído com a cessão de material:

"[...] Esta instituição tem uma situação legal 
muito estranha. Ê uma instituição semi-pública, - 
não sendo particular. Tem estatuto especial porque 
nasceu de uma proposta conjunta do Presidente do 
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Conselho Nacional de Pesquisas e do Presidente da 
Fundação Getúlio Vargas, ao Senhor Presidente da 
República, que a aprovou, mas não tem a forma nor
mal; é uma espécie de autarquia, mas, uma autar
quia toda particular; uma simbioze de uma reparti
ção pública e de uma instituição particular. Assim, 
é muito difícil definir bem qual a relação do Ins
tituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação 
em relação ao Conselho Nacional de Pesquisa. O 
Conselho fez numerosas doações em material, quer 
dizer, entregou o material ao Instituto Brasileiro 
de Bibliografia e Documentação, que considera isso 
como doação e consta como patrimônio próprio da 
Instituição. Nos termos da nossa lei, esse patri
mônio continua a ser do Conselho"(1).

A questão levantada demonstra que a administração do CNPq 
não absorveu a forma final pela qual foi criado o Instituto.

Um outro fato que causou repercussão nas primeiras ativida 
des do IBBD foi a exclusão da Unesco, através do seu órgão de 
enlace no Brasil, o IBECC, do Conselho Diretor do Instituto. 
Este fato provocou um afastamento da Unesco com relação ao 
IBBD, o que foi reconhecido pelo Conselho Diretor do Institu
to em reunião extraordinária realizada no dia 27 de março de 
1956, que recepcionou Paulo Carneiro. Nessa ocasião, a presi
dente do Conselho Diretor indagou o que poderia ser feito pa
ra um maior éntrosamento do IBBD com a Unesco, lamentando que 
o Instituto estivesse ficando ã margem das atividades de bi
bliografia e documentação patrocinado^ pela Organização. En
tre essas atividades, citou a não participação do Instituto, 
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como representante oficial do Brasil, no último Congresso 
Mundial de Bibliografia e Documentação e a negativa da Unesco 
para que o IBBD se tornasse depositário das suas publicações, 
como também fosse no País a agência para a operação dos bônus 
destinados ã aquisição de material bibliográfico no exterior 
(2). Essas atividades vinham sendo desenvolvidas junto ao 
IBECC que havia criado a Comissão Nacional de Bibliografia, 
conforme já se viu anteriormente. A criação dessa Comissão 
fora da estrutura do IBBD foi questionada em outra ocasião, 
durante reunião dos Conselhos Curadores e Diretor da FGV, 
quando o Conselheiro Mello Flores estranhou que o IBECC cria
ra uma Comissão Nacional de Bibliografia, interferindo com as 
atividades do Instituto. Acrescentou, na oportunidade, que 
ele próprio, como presidente da Comissão incubida do planeja
mento do Instituto, não fora consultado sobre a criação da 
referida comissão de bibliografia. Informou que estava fazen
do gestão para a anexação da Comissão ao IBBD(3).

Nessa reunião, foi também informado que o IBBD havia pro
posto ao CNPq, para fins de encaminhamento ã Presidência da 
República, projeto de alteração do seu regimento para pos
sibilitar a participação do IBECC no Conselho Diretor do Ins
tituto (4). A transição política pela qual estava passando o 
País não havia permitido que o projeto fosse transformado em 
lei.

O Conselheiro Mello Flores, representante da FGV, salien
tou que "parte da culpa desse afastamento do IBECC coube ao 
IBBD que excluiu aquele Instituto da participação no seu 
Conselho Diretor, quando foram tratadps os assuntos da cria
ção do Instituto"(5). Esta observação teve a concordância da
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Presidente do Conselho Diretor do Ficou decidido
tomar-se providências necessárias para que o IBECC viesse a 
participar das atividades do Instituto, proporcionando, dessa 
forma, a reaproximação com a Unesco. Nesse caso particular, 
esperava-se contar com o apoio de Paulo Carneiro junto àquela 
Organização.

Esses fatos demonstram que não houve um processo concen- 
sual quanto à criação do IBBD, o que levou, jã nos primeiros 
anos de existência do Instituto, a se iniciar uma revisão do 
procedimento que havia sido adotado.
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7' Conclusões

7.1 Não houve um projeto baseado em levantamento da situação 
e das necessidades de serviços bibliográficos e de documenta
ção no Pais. A análise da documentação disponível leva-nos a 
acreditar que o IBBD foi concretizado muito mais pelo idealis 
mo de um grupo restrito de pessoas interessadas, do que pela 
constatação, devidamente fundamentada, de uma necessidade cia 
ramente definida. Esse grupo, unido por relações profissio
nais e sociais, teve vários dos seus componentes atuando, num 
momento ou outro, na criação e administração das três entida
des que tiveram papel destacado na formação do Instituto: o 
DASP, a FGV e o CNPq.

7.2 As discussões sobre a criação do IBBD ficaram praticameri 
te restritas ã FGV e ao CNPq, baseadas, no início, em decla
rações de intenções de caráter informal, sem o necessário com 
prometimento que assegurasse respaldo institucional. Foi re
duzida a participação de outras instituições, mesmo aquelas 
que já desenvolviam atividades no campo da bibliografia e da 
documentação.

A discussão da idéia com cientistas esteve praticamente 
restrita ãs reuniões do Conselho Deliberativo do CNPq. Este 
limitou-se a receber a proposta já sotr a forma de anteprojeto 
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de decreto, que foi objeto de substitutivo, não chegando, po 
rém,a ser apreciado em reuniões subseqüentes do Conselho co
mo previsto. E’ importante salientar que, nessas discussões, 
não foram bem sucedidas as sugestões de que esse anteprojeto 
levasse em conta as propostas do CNPq relativas ãs bibliote^ 
cas científicas e serviços de bibliografia.

Com relação ao meio bibliotecário, provavelmente não hou 
ve debates, pois não foram encontradas referências sobre o 
fato na documentação de arquivo e na literatura especializa
da.

te proposto pela Unesco, e que foi aceito pelo Governo Brasi
leiro, que previa a instalação de um centro bibliográfico com 
características regionais. A participação da Unesco, em con- 
seqüência, foi reduzida e o seu consultor não teve influência 
direta no processo de criação do IBBD. E’ pertinente ressal
tar o fato da aceitação, por parte do País, da consultoria de 
um organismo internacional sem a necessária discussão interna 
dos objetivos do trabalho e das atividades que o consultor de 
veria desenvolver.

7.4 A base de serviços preexistentes, como o SIC e o Catãlo 
go Coletivo, sobre a qual se formou o IBBD, aproximava-se mui. 
to mais de atividades inerentes a uma biblioteca nacional do que 
a serviços caracteristicamente bibliográficos e de documenta
ção técnico-científica.

Apesar de ter sido criado como órgão vinculado ao CNPq, 
o IBBD não levou em conta as propostas antes formuladas pelo 



174

próprio Conselho em seu plano inicial relativo ã infra-estru
tura de serviços bibliotecários, necessários ao apoio dás pes 
quisas científicas que esse órgão iria formular.
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1938

1942

1944

1947

1950

Anexo I

Cronologia dos principais fatos 
relacionados com a criação do IBBD

É criado, pelo Decreto-Lei nQ 579, de 30 de julho, 
o Departamento Administrativo do Pessoal Civil 
(DASP), cuja biblioteca constitui-se num dos prin 
cipais centros de atividades bibliotecárias no 
País, na época.

Junto à Biblioteca do DASP é criado o Serviço de 
Intercâmbio de Catalogação (SIC)

É criada a Fundação Getúlio Vargas (FGV) cujos es 
tatutos estabelecia, entre seus objetivos, "cons
tituir-se um centro de documentação para sistema
tizar e divulgar conhecimentos técnicos”.

Mediante acordo com o DASP, a FGV passa a colaborar 
com o SIC, tornando-se a principal responsável pe 
la manutenção do serviço.

É realizada em Paris, de 7 a 10 de novembro, por 
convocação da UNESCO, a .Conferência sobre Melhora 
mento dos Serviços Bibliográficos.
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Paulo Carneiro, delegado brasileiro junto à 
Unesco, mantém os primeiros contatos com a Funda
ção Getúlio Vargas para a criação de um centro 
bibliográfico nacional.

1951 A Conferência Geral da Unesco aprova resolução
autorizando o diretor-geral a apoiar o Estado- 
membro que apresentar solicitação, para estabelecer 
um centro bibliográfico nacional modelo.

É realizada em São Paulo, no mês de outubro, sob 
o patrocínio da Unesco, a Conferência sobre o De
senvolvimento dos Serviços de Bibliotecas Públi
cas na América Latina.

É criado o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPqí, 
que entre as suas competências previa "manter-se 
em relação com instituições nacionais e estrangei 
ras para intercâmbio de documentação técnico-cien 
tífica". Já no seu primeiro ano de funcionamento 
toma medidas para a criação de uma rede de biblio 
tecas no País.

César Lattes, primeiro diretor-científico do CBPF, 
mantêm contato com a Unesco sobre a criação de um 
centro bibliográfico no País.
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É iniciado no mês de novembro um programa de vi 
sitas e estágios em bibliotecas e serviços de do
cumentação dos Estados Unidos, Canadá e países eu 
ropeus por Lydia Sambaquy, chefe do SIC e Jannice 
Monte-Mõr, da FGV, através de bolsas oferecidas 
pela Unesco. O programa durou até setembro de 1952.

Paulo Carneiro entra em contato com o CNPq sobre 
a criação do centro bibliográfico.

1952 O Conselho Deliberativo do CNPq,na reunião do dia
31 de março, aprova resolução autorizando o Conse
lho a acompanhar as negociaçêos entre a FGV e a 
Unesco sobre a criação do Centro.

O Conselho Executivo da Unesco reunido no mês de 
abril, aprova resolução relativa ã escolha do Bra
sil para sediar o centro bibliográfico a ser cria 
do na FGV.

No dia 4 de julho, Paulo Carneiro encaminha ao 
diretor-geral da Unesco solicitação oficial de 
apoio do Governo Brasileiro para criação de um 
centro bibliográfico sediado na FGV, através do 
Programa de Assistência Técnica.

O Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cul. 
tura (IBECC) cria uma comissão para discutir o 
projeto do centro que se reúne pela primeira vez 
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1953

no dia 18 de outubro. A partir dessa ocasião, o 
CNPq passa a ser o maior, responsável pela criação 
do centro.

No dia 21 de novembro, a Unesco comunica oficial 
mente ao Governo Brasileiro o apoio para a cria
ção do centro e o envio do consultor.

No dia 27 de novembro, Paulo Carneiro, em nome 
do Governo Brasileiro, confirma a aceitação do 
apoio da Unesco.

A Unesco envia Carlos Victor Penna, especialista 
em biblioteconomia do Escritório Regional da 
Unesco para o Hemisfério Ocidental, em Havana, pa 
ra discutir com as autoridades brasileiras o iní
cio do projeto, que chega no dia 30 de outubro.

Ê realizado, em 20 de novembro, por iniciativa do 
CNPq, uma reunião na sede da seção paulista do 
IBECC para discussão dos objetivos do centro.

No dia 16 de março , chega ao Brasil o Consultor 
designado pela Unesco, Herbert Coblans.

O Conselho Deliberativo, na reunião do dia 28 de 
maio, inicia discussões sobre o projeto de lei re
lativo à criação do centro que foi encaminhado ao 
CNPq pela FGV.
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O Conselho Deliberativo, na reunião do dia 30 de 
julho, aprova resolução autorizando o CNPq a 
criar o Centro Brasileiro de Biblioteconomia e Do 
cumentação.

1954

Aq retornar de viagem ao exterior, no início do 
mês de agosto, o presidente do CNPq, Alvaro Alber 
to, não reconhece a resolução aprovada pelo Conse 
lho Deliberativo.

Após negociações entre Simões Lopes e Álvaro Al
berto é decidido a elaboração de um projeto de 
lei relativo à Criação do centro a ser submetido, 
através de exposição de motivos conjunta, ã Presi. 
dência da República.

É criado, através do Decreto nQ 35 124, de 27 de 
fevereiro de 1954, o Instituto Brasileiro de Bi
bliografia e Documentação (IBBD).

Tomam posse, no dia 23 de março, Lydia de Queiroz 
Sambaquy e Mário Vienna Dias, como presidente e 
vice-presidente, respectivamente, do Conselho Di
retor do IBBD.

É aprovado, através do Decreto nd 35 430, de 29 
de abril de 1954, o estatuto do IBBD.

No dia 30 de abril termina a missão de Herbert 
Coblans.
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Anexo II
Notas biográficas das principais pessoas 

envolvidas com o IBBD e outras entrevistadas, 
até a data de criação do Instituto.

Alvaro Alberto da Mota e Silva.

Militar; Engenheiro pela Escola Politécnica do Rio de Ja
neiro; professor da Escola Naval (1961); dapitão-de-mar-e 
-guerra (1942); presidente da Academia Brasileira de Ciên 
cias (1935-37 e 1949-51), presidente da Sociedade Bra
sileira de Química (1926-28); representante do Brasil na 
Comissão de Energia Atômica das Nações Unidas (1946-48);
Contra Almirante (1948), presidente da Comissão elaborado 
ra do projeto de lei de criação do Conselho Nacional de 
Pesquisas - CNPq (1950); presidente do CNPq (1951-55).

Armando Dubois Ferreira.

Militar e engenheiro; curso de Engenharia da Escola Mili
tar de Realengo; curso de Engenharia Militar da Escola Na 
cional de Engenharia; vice-presidente do CNPq (1951-54); 
presidiu o CNPq durante diversos periodos em 1953, em 
substituição a Álvaro Alberto, quando o processo de cria
ção do centro bibliográfico foi discutido no Conselho De 
liberativo.



César Mansuèto Giulio Lattes.

Físico (1543) e doutor honoris causa (1948) pela Universi. 
dade de São Paulo; professor da UFRJ; do CBPF; da USP; da 
PUC/RJr e da UNICAMP; diretor científico do CBPF (1948—55) ; 
manteve contato com a Unesco sobre a criação do centro bi 
bliográfico no Brasil (1950 ?); membro do Conselho Delibe 
rativo do CNPq (1951-55).

*Edson Nery da Fonseca.

Bibliotecário pelo Curso de Biblioteconomia da Biblioteca 
Nacional (1947); bibliotecário da Universidade do Recife 
(1948-51); fundador do curso de Biblioteconomia da Univer 
sidade do Recife (1950.) ; professor e coordenador (1950- 
51); bibliotecário contratado pelo Governo do Estado da 
Paraíba (1952-53); em 1953 foi entrevistado por Herbert 
Coblans sobre sua possível indicação para o cargo de dire 
tor do centro bibliográfico.

Herbert Coblans .

Bacharel em Química, Física e Matemática pela Universida, 
de de Natal, Durban, Africa do Sul (1929); mestre em Quí
mica (1930); doutor em Fisico-Química; professor de Quími 
ca no University College, Durban; chefe do Departamento 
de Química do Engineering College, Durban; bibliotecário 
pela Universidade de Capetown (1945); bibliotecário da 
Universidade de Natal (1946-52) ; contemplado com ,:um 
"Carnegie Library Fellowship" (1949); bibliotecário da 
Unesco (1950); consultor da Unesco*para  o projeto do cen
tro bibliográfico piloto no Brasil (1953-54).
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*Ibany da Cunha Ribeiro..

Veterinário; diretor do Serviço de Organização e Métodos 
do DASP; professor dos Cursos de Biblioteconomia da Bi
blioteca Nacional; diretor da Divisão Administrativa do 
CNPq (1951-1953); Membro da Comissão do IBECC para cria
ção do centro bibliográfico em substituição a Otávio Mar
tins (1953) .

*Irene de Menezes Dória .

Bibliotecária pela Escola de Biblioteconomia da Fundação 
Escola de Sociologia e Política de São Paulo, SP; dhefe 
da Biblioteca do Ministério do Trabalho, Indústria e Co
mércio (1945-52); Coordenadora do Núcleo de Documentação 
do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (1953-55); 
Secretária-geral da Comissão Nacional de Bibliografia do 
IBECC (1954).

*Jannice de Mello Monte-Mór .

Bibliotecária pelo Curso de Biblioteconomia da Biblioteca 
Nacional (1947); bibliotecária da FGV (1947-57); chefe do 
Expediente (1950—51) e da Seção de .Vendas e Distribuição 
(1952-54) do Serviço de Intercâmbio de Catalogação (Sic); 
bolsista da Unesco para visitas e estágios a bibliotecas 
e serviços bibliográficos dos Estados Unidos, Canadá e 
países europeus (1951-52).
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Joaquim Costa Ribeiro .

Engenheiro pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro 
(1928); livre—docente em Física (1933); catedrático de F_í 
sica Experimental da Escola de Ciências da Universidade 
do Distrito Federal (1935); catedrático da cadeira de Fí
sica da Faculdade Nacional de Filosofia (1946); diretor- 
geral da Divisão Técnico-Científica do CNPq (1951-1954).

*Jorge Oscar de Mello Flores .
Engenheiro; membro fundador da FGV; diretor executivo da 
FGV (1946-50); presidente da Comissão IBECC para criação 
do Centro bibliográfico (1952).

*Luiz Simões Lopes -
Engenheiro agrônomo pela Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz; oficial de gabinete do Governo Provisó
rio de Getúlio Vargas (1930); presidente do Conselho Fede 
ral do Serviço Público Civil (1936); fundador e primeiro 
diretor-geral do DASP (1939-45); fundador e primeiro pre
sidente da Fundação Getúlio Vargas { a partir de 1944)-

*Lydia de Queiroz Sambaquy .

Bibliotecária pelo Curso de Biblioteconomia da Biblioteca 
Nacional (1938); curso de Biblioteconomia da Colombia 
University (1942); assistente técnico do DASP (1939-40); 
administração do DASP (1940-41); bibliotecária do Minis
tério da Educação e Saúde (1941-43); bibliotecária concur 
sada ao DASP (1943-65); chefe do Serviço de Intercâmbio 
de Catalogação (1942- fev. 54); membro da Comissão IBBEC 
para criação do centro bibliográfico (1952); professora
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dos Cursos de Formação e Preparação de Bibliotecários do 
DASP (1941-5); professora dos Cursos de Biblioteconomia 
da BN (1945-69). Presidente do IBBD (1954-65).

*Mario Vianna Dias,

Médico pela. Faculdade Nacional de Medicina do Rio de Ja
neiro (1937); estádio em pesquisa no National Institute 
for Medical Research em Londres (1948-9) ; chefe do Labora 
tório de Neurofisiologia do Instituto Oswaldo Cruz (1945- 
71); professor do Instituto Oswaldo Cruz, da Escola de Me 
dicina da Universidade do Brasil (1951-58); membro da co
missão do IBECC para criação do centro bibliográfico 
(1952); assistente da presidência do CNPq (1953); relator 
do processo de criação do centro bibliográfico na Divisão 
Técnico-Científica do CNPq (1953) e 4vice-presidente do 
IBBD (1954-1965) .

*Myriam Gusmão de Martins >

Bibliotecária pelo Curso de Biblioteconomia da Divisão de 
Aperfeiçoamento do DASP (1946); bibliotecária auxiliar do 
INL (1946) ; bibliotecária auxiliar do DASP (1946-48) ; -as
sistente do bibliotecário geral da Universidade do Recife 
(1949-51); professora do curso de Biblioteconomia da Uni
versidade do Recife (1950-53); bibliotecário-geral e Soor 
denadora dos cursos de Biblioteconomia da Universidade 
do Recife (1952-53) .
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Otávio A. L. Martins .

Diretor Técnico da Divisão Técnico-Científica do CNPq
(1951-53); representante do CNPq na Comissão do IBECC pa
ra criação do centro bibliográfico (1952); organizou, na 
seção Paulista do IBECC,. uma reunião para discutir o cen
tro bibliográfico (nov. 1952).

Paulo Estevão Berredo Carneiro. -

Químico industrial pela Escola Politécnica do Rio de Ja
neiro (1923); delegado brasileiro na primeira Assembléia 
das Nações Unidas em Londres (1946); representante brasi
leiro junto à Comissão preparatória da Unesco (a partir 
de 1946); delegado brasileiro na primeira Conferência- 
Geral da Unesco (1946); membro do Conselho Executivo da 
Unesco (1946 à 1952, 1954 ã 1962); Chefe da Delegação Bra 
sileira à terceira, quarta e quinta Conferência Geral da 
Unesco, respectivamente em .. 1947 , 1948, 1949, 1950.



QUADRO COÍ1FARATIVO DAS DIVERSAS PROPOSTAS ODE RESULTARAM NA CRIAÇAO DO IBED "

FGV - Entendimentos com Paulo Carneiro
Cesar Lattes em 12/50 e Adseshian em 2/

- 51

Primeira proposta apresentada na Comissão 

IBECC, outubro de 1952.

Ante-Projeto dos Estatutos apresentado por 
ocasião da missão de Penna em novembro de 

1952.

Denominação
Centro Brasileiro de Documentação Cienti
fica

Centro Brasileiro de Bibliografia e Docu
mentação

Centro Brasileiro de Bibliografia e Docu

mentação

Forma Jurídica
Entidade vinculada a FGV Entidade organizada e mantida pela FGV e 

CNPq

Sociedade Civil fundada pelo IBECC, FGV e

CNPq

Entidades 
Colaboradoras Unesco Unesco, DASP, DIN

Finalidade

.Promover a coordenação da documentação pe
riódica na área a seu alcance (D.Federal, 
S.Paulo e adjacências)

•Manter um serviço de informação sõhre exis 
tência de periódicos nas bibliotecas dos
centros de estudos científicos do D.Federal, 
S.Paulo e adjacências.

.Manter em dia tanto quanto possível e com
pletas as coleções de periódicos dos tais
centros.

.Fornecer, ou providenciar o fornecimento em 
original ou em microfilme, da documentação 
periódica que lhe fõr solicitada pelos pes
quisadores.

•Catalogar ana1itlcamente as revistas cientí
ficas brasileiras providenciando o preparo de 
resumos, através de especialistas dos órgãos 
de estudos específicos.

.Traduzir os artigos escritos em língua estran 
geira, conforme as requisições que forem fei
tas.

•Colaborar com Centro Latina Americano de Docu 
mentaçâo Científica (México), para o qual en
viaria o material catalogado e resumido. ' (

.Publicar um boletim bibliográfico técnico-— v
cientifico

•Manter um serviço de reproduções fotográ
ficas ;

•Prestar serviço de referência especializa
da às instituições científicas, técnicas e 
industriais;

• Manter um serviço de catalogação cooperati^ 
va;

•Organizar o catálogo coletivo dos recursos 
bibliográficos do país;

.Preparar bibliografias especiais, necessá
rias aos trabalhos do Conselho Nacional de 
Pesquisas, Fundação Getúlío Vargas, Centro 
Nacional de Pesquisas Físicas o das outras 
instituições elaboradoras;

•Compor e publicar guias gerais das fontes 
de pesquisa bibliográficas;

.Cooperar internacionalmente no campo da
pesquisa bibliográfica;

•Colaborar com a Biblioteca Nacional na pu
blicação da bibliografia brasileira;

.Promover o empréstimo de livros entre as

bibliotecas.

• Elaborar e divulgar informações bibliográ 
ficas, especialmente no domínio da ciên
cia e da tecnologia;

• Colaborar com organizações estrangeiras e 
internacionais de finalidades análogas;

■ Promover no país o desenvolvimento das bi 
bliotecas científicas e técnicas dos
serviços de intercâmbio de informações de 
interesse para a ciência pura e aplicada.

1

. Contribuir para a publicação da bibliografia ci
entífica e .técnica brasileira, mediante a elabo
ração de boletins e cooperar * cart a Bibliote
ca Nacional e ccrri serviços bibliográficos nacio
nais, estrangeiros e internacionais;

. Manter serviços de divulgação bibliográfica e de 
intercâmbio de informações científicas e .tecnoló 
gicas, pela distribuição de folhetos, microfil
mes, microcards e outros meios de divulgação;
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Primeira proposta apresentada na Comissão 

IBECC, outubro de 1952.

Ante-Projeto dos Estatutos apresentado por 
ocasião da missão de Penna em novembro de 
1952 .

Denominação
Centro Brasileiro de Documentação Cientí
fica

Centro Brasileiro de Bibliografia e Docu
mentação

Centro Brasileiro de Bibliografia e Docu
mentação

Forma Jurídica
Entidade vinculada a FGV Entidade organizada e mantida pela FGV e

CNPq

Sociedade Civil fundada pelo IBECC, FGV e
CNPq

Entidades 
Colaboradoras Unesco Unesco, DASP, DIN

Finalidade

.Promover a coordenação da documentação pe
riódica na área a seu alcance (D.Federal, 
S.Paulo e adjacências!

.Manter um serviço de informação sõbre exis 
tencia de periódicos nas bibliotecas dos
centros de estudos científicos do D.Federal, 
S.Paulo e adjacências.

.Manter em dia tanto quanto possível e com
pletas as coleções de periódicos dos tais
centros.

.Fornecer, ou providenciar o fornecimento era 
original ou em microfilme, da documentação 
periódica que lhe for solicitada pelos pes
quisadores.

.Catalogar analLticamente as revistas cientí
ficas brasileiras providenciando o preparo de 
resumos, através de especialistas dos órgãos 
de estudos específicos.

.Traduzir os artigos escritos em língua estran 
geira, conforme as requisições que forem fei
tas.

.Colaborar com Centro Latina Americano de Docu 
mentação Científica (México), para o qual en
viaria o material catalogado e resumido. (

•Publicar um boletim bibliográfico técnico- 
cientifico

•Manter um serviço de reproduções fotográ
ficas ;

•Prestar serviço de referência especializa
da ãs instituições científicas, técnicas e 
industriais;

•Manter um serviço de catalogação cooperate 
va;

•Organizar o catálogo coletivo dos recursos 
bibliográficos do pais;

•Preparar bibliografias especiais, necessá
rias aos trabalhos do Conselho Nacional de 
Pesquisas, Fundação Getúlio Vargas, Centro 
Nacional de Pesquisas Físicas o das outras 
Instituições elaboradoras;

•Compor e publicar guias gerais das fontes 
de pesquisa bibliográficas;

•Cooperar ínternacionalmente no campo da
pesquisa bibliográfica;

•Colaborar com a Biblioteca Nacional na pu
blicação da bibliografia brasileira;

•Promover o empréstimo de livros entre as
bibliotecas.

• Elaborar e divulgar informações bibliográ 
ficas, especialmente no domínio da ciên
cia e da tecnologia;

• Colaborar com organizações estrangeiras e 
internacionais de finalidades análogas;

* Promover no país o desenvolvimento das bi. 
bliotecas científicas e técnicas dos
serviços de intercâmbio de informações de 
interesse para a ciência pura e aplicada.

1

. Contribuir para a publicação da bibliografia ci
entífica e técnica brasileira, mediante a elabo
ração de boletins e cooperar ■ con a Bibliote
ca Nacional e com serviços bibliográficos nacio
nais, estrangeiros e internacionais;

. Manter serviços de divulgação bibliográfica e de 
tntexrcanibio de infarmações científicas e tecnoló 
gicas, pela distribuição de folhetos, microfil
mes, microcards e outros meios de divulgação;



.CoLaborar com Centro Latina Americano de Docu 
mentaçâo Científica (México), para o qual en
viaria o material catalogado e resumido. (

•Colaborar com a Biblioteca Nacional na pu
blicação da bibliografia brasileira;

•Promover o empréstimo de livros entre as
bibliotecas.

*

1

Atividades

1
1

. Contribuir para a publicação da bibliografia ci
entífica e técnica brasileira, mediante a elabo
ração de boletins e cooperar ■ cent a Bibliote
ca Nacional e ccm serviços bibliográficos nacio
nais, estrangeiros e internacionais;

. Manter serviços de divulgação bibliográfica é de 
intercâmbio de informações científicas e tecnolõ 
gicas, pela distribuição de folhetos, microfil
mes, nucrocards e outros meios de divulgação;

. Preparar bibliografias especialisadas para uso
de instituições científicas., tecnológicas e in
dustriais, é cooperar ccm outras instituições na 
cionais e estranoeiras em matéria de pesquisa bi. 
bliográfica;

. Organizar e manter irn catalogo coletivo dos re
cursos bibliográfioos do país, especialmente ro 
danínio da ciência e da tecnologia e rrtmter um 
serviço de catalogação cooperativa;

. Pruiover a criação de uma rede cooperativa de
bibliotecas científicas e técnicas para maior 
rendimento dos respectivos serviços e oooperar 
para seu aperfeiçoamento e desenvolvimento, por 
melo de assistência técnica e concessão de auxí
lios financeiros.

f>
■ í

Direção

.Conselho Çonsuitlvo eom reprasensantea 
das seguintes instituições: Biblioteca 
Nacional, INL, Universidade do Brasil;
Universidade de São Paulo, Academia Bra 
sileira de- Ciências, Departamento Nacio 
nal do Serviço Público, Departamento de 
Imprensa Nacional e Confederação Nacio
nal dí Indústria.

■Conselho Diretor composto de seis re
presentantes das instituições fundado
ras.

.Diretor Executivo eleito pelo Conselho 
Diretor com mandato de cinco anos.

Fonte:
Documentação relativa a criação do IBBD. Centro Brasileiro de Bibliografia e Documen- Mr. Penna's mission to Rio de Janeiro.

s.n.t. IBICT-CCI. tação. s.n.t. Arauivo da PnV. Arquivo da Unesco, parte I, doc. 149

98
1

//
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anexo III b

Minuta de decreto encaminhada pelo presi
dente da FGV ao CNPq em maio de 1953.

Projeto de estatuto elaborado pelo CNPq 
em agosto de 1953.

Decreto no 35 124, de 27 de fevereiro de
1954 .

Denominação
Centro Brasileiro de Bibliografia e Docu
mentação

Centro Brasileiro de Bibliografia e Docu
mentação

Instituto Brasileiro de Bibliografia, e Do 
cumentação.

Forma Jurídica

Entidade criada por decreto, mediante 
exposição de motivos conjunta da FGV e 
do CNPq,' vinculada ao CNPq, e organiza
da através de acordo entre a FGV e o 
CNPq.

Entidade criada pelo CNPq Instituto criado por Decreto, medinate ex 
posição de motivqs. conjunta da FGV e CNPq, 
e vinculado ao CNPq.

Entidades 
Colaboradoras

Finalidades

. promover a criação e o desenvolvimento 
de serviços especializados de bibliogra 
fia;

. promover o intercâmbio entre bibliotecas 
e centros de documentação no âmbito na
cional e internacional;

. promover o aproveitamento dos recursos
bibliográficos do País, tendo em vista, 
em particular sua utilização pelos pes
quisadores científicos.

No domínio da ciência e da tecnologia: 
elaborar e divulgar informações bibliogra 
ficas promover intercâmbio de documenta
ção e de informações entre instituições
nacionais e entre estas e instituições es
trangeiras ou internacionais e estimular o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento das bi
bliotecas científicas e técnicas do país.

. promover a criação e o desenvolvimento 
dos serviços especializados de biblio
grafia e -documentação;

. estimular o intercâmbio entre bibliote
cas e centros de documentação no âmbito 
nacional e internacional;

. incentivar e coordenar o melhor aprovei 
tamento dos recursos bibliográficos e
documentários do País, tendo em vista, 
em particular, sua utilização na infor 
mação científica e tecnológica destina 
da aos pesquisadores.

Atividades

■

. elaborar e publicar boletins bibliográficos re 
ferentes a livros, revistas e outras publicações 
científicas e técnicas, e colaborar com a Biblio 
teca Nacional e cctn outras instituições nacionais, 
estrangeiras e internacionais, no sentido de tor 
nar mais rápido e eficiente o registro da produ 
ção científica e tecnológica brasileiras;

- manter serviços de difusão e de intercânbio de 
documentação e de informações científicas e téc 
nicas, preparar bibliografias especializadas para 
uso de instituições científicas e industriais, e 
cooperar can instituições nacionais e estrangei
ras em matéria de pesquisa bibliográfica;

• organizar e manter um catálogo dos periódicos 
e livros existentes nas bibliotecas científicas e 
técnicas brasileiras, premover a criação de una 
rede cooperativa dessas bibliotecas para maior
rendimento dos respectivos serviços, e Incentivar 
seu desenvolvimento e aperfeiçoamento por meio de

. publicação de boletins bibliográficos;

. prestação de serviços de referência es
pecializadas;

. manutenção de um serviço de catalogação 
cooperativa;

. organização de um catálogo coletivo dos 
recursos bibliográficos do País;

. preparação de bibliografias especiais, 
solicitadas pelo Conselho Nacional de
Pesquisas, pela Fundação Getúlio Vargas 
pelo Departamento Administrativo do Ser 
viço Público e entidades colaboradoras 
do Instituto;

. publicação de guias gerais das fontes de 
pesquisas bibliográficas;

; . cooperação, no ampo da pesquisa, do in-
1 tercâmbio bibliográfico e da documenta

ção com as entidades especializadas do
l País e do Exterior;
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• manter serviços de difusão e de intercâmbio de 
documentação e de informações científicas e téc 
nicas, preparar bibliografias especializadas para 
uso de instituições científicas e industriais, e 
cooperar can instituições nacionais e estrangei
ras em matéria de pesquisa bibliográfica;

Atividades

• organizar e manter um catálogo dos periódicos 
e livros existentes nas bibliotecas científicas e 
técnicas brasileiras, promover a criação de uma 
rede cooperativa dessas bibliotecas para maior 
rendimento dos respectivos serviços, e incentivar 
seu desenvolvimento e aperfeiçoamento por meio de 

assistência técnica e concessão dos auxílios f£ 
nanceiros;

■ manter um serviço de catalogação an cooperação 
can bibliotecas e outras instituições;

recursos bibliográficos do País;
. preparação de bibliografias especiais, 

solicitadas pelo Conselho Nacional de 
Pesquisas, pela Fundação Getülio Vargas, 
pelo Departamento Administrativo do Ser 
viço Público e entidades colaboradoras 
do Instituto;

. publicação de guias gerais das fontes de 
pesquisas bibliográficas;

. cooperação, no ampo da pesquisa, do in
tercâmbio bibliográfico e da documenta
ção com as entidades especializadas do 
País e do Exterior:

. manutenção de um serviço de foto-repro-

dução;
. desenvolvimento de cursos de formação e 

aperfeiçoamento em biblioteconomia e do 
cumentação.

i

e) manter serviços de tradução, reprodução e im 
pressão de docunentos de interesse para suas fina 
lidades;

■ organizar documentação sobre filmes científicos 
do país e do exterior, e facilitar a obtenção dos 
mesmos ;

■ colaborar can a Ccmissão Nacional nrâsilei ra 
para documentação nas Ciêncías Nacionais e o Grupo 

Bibliogrãfiao Nacional Brasileiro, bem cotio todas 
outras organizações que impliquem na participação 
brasileira internacional no canpo da bibliografia 
e documentação.

i t

Direção

Conselho Diretor formado por representantes 
das instituições fundadores e entidades 
laboradoras.
O presidente do Conselho Diretor será o 
presentante do CNPq e o vice presidente 
representante da FGV.

co

re-

Conselho Consultivo com representante da 
Biblioteca Nacional, Ministério da Edu
cação e Cultura, Universidade do Bra
sil, Universidade de São Paulo, FGV e 
o IBECC, através de seu presidente.

. Conselho Diretor com representantes do 
CNPq, FGV, DASP e outras entidades cola 
boradoras.

. Presidente e vice-presidente designados 
pelo CNPq.

i

A Direção executiva será exercida pelo 
presentante do CNPq e a direção técnica 
lo representante da FGV.

pe-

A organização

. Diretor escolhido pelo CNPq

COBLANS, Herbert. Pilot project - Biblio
graphical Centre. Brazil. Preliminary 

reports. No 1. Appardix 1. Arquivo da 
Unesco, parte , doc. 376.

COBLANS, Herbert. Pilot project - Biblio
graphical Centre - Brazil. Preliminary 
reports. NO 3. F
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Anexo IV

Documentação seletiva relacionada com o processo
que resultou na criação do IBBD
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'I. ■ •
J&ris, & jdlbt

K easier» le Dlr»#t«ur gdndral,

Depois fort lc«sgt«apa le T^parteaent ã©8 Holenoee Rsta.-ell®» &B 
1*094309  a prssaenti nos 'DOtltutiona eoientift tu.s3 o-r 1® cx-àatis# 
íeeatuslle d*ia  csatrs bibllcgraphi ;U« natlcml*  L« Chef &2 CísatJW <fe» 
Oocpdntten Solentifiçus de Mort eridao s®en cat panrawslVassri 008®» 
p*  11 y a plug â*oo  sa 1 Rio da «Janeira» íualqvae plana cat it#, à s® 
«cswnt-là, ®squi»a«a. et d«« de^la établls. Fi ta tard, lor® d® »□© vcy®» 
g9, m sola d’octobre 1951 ao Drdail, J«al íudesoswts *r®o  le Cs®» 
•911 Rational da la Reohemhe noí-ntl^iqu®, La Pibltotbli>i® Rational» 
et la /ondatiua Gatulio Var-^ae, dana la aâa» sen®»

Mon (Jourer •sent ««rail tr%a «tl^ec. á dana la aráatio» d*S33  W& 
Centre, couvrant en slkae toape lea prtísllciea sci-ntlfi ;wo, technlrfsw 
at êoonoaLiuea du Hráail, area la poMibilití da rayo^neaent ear trai» 
lea antrea r-aje de 1*  Amârlqns Latins»

L* Institution br^cllienne ;ui nous eeabie la pia 1 sstee d® pr®3» 
dre en Etain le ?entra Pibliogrtphi jue Rational, en ecllabcraticn Strcá» 
t« aveo loa lnatltutioea aoientifi juoa et teciciiqrar: da -k<\y&, e®t la 
Fondatios Cetulio Vargas» Le u õj paaaag» â Paris dc Ifcs® Lyúla :s^»quy» 
Chet*  dea í.errtoee Piblicgraphí qt^s <*«  la /nndatlcn, *̂«1  eu 1*  rooaaÍQa 
d*exaaínrr  le problêae de plus prls mm le Pdpert ms^nt ora Pibllotb&paoa 
d» 1'ünssco» J« vcur re «etn d-.trint ane rota p.^llninsir® tmms k»M 4*6»  
tesde pour la oídatioa du cerstre Slblicgrsphiqus Batlcml»

«
t*  ír»ora»> <tend.se de 1*  ?.-»êri ]ue Latin® «xlga, ®n plus da C«tr® &&J&. 

assistant 4 Mejdoo, qt/vn rou^frau Centre sdt çr4< 1 rio le Janeiro» H ®a» 
rait lapoaeible de-rdusir ?anr un seal point 4e not»-# cont im aí lé® txsmsffi 

- ---- qol s*i®pe>8ont  dane ce doseio®»

Je roue surgira de Men vouloir appllpaer i Le orfnticn du Ceotff» 21- 
bliogrsphlnua brírillea Imb .xsve-croes dmt peurrait disposer & cett» fia 
Vtaeietanse Technique. Ia ?i• tiro n^tulln fe-til Is asa tótâ w
effort financier et foumirsit le pc -scnncl brásilioa ©fcwaalr® &us ®w» 
eloes prévus» Leg etarae» aotuclleaent «rpllquâ®® par 1* Tiíahs^^ss 
*a faveur de la Fcudatiea ^ttulio Vargas p umiant lire des'-is^eo, 
prochalse, & la orfetica du Centre en question» XI fiulrait Eaturelhssooty 
ajtxiter dee «sus p>os considerables pour la bome ràaaits 4*®a  t«l preset» 
J*siw  à pemer, MotMeur 1® Dlresteur ..^náral, qoe roue v-mrea bi®, 4» 
felo de plus, donuer votrs appul & cotte prcpcaitlce dvatini® 1 r^poadsp® à 
dea bseoiga urgente de tout® 1: du 3iA

. Je vesga pri® d'*«sjr$®r,  Monsieur .1® Mswtour leg j^ra'WSf®
ea trie haute ocnsidSratisa»

’ Pour Ituh E» da Berrfâo Ca wLfb 
DÍlipruâ Br&il au^xia &»

sign! s V, 
3e®rStaire 

Kc&Hwr 3, Terr?® 
Piswtwr rfeSral de VUacs©®
Mai sea de I *gfw»9  -
forU Uta®
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BUZXUJ3 mblicosapíoc o.-mrai

Ths Brasilian GorarmaEt royacsts i©r..t>ioal ..asista»»» firas tòn Sfcitefi. 

Satloo© 1» ths darelcpaent o*  the ftervioss of th® /undaça© Getoll© tkr^tn» 

Bi© ds Janeiro, a.» a gattoml BiblloCT®ahlf C*̂ rqw Xn rsosot y*©r»»  groat 

progress has been nade ia Brasil in developing bibliographical carries»» 

librarian fellowship© holder» froa Fraall hare -aaently been chie t© stu&y 

techniques of cooperativa cataloguing and other billlogranhioal «errioc© ia 

Kurope. ".Jieir stodisa hues l-»r 2y helped to thror into relief th© exLstlag 

problems of iiblicgraphícal coordination and aerrioes in Brasil and io pcriLst 

the way to aolBtlocs | partícula'•ly the role of ‘ha Tundnçao Gst ilto TargM 

as a central aid ccoidinctii g bibliographical authority has been darlfleA» 

SerrLaes of tha kind new placed are ontii^ly a;pxoprluts to ths Fundafa© 

Getulio Virtc.a and gud le C& uled >ut Ln di;int u.Z ;lob*>  aaaociaticG with 

all the coat Important rutiot al eacn^iic, scientific and libsaty organisa

tion»»

The scrviosa oentaxplAlvd s.rc t3GCgr.Lsid by ths Brasilia© ttowensweat sod 

ths authorities of ths ‘■'undaçao G toll© Vargas co ba sssentinl t© ths seonctad© 

dev‘lo;w nt of the country^ In thia -sansc J.on, th fillcwli.g features e®a e®- 

peot-.IIy te exjuslssd*

Tost progress Ln taoiinloal anti sol ntiflc dsrolc^cr nt la Prsuil, Lw®- 

sea ths urg-nt necessity for un haprovmcnt in tixs eenlies t© Braeilian Ladue» 

try, education, adnftnlstra*  ion and gotsues, a© wli as all tas othar aids© «f 

Prasilian life of th®■ latest inform-.tion fros abroad» \l®o# Brasil is a ©oactry 

of vast extent t si thin Praall, it i® only <m»lble to aseu ® effloleat and ra

pid soientifio uo^sun Lost ion if a centrally ; Uw©d Lnetiturti m euA on th» 

fuade^ao '’.st ilts Ver as is able t© fulfil a n.H^cal ml® •« a bi^Ilorn f&satl 

Infonaati-'fi Oeatroo

£r^£M«£ka *

The o-gcaleatio© uf the will t® epewsoj-w ty v-« .«ti.»’’.■* ■
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-ffl»

Tayga® with ths «©oyemttoa ci Sassas» <aaá ®w®ial d®psxt®s®to ef Bries&ltogj 

pdblls atainistr&tioR W. national sultwal a®d sslortlfl® ioHtaMoo®» 

l&MMloaSBÃWâ»
Tbs sala tosb of ths ccstrs shall bo to mistoto too hlblto®ra®tâSBl 

and dooswatattoat earvtoto eoEtotouto Root Êlrwtly to Bstoâltoa ws»

■onto, aoto&Hfto sol tocisxlsal torstopsssU

Xt is not prcp©a®4 that esnry part of to® wstfc shooM bo fiosS tito 

PttB&«fao Getuli® V»r&at Mt that ths Fmsto^&o abculá tea a pr®®fctog aa£ 

•aardtoattog rs®po»slbllity.to raXatlua to cortais n«t whtoh. 9ÜX bo jatan» 

rily «sreoutad and to too rsaposMibllity other ar^aS.sat&ocsB»

CartaLa tosto vualâ be rototaiaed •» oesessa »er*tow  hy; tos.-Anfaf**

3etulie Vtogaai to all subjeot ftoM® %i4 all ln®titottes# mmlj » (1) to® 

■alntenano® of a oroperatir# catolofratos aerri©» J (it) mlatcraaee of a J5W>». 

tootle® unit for dce^eataiy raproduoticwi J (111) to® á^iiastizsa a&â printing 

of blbliogntp&ioal ps^lisatloan for the gain's®»! agomi®» S (to) tto mtorto® 

nano® of toe finest atardard® in bibll©ftrsphi®al toobnl^ia is all re&atod ls9> 

tltuttons or projects t and ftmll*'  (t) to saws ia every respoto «® ^s® arse

nal bibllo^s^phieal infewsatles aerrto® <xwpat«nt to dirwt all «wqxárftffi© bra 

within or out of ths ©emtsy to speolallsed J.natituticsna ws^sWt to gto® 

toe detailed aad eerrert sswm ■

The p sweat state of publlo adsstototratic® a>nà toe er^Eimtlm m&w» 

tlfto and teetoteel eeretoee to Brasil is toa to iWs^ fw t?®3

tevetopaont ©mta^toto® to toto gra^wt»
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il| 11 j 5^ .

LM/ZWSb-

Crifotion d*un  Centro national bLbllor:raphiaua> 
ft^Kio eu Jurolrc, : retail,

Konsieur lo Ixfl^gucf,

Coni orrutannt aux termos da la resolution h»h51 ndopt'c par 
lí Confíresen (-ctaJrnle loro do sa 6òmo Bensicit, et oor.no nuito & la 
derando pr^sontcTe par lo Comcrna".ont du irttail, lo Connoil exifoutlf, 
lore do nn bossíoh, n dcfcldcf quo I’Uiioeco coopcírorait aveó lo
Gouvornnsont br^silien en vuç do la erttation d’un Centre notional 
biblicgraphiquy aupròs do la Fondation Lotalio largas, ft Klo do 
Janeiro» Cp oentro conotituera une oxptfrienco tctaoin dont leo rttaul— 
tnts pourront bencíflclor ft to’iH loo puyo do l’Am-iricuo latino ; il 
servira tfynlcncnt de chneip d ’expcfricr-co pear dátominer les ndthodcs 
l.iblicgrrtnhiqurs leo micux appropridos au 1 retail et aux autros pays 
de 1*/Wriquo  latino»

■ Arin cia^ retalio er co projot, je euic autorlstf ft nam.-nor un 
sptfoialisto .qui^remplira loo Íonoticns de Conccillur aunrfta do la 
Fondation Cctulio Vargac. Co Uonsoillrr rctaidcra a.a !a-»tail pendant 
six nolo-on. J. J 53 ®t quatro moia en lj>5h 2 doe loads eoront nls ft cm 
disposition pour lui pormottro do visitor ocrtalna puys voisiris du 
FrJall,

Lz> Gouvornonont brttailien prendra do son côtíí toutos hocurea 
ntfoessniron pour mettro ce Cense.tilt.r ft aa:o de rc'.iplir na Mi-ncion d’une 
fnqon Eatirfaioanto ; il ir.ottra notwment ft oa diepocition doc bureaux 
dons les loouuo do la Fondation Ccttllo vargac ot lui uncurcra, b!

. nttaessalro, loo sorvicea d’uno oocrJt.aire»

Lo Couverncraent bretailien, ainoi quo la ionsatipn Gotulió 
Vargas, chargee do la miso on ocuvro du projet sur le plan technique, 
voillcront c.u dJvoloppemont profressif do« arrvioos du Contra 
bibliogrnohiquo, ft la luroiftro des roocr-jnandatlcos protabntJoo par le 
ConsolIler ot de naniftro ft garrnlir ft co projot con ploln oaraotJro 
d’oxperirmoe tetaroin» Loa epdeiciliston ritaidant dans lr>s autros pave 

. do l’/inJrique latino pourront ainsi brtadfioicr lilrcnont ecs nfcultatn 
acquis par cotte experience; grftao ft dec publications our par toil to autro 
methods appropritta»

J’al l’honrcur do proposer lo Cr.Forbort C.Coblajic, do 1’Union 
Sud-Lfriaaino, pour rcmplir lo3 fonctior.s du Consaillor an cours co la

1'orr.iGur le I’rofnsunur 'aulo 1» do IcrrSdo - rtrnciro,
1 ^l^guu ptr-i-.nont <iuFrctail auprftc do l’L’rtsco,

031 (81) BibMcgraphical and docum’ntol&on 
centre ~ Brazil
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M 2 ••

pífrlonc Lc Er.CoblanB •. nt nctwllwnt bibllotliJntíre do
1’Univorsitcf do Kr.tal ft iurbrri (Afrique òu Sud ) j 11 n antíricuf--sent

’ oooupJ nvco un plcin sucofts lo posto de bibliothcTcairo d® l’Unusao.

L’Unecoo pnrtloipcra aux frais do Meo en ocuvro du prej't au 
couro doa nnndbe 1952, 1955 ct 195$l, cn apportpjit uno contribuí Leu 
totnlo do 12,150 dollars, soua reporvo do 1»approbation par In ('cut«Tronco 
gdnárnlo, tu» couro do ou 7&rao soselon, doa dc'pcneos ordvuora pour 1955 
et La contribution do I’Uncooo co rcTpnrtira de la mnni'ro suivnnto t
en 1952 1 $2.030 j on 1953 I $5.700 j oa l?5h 1 £3.300.

Pur co total, une BÒtrno do 1,000 dollars Beranise on l)^'3 ft
la disposition do la fondution Lotullo Vr.rpas, pour I’nobnt de 1’/quip one nt 
ndbossairo ft la mino on oeuvra du proprtrna• In voramcct do ch! to ebnr>♦ 
sern e.ffoctvtT cur urrTnontration d’uno liste» d*  achats dreredo c:i acraord 
aveo lo iocrdtarint do l’Unncco. Ln ri»otn d?s 1 crsemont» do l’l’n eoo 
en 1?52 corn nf^cotcf nux honornlrc>a d i Conncill-’r ot ft son train de 
voyago eutre l’androit oft Haora roorutd*  ct Pio de Janeiro.

11 300. serait prjfaloux d’avoir in oonfimation que oe» dleponitlene 
resolvent l’naoord du CouTcrncraont du íirdsil,

Jo vous prio d’nfjrtfcr. lonciour 1c LXTlJpjtT, I’assuranco du eu 
consideration trfts diotingudb.

Jaime Terrec Podet, 
Pirocteur g^ndral.
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Paris, le 27 novetnbre 1952

Monsieur le Directeur général,

En réponse â votre lettre du 21 novembre 195’2 au sujet de 
la creation d’un Centre National Bibliographique à Rio de Janeiro, 
j’ai l’honneur de vous faire savoir que mon Gouvernament est par- 
faitement d’accord avec les propositions qu’elle contenait.

La Fondation Getulio Vargas se fera un plaisir d’accueill 
le Docteur Herbert C. Coblans et de lui prêter toute 1‘assistance 
nécessaire à 1’accomplissement de sa mission.

Nous espérons que la collaboration entre I’Unesco et le 
Gouvernement brésilien dans le domaine en question nous pemettra 
d*  installer en 195o un veritable Centre National Bibliographique, 
dans le style et avec les proportions du Centre créé à Mexico. 
Les besoins du Brésil, son extension territorials, le ddveloppe- 
ment rapide de sa vie culturelle, de.ses bibliotheques, de ses 
institute de recherche, de ses Universités, demande un Centre Hatio 
nal Bibliographique parfaitement équipé en materiel et en personnel

- En acceptant la contribution qua nous apportera le Depar
tement des Activity's Culturelles, et speoialement sa.Division des. 
Bibliothèques, pour atteindre ce but, nous comptons, Monsieur le 
Directeur general, sur une aide financiers tr'is large de la part 
de l’Assistance Technique 'pour que le.Centre de Documentation 
Bibliographique soit à meme de rendre au Brésil et à ses pays, voisi 
les services qu’on est en droit d’en attendre.

Veuillez agréer, Monsieur le Directeur general, les assu
rances de ma plus haute consideration.

Paulo 3. de Berrêdo Carneiro
Délógué du Brésil auorès de

1 * Unesco

Monsieur le Directeur general 
de I’Unesco
Maison de I’Unesco
PARIS

REG Dossier 022 + Oil A 031 (8l) Bibliographical and documentation
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P. n. — CON9CUHO NACIONAL OS PSSQU*SAft

<

JíegulsxTjnto ftprovsdo pólo Decreto u$ 29^53» dg do abril ds 1151,

paaoia*
* • ' tf : -■- ! .í; •<{’;.*  ':*t ’ » \ >’ ; • i

para eótisfãsar scs ^otilsz^a gersin, o 

Instituto Braailairo da Bibliografia é Do ausenta çSfo> cuja crâaçno é 

ttixora proposta, dodas condigSés.especiais do ti^talho intalectaal 

eti nenso Faía^ deverá reunir üft.fur.çtao preprints doa ocntius denu 

mentatjffe espaaializudoa já existsíitaa cs outroa paísao, e ainM aqu*.
*' I •

. ia a Foeuliarea çíaç’■een^Fõ^-.MhÜçgráfiçcs^ràioÀ*"»  f jrx-da qua vcn'.d.

, facilitar, níTo atcmta o trabalho..nas liujtitaiçSíS oisntífices, tac»'

< noldglcüs g industrieis*  moa'taaháa dolcborar-ao dcacnvulvimntu 

trabalhos bibllotaõcnSolcos © bibilcgráficcu dâ.Interôsoe básico • 

’ > » X ? • -i-» ; »
> ,.• ra o progresáa da. educado;cà touo' ó Brasil

* is t

t

■ >’

.................... .. ... ^.i.;V 1-.: v :í:-; •
,’• ;i .. <■: '■■•< •■' : ■• - ;•■..:■■■•■:•*
, •• 1 \••. * . v «y • ’ ;••!.. • ' . '' • ’' .*• *• ’ • ♦ <' • *•;
••’ Assim*  deverá o referido Ctatao incentivar o d<2-- .

» ' / . • ; ; :
I ' senvolvlmçnto des trabalhes bibliográficos ;ca éxeauçííó $êlas diferoá. 

í /•• tea InatltaiqSes espc&iáiizaddSfportiolpznüo e colaborando, cjiwndo

■ ’• dssajada o.eua cooperada direta nca fcrnbaBioa m cksçuçSo, o Gvítcn '

. . do scaipre que poaoível quaiquar duplicação dá »crviqo| ficará lixerva -’ 

bido dc inventariar es dloponibllidfldes da noBCoe oeSr/oa. -

flcoa ® do cnvlrJuF es melhores ccforçcs no cenbido ds tocir Bísgs n® 

cãrvoa atravás da mais perfeitaeGopsrsçSoj a fin qua. ctda eatuul 

©00 tnnlva permanent èsu?nta ao ucu tjaivlço a total 4ss biblíta
'■•’ ’ **■•  

.-.ii •:• •■ = • ■ •'•; -:

' ■•• •! .'., »•• . ■•-•'. ’• ■-••*'.  .' ■• •, ■■■. ’ • .•

16» ., '

r-:-

*• *
1

• -t

gráflcím existences no Faíç»,

17« Outroçslct, <• prscioo ressaltar que s crgniilcsoKu

do Instituto cn cmtáó será falta ca».çxvlorea enus para o lain, peata
>

qv.o será mr.ntido eco 03 resumos prápriea do Couficlho Kacional da 

Pesquisas q õs Fur.dnçuo Üctullo Vargas» ’ •

- 18» Planta do exposta*  o Cotwclhó Xfecicnol <!» Fca-jui
*•■ «■. ~ 

fisa a a Fundação Cetúlio Vargas t&i e honra, dc autaotar & sita cou.'U

‘ 4 . ... ' r • \ •’ , ..J.’.', , ’ t

• ‘ /- • — * ' •-■.'■■ ”7vv ..’ ’ *

• • • . -

;• - ■■: 4
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r. n. — conselho nacional ob pssouisas
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oonal*âGJ*3^Ho  tio Vdssn- SncolCnf’*̂  o nrojata tia tisoratc»
to •

•A

/jproroitaacà ô.opwtaxnidads-para rcabvsx’.a. V“r;Aa ■

KíscalGnaia, Senhor Fx'osirjentè> ca protestou tfa nesga tsais profundo * 

rnanaltc, . . . ;

-1. ■

• '• '4 » 1 . '»S. •'*  . '• z • ’
i ... ,• t - i , •

. * . <
■ *

•“ ' (ícutra»Abllrwta iílGTaro Albcrfct? 
íreriidante do Cüu-.lho Macimol da Pesquisas

C
«

» * ' *
’ Luís Sintes Lopàs 

Presidenta d3 Fundao#o Cc‘n1llo Vorsoa

:i: * *• • r<
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Decreto n.»7da < de de 195^

‘ f • 4 • '
- Cria o Instituto Brasileiro de

• • ( Bibliografia e Documentação, no3
' têrmo3 da Lei n? l.plO, ae 15 do

janeiro de 1951*.

■■■ '■ ' ■. ‘
Ô Presidente da República,

usando da atribuição que lhe confere o

• . art. 87, inciso I,da Constituição,e teu

. •' do em vista a proposta conjunta do Con 

___ • • selho Nacional de Pesquisas e da Funda 

ção Getúlio Vargas, e o disposto na Lei 

n9 1.510, de 15 de janeiro de 1951?

DECRETA:

Art. 19 - Fica criado, no Conselho Na
• """*  

cional de Pesquisas,o Instituto Brasileiro de Bibliogra 

fia e Documentação (I.B.B.D,), com as seguintes finalj. 

dades: ‘ .

a) - promover a *criaçãó  e o desenvolví-
« • f

mento dos serviços especializados
« . .

de bibliografia e documentação;

b) - estimular 0 ^intercâmbio entre bl

bliotecas e centros de documentação 

no âmbito nacional e internacional;



. internacional; -

" c) - incentivar e coordenar o melhor aprovei

. tamento dos recursos bibliográficos e 

documentários.do País,tendo em vista,

• em particular,sua utilização na infor

mação científica e tecnológica destina"

'• ’ ~ ' da aos pesquisadores. ,

■ , Parágrafo Ünico - 0 Instituto Brasileiro de

Bibliografia e Documentação (i.B.B.D.) executará o 

seu programa de atividades de acordo com os objetivos e 

interesses do Conselho Nacional de Pesquisas, do Depar 

tamento Administrativo do Serviço'Público e da Fundação 

Gstulio Vargas, tendo em vista, principalmente:

a) - publicação de boletins bibliográfi-

. •" ■ cos; - : ;

b) - prestação de serviços, de referencia

especializados;:-. . . *t

c) - manutenção de um serviço de catalo-

.gação cooperativa;- ‘ .

d) - organização de um catál.ogo coletivo

dos recursos bibliográficos do PaÍ3;

•©) -preparação de bibliografias espe

ciais, solicitadas pelo Conselho Na-
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Nacional do Pesquisas, pela Fundação Ge tu 

lio Vargas, pelo Departamento Administrati 

vo do Serviço Público e entidades colabo-- 

radoras do Instituto;

f) - publicação de guias gerais das fontes de

pesquisas bibliqpáficas;

g) -■ cooperação,no campo da pesquisa, do inter

câmbio bibliográfico e da documentação com 

as entidades especializadas do País e do 

Exterior;' '■

* h) - manutenção de um serviço de foto-reprodu-
*• • • * •

ção;

i) - desenvolvimento de cursos de formação e a

» •
perfeiçoamento em biblioteconomia e do 

cumentação. * ' . •

Art. 29 - A fim de atender à plena realização 

dos objetivos fundamentais do Instituto Brasileiro de Bi

bliografia e Documentação (i.B.B.D.), poderá o Conselho Na 

clonal de Pesquisas firmar convênios, acordos ou contratos
«w.

com entidades públicas e particulares.

. Art. 5? - A organização e funcionamento do Ins 

tituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (í.B.B.D,), 

serão disciplinados em regimento, a ser elaborado pelo Con 

solho Diretor e submetido a aprovação do Presidente da Be



República, no prazo de sessenta dias.

Art. 4? - 0 Instituto Brasileiro de Bibliogra

fia e Documentação (i.B.B.D.) será administrado por uni Con 

□ elho Diretor, no qual se farão representar o Conselho Na 

cional de Pesquisas, a Fundação Getúlio Vargas, o Departa

mento Administrativo do Serviço Público e outras entidades 

colaboradoras que contribuam com recursos financeiros, tén 

nicos ou meterieis, para a manutenção do seus serviços.

§ 19 - Os membros do Conselho Diretor serão de 

slgnados pelo Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, 

mediante indicação das entidades colaboradoras.— '• *

§ 29 - 0 Conselho Diretor terá um Presidente é 

ura Vice-Presidente, que substituirá o primeiro em suas fal 

tas e impedimentos, ambos designados pelo Presidente do Con 

selho Nacional de Pesquisas.
«

■ . . Art. 57 - 0 Instituto Brasileiro de Bibliogra-
* ■ . « k

’fia e Documentação (i.B.B.D.) será mantido pelas dotações 

w õoS Ihs destinarem o Conselho Nacional de
. ■ • » , 

■' Pesquisas, a Fundação Getúlio Vargas e detnais entidades cq 

laboradoras, na conformidade dos acordos previstos no art. 

29. = • ... •• ' . 7 - ’ ..

Art. 69 - Os bens e direitos vinculados ao Ins 

tituto’Brasileiro de Bibliografia e Documentação (l.B.B.D.) 

somente poderão ser utilizados para a realização dos obje

tivos específicos da entidade.
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entidade i.

Art. 79 -A utilização dos recursos/auxílios,

subvenções,contribuições e doações atribuídos ao Instituto 

Brasileiro de Bibliografia e Documentação (l.B.B.D.) será 

objeto, em cada ano,de uáa prestação de contas especial às 

entidades colaboradoras. • >

Art. 8? - Anualmente,até o último dia útil do

mês de janeiro,deverá o Conselho Diretor do Instituto Bra 

slleiro de Bibliografia e Documentação (LB.B.D.) apresentar 

aos Presidentes do Conselho Nacional de Pesquisase da Fun 

dação Getúíio Vargas um relatório circunstanciado das atl, , 

vidades do Instituto no ano anterior.'

Art. 9V.- Ficam asseguradas ao Instituto BrasJ. 

leiro de Bibliografia e Documentação (l.B.B,D.) as prerroga 

tivas e vantagens conferidas ao Con 'olho Nacional de Pesqu< 
»

sas,nos termos da Lei 1.510,de 15 de janeiro de 1951, e de 

seu Regulamento aprovado pelo Decreto n9 29.^53, de • A de 

abril dê 1951*

Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na càta 

de sua publicação,revogadas as disposições em contrário.



JSro 33 de ^uvr-^\JLA^cz>_ da
• —■ • u -

Conselho Nacional dé Fesquisas e da Fundação Ge túlio Var

gas propSema criação, através de decreto, do Instituto Big, 

sileiro de Bibliografia e Documentação. T

Êste Departamento reconhece o mérito e a opor.

tunidade da iniciativa, julgando, todavia, prudente charter 

a atenção para certos aspectos formais atinentes ao ato 

de criação da mencionada entidade. •

.3. A fim de que tal ato não contenha vício que o

infirtne, cumpre que a configuração jurídica e administra

tiva da çntidade nêle instituída seja claramente definida, 

dentro da melhor doutrina. Assim,^de início, cabe discu

tir sobre se o futuro Instituto disporá ou não de persona 

lldade jurídica, e de que natureza, bem como sobre a legJL 

timidade da outorga dêsse atributo por ato do Poder Execu 

tivo. Paralelamente, releva apreciar o grau de autonomia 

da nova entidade, pré cisando-se, ‘’com maior nitidez, a sua 

-vinculação com os órgãos que promovem a sua criação ou,taJL

r
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talves, com outros, se fôr o caso, ‘

4, . • Conquanto no projeto anexo não haja disposi

tivo qu© expressamente defina o Instituto Brasileiro de 

Bibliografia e Documentação, depreende-se do texto enca- 

' minhado a Vossa Excelência, uma certa presunção de porsp. 

nalidade jurídica quando se procurou dotar o referido Ins 

tituto de real capacidade para o exercício de direitos e 

obrigações. Embora seja sempre desejável que apareçam no 

texto normativo todos os elementos característicos da erv 

tidade, a ausência, na letra, de um deles, não importa em

• • * . * •
sua inexistência.

** •
Entre outros aspectos de relevo, o texto em 

exame refere-se aos bens do Instituto, ao seu patrimônio. 

Ora, é sabido que a noção de patrimônio e juridicamente 

indissociável, da noção de pessoa. A existência de patri

mônio pressupõe a existência de pessoa, isto e do sujei-

* •
to titular dos direitos compreendidos no patrimônio. Se 

o Instituto tem ura patrimônio, é de concluir-se que se 

atribui personalidade. Esta é uma indagação de funda

mental importância. Dispondo de personalidade jurídica 

própria, o Instituto poderá ser demandado e comparecerem 

juízo, bem como firmar contratos, em seu próprio nome.

6. Ora, era função da hipótese de que o Instit.q.

to dispõe de personalidade jurídica, impõe-se caracteri 

zar-lhe a natureza: se pública, se-privada. Reconhece o 

Código Civil três espécies de pessoas jurídicas de direX 

to público interno: a ,União, os Estados e os Municípios. 

Corrigindo o atraso do Código em relação aos fatos que o
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o superaram ne3te particular, admite-se a inclusão, no 

gênero, das autarquias, Ê, também, matéria incontroveu 

sa em" nosso direito a necessidade de intervenção do ?£>. 

•der Legislativo quando se pretende outorgar personal!-
’ »

dade jurídica de direito público. No caso de preten-r
. t

der-se dar forma autárquica ao novo Instituto, torua- 

se-ia, portanto, imprescindível encaminhar o assunto 

ao Congresso Nacional, mediante Mensagem.

7, No caso em apreço, não se delineiam as ca

racterísticas das personalidades jurídicas de direito 

privado. 0 Instituto não se amolda a nenhuma das catg, 

gorias de entidades que dispõem dêsse atributo,- não é 

sociedade comercial, nem fundação, nem associação. cX 

vil. Nada obsta que o Estado promova a criação de so. 

ciedades comerciais (as-empresas de economia mista),ou 

fundações (como, por exemplo, a Fundação Getúlio Var

gas),^ ou associações civis (como a Associação dos Servi, 

dores Civis). Entretanto, tal como o incluso projeto 

de decreto o situa, o novo Instituto repele s classifi 

cação em qualquer das categorias assinaladas. E não há

*
outras.

• •• • t
8. São os seguintes os três principais motives

que justificam as considerações acima formuladas. Se ra. 

jeitada a forma autárquica, ou qualquer outra que depen 

da de pronunciamento do Poder Legislativo, o Instituto 

Brasileiro de Bibliografia e Documentação poderá orien- 

tar-se segundo três soluções; ’

- a) -ser criado, em ato interno pela Funda-
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»•

Fundação Getúllo Vargas, como um de séus 

...órgãos, â semelhança do que já fez è vem
». «• • • •

t fazendo com outras atividades, ora a caj»

go do Instituto Brasileiro de Administra 

çfío, do Instituto Brasileiro de Economia, 

do Instituto de Orientação e Seleção Prp. 

fissional, do Instituto Brasileiro de DL 

reito Público e Ciência Política;

b) - ser criado em decreto, pelo Poder Execu-
• • • ' •

tivo, subordinando -ò ao Conselho Nacio- 

.*  ’ nal de Pesquisas, do qual passa a ser una

‘ unidade de trabalho dotada de certa auto

nomia, caracterizada por orçamento pró

prio, anexado ao orçamento do Conselho;

c) - ser criado em decreto, pelo PoderExecu

tivo, integrando-o no Conselho Nacional 

de Pesquisas, do qual passa a ser uma u 

nidade de trabalho como as demais previa, 

tas no Regulamento baixado pelo Decre

to n? 29.435, de 4 de abril de 1951.

9» Os bons frutos que vem produzindo a terceira

r solução justificam a preferência para ela. Nada impede 

que, criado, em^caráter experimental, como unidade de tra 

balho do Conselho Nacional de Pesquisas, venha o Institu
#*•

to Brasileiro d© Bibliografia e Documentação a adquirir 

posteriormente outro ’’status”, atingida a fase de pleno 

funcionamento, quando assim o entender e julgar oportu

no o Conselho Nacional de Pesquisas, ouvida, haturalmen
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naturalmente, a Fundação Getúlio Vargas.

10. Admitida essa preliminar, este Departamento 

entende que o novo órgão preencherá de melhormodo sua3 

finalidades se mantiver contacto constante com todas a3 

unidades de serviço que, na Administração Pública Fede

ral, cuidam de documentação. Assim, será conveniente 

que o projetado Instituto venha a dispor de um órgão d^ 

liberatlvo, do tipo colegial, um Conselho Diretor, para 

o qual sejam convidados representantes dos serviços de 

Documentação ministeriais (inclusive os que não tenham 

expllcitamente esse nome), do Instituto Nacional do LX

— ■ •

vro, da Biblioteca Nacional e do Departamento Administra 

tivo do Serviço Público. . L

11. Outras sugestões poderão ser formuladas a-

pós a decisão de Vossa Excelência criando o referido Ins 

tituto, nos termos conjuntamente propostos pelo Conselho 

Nacional de Pesquisas e pela Fundação Getúlio Vargas,is- 

to è, ao ensejo da regulamentação da nova entidade cuja 

existência êste Departamento considera indispensável.

12. Isto pêsto, êste Departamento tem a honra de

..sugerir a Vossa Excelência a aprovação da proposta de 

criação do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Docu

mentação, constante do projeto de decreto anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência os protestos do meu mais profundo respeito.

<Z
.Diretor-Geral \
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En» do. abril do 195’1’

• ♦ • t ■ ,
ProJato da Rcgihenta do í.

•

■ 1
Sxceloutíttnitto Senl»r.-r Presidenta dn IIapúbllgo

1'Cbho a honra da autaatér à àlta opréáiB^jc do
9 ’

Vossa EKc.éX&iâla o lueluso prbjctci dn. U«glm4ntè’d,o Iudt.ituto nrrri- 

lalvo do Bibliografia o PoouuanuaqSo, çrl :-1o nenta Ço:js?lLi7f «ou. 

tBmioa da I.-o.l n? 1,310, do 15 do janeira d -o 1951, pelo Btiatabo rí 

da 2/ do fevereiro ds 195’h■ .<? F^r pronouta ccnjunt’ d« çon- 

uelha llaolcual de Feoquisss e .da .-Fundação Co túlio Vargas*
I

2» ’ Haéa' dcvfj 32 do rc for ido Dooretd cjüc en erga*

nlznqro c' íunoionar.ianto do instituto ürnnllaira <13 Biblicgrnfin- ? 

DGOitóénfcaçHõ serão' dlanlplinadõs tn itegicuntoj a sei*  elni,.;r;.!do r-olo 

Oonselho h'.x.;atcr e uutnotido è aprovação do iresidente da Bepubllco, 

no proso do sessenta cUas”<

;><• ImoJ.|r.mado o Couuelho Diretor, na confcvmldádõcon

o nrt. e acua §§ 1? q 2? do naerao Cce.reto, ficou Sle ccnotituído 

don Bapreccntantes do Canuclho Hucioaal de Pesquisas, IrofciJo^r
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Jotíquim da (Jos?3 F.iboiro, Diretor Oorsl da Divisão iconleo-Clentír.t- 

cn, Profeaooi’ Hário Vienna Dian, Acslotout® dn inacmu Divieuo, o tro- 

festior Octncílio Pinto (Jordairo de Sousa,, Chefe do Serviço d: Doc 

manta çüo 'dãste Conselho; dos Representantes da fundação Co tá 31o Vrr 

gas,"Senhores Doutoras Rnfaql :dq Silva Xavier» Jorge Osoor do Hello 

FlÔrcs e BenGdlotq Silva © doa Beprescntantep, do Dcpartcnieuto Admj.- 

niotrativ do Serviço Publico, Doutor Josá Harin dou Santos de Arou 

Jo Cavalcanti e FrofesuSra lydia Queiroz Sambaqúyi

4» O Conselho Diretor foi empossado neste CenseT >

a 5 do corrente, pscaando b examinar o diâftutlr o projoto do Hogi’ 

to do que resultou o projeto ora subuiotldo à consideração do Vocsn 

ExcelSuoiE’, o qual foi unaniwomento cprovado. , !
1

.0 snto-projato íci/OriginArlarrnto, ela teredo pe_ 

loa Senhores- P.rofesàOrés Joaquim da Costa "Ribeiro e Mário Tinnns Dias.

trabalho serviu de bass ao ante-projst:» >.:v 

mulado por .uma Ccmlucão por mim .designado do acBrclo com o .Presidi. ;o 

dn Fundação-(ietúlio Vargas,; tendo feito porto da 'citada Cvrstsaão- co 

fíeuhor-.n Profc3s6ros Joaquim, da Coa te .Ribeiro, Itírio Viatic. ó Dlr-n c 

Ootaoíilo Pinto Cordeiro de Scuza, como Representantes dünt: Conse

lho e Doutor Rafael .Tnvicr/ ProfesoSta LydJa de Queiroz .’•'I’tbnqvy 2 

Taoíllo da Silva Leal-, ooino Reprcscntautea da Fundsçuo GetúlLo Var

gas «

6. ’ Tive pcsnoalmento oportunidade de eugorir alguua

ncredo.’.mocf tendo cn vista o mais-completo enquadramento nci L:1 u? 

1.310, de 115 do Janeiro de 1951, que constitui a base lcçr.l do nevo 

Iuutitulo,cuja criação ae Incluirá entr© 03 mais X’elcvauter.’. serviço?



p. n. coN^euno hACioHAL nc rasauisAs

que o Oovevno dc Tossa Euoalencia terá pre3tudo 'à cultura c ao.pro- 

sreseo de-nossa Pátria. •

7, .. tú«p|.v3niá .pairs êoçlarecor .qúa o. preãentn.proje

to de ncglrnsuto foi estudado e Cperfciçcauo paio Senhor .Diretor de

Orçamento e Or^aalzaçeo do DASP, Doutor Aruuja Cavalcanti.j que o o- 

’ provou, conforme conctn dos itens 3 P J{, supra. ■ r

•• Valho-ne do ensejo, Senhor rre31dente, peni re

novar n Vossa E>:oelênoi3 <•« profession, do ç;su trais .profundo rocicito.

Xlvnro Alberto 
. Prcnldcnte

o



r*.  n. -- < OHsetfio tiActONM. os pscquísas

nj-3H.?KUiu_i:o ii^iuuio jtswan^nio n: nmi jlcjghafia-.k wtr 

CTllHIO 1

Daií Finn lidad a í». Gc::ç átênalT'

Art. !?• o inat.’ tuto Brnnllc.’.rp .tic 1'-”

214 • -■

e ri:-c»rJ3n.tf»^a.o (í j;..’!.!).), criado^ iuo tCn-iaa do i^i n9 I./.U.), c? 15
■» 1

■ du Jan3.Uo do pnlo Decreto de.ilf de favcia.lio do

X95^, pev px'c ponla eon junto do Cc-nj31ho Iteclònái da íc^úi^cõ (c ii }) 

a do riiuda fFo Cetúllo Taiguá (F.Q.V.), 'tsw r-ov finalidade elútxra.’? *.  

dlvuln.nr íiit‘cn:E3^Çno'bibliográfica?; prenavevinbcrpàabía de doou*.

•hentu^Ho e de inf ours e^ca entru xuiiltul^n-" nacionais c (“nt:;*  astini 

b.v?»nc oit-co ou 'inter. rs elegia; Í3atlh-jl;iv c deaatjvcl 

bib'll nt .'.eno c.lçntí flc'-’n e :'v

g JuGfclUiic-C'SB ent

v.’jir.n.'ta e a> crítt 1* K’nnto (130

1gJH<

iRuiCíí a çcu.?titu Ivj pri?'^

d-’ UJJ’.P. pra/;j{» inleu üiéUvTtlea c taéiicjlóülCJ :i

♦

I

s

rl1*

.'?! r.a-!: ;-t?

i •••■. ■?.! j?ur.«-

?:r.2a.

Art. SO. inia nt’n^lr é-?jí objetives, *•• T.tUVJi

d; vr ;rú i c;.x’ a a vii.st.’ntoa r.tiv*ld ’.:d:j, ac-.i. projnlso.. de •■)•:•.»

vtcvu a c<tr'poetun c.a [. r a t. J, ca ,' nea tijvicu dGuta lUgJi-u-úti.^

I — Elebc-rar c b tolctluc b’.h.l t - ! J
r% 
<4vui'cjf! ateu a live re via ta© *j  oh tie a puVlica^Ü^n oiont.fvj n^:«

uJcac, a rulotciar cc.u-lna.titulçSen n.ialcnais e catiou»;*iian,  

Vido de tcvíjyr. uai© i';»pldo e eficiente.U rectotro dn j Jb’a

t'‘J CCTI
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culturaJ ? t-ranológlca bvau.V 1 □»

II - ilantar uervlço»-do dlfuàSo c -do í
t»»:> d «a tfcou^sHtáçâo'0'da. info-rxreiçooa olrn’-ff J.aa», t-$cnlcc<? o cultu- 

iirci^Mr biblicfjtãf laa*  cspaolnllzadas jora uco âe

-oloutíric^a c industrial:.'^ è oôopcwr eciu lustltulçííea ■ ■ irjclviuia c 

«ítU-nhj$<»irae#' feri Motdvln <3? pasqvloa bibí J.or.ráricn«

.XII - Orsanlsar c'4.v.nt3T. vnx■ ■ üíibSlo^u SVjjàLte’ 

<h»á prlnclfalá biLMotucaa braBllolraaj- prvwovov a cria-rio de v;'.i 

vuda' cnopiraldLva disaaa blbliotocns paru naio.r■ rcndlwôiito dun-■ ves*  

pe«tivo3 ocrviçcsj e in.oanfcirçr acu.- duaonvolzlucntò e crtrtíJ

pur vnlo da frcistêncla tsenlea 2 oonaaüsãp c*2  ;.*  l‘.l~

nauaeJ rt.;i» '■ ■;"?:■

IV - Ihuter.wn. uorvlqo d ■ cotaíécaçffo

tlví blblioteo.na c entraa instituí çríis»

■ V - Manter aerviec.i da tradução, dí rapredu- 

çün o da lr.’pt iflid/o'd.s dociintantoo da ititaiGaua jnra auaa fjuaií.drduai

VI " Orf/iuissr doc:i!!."jutaç'jo cieutí -'i Y t^anc- 

loGlci: d? ir’.t'iixiifj c<.nsv;3tvg;ruf ica.

VII - Garlr o ruti-Jo Eapdcial para bibilc^rotin. e 

Ucweiantaçao» . .

Lnrr^ralo líulco, 0 I.II *!>.!).  cntrnrá eri cntondl- 

nentea ctu inakiti.iiçoea públicos ou pnrticulares o ccu euj;t líallu- 

Lt»a d? divavooo rarau do conhcoirunta, cr,-;a o fjxi da estabelecer, itn~ 

dlnut'.: a<ir/'i'-’los, nlstcaia de órf.üua ccopurativcej, que servirá rU 

Vuui pnra a cscaução doa survlçoa da ‘Dibllurprafiü a dccimentnçeo
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iaíüp quo- lhe scvuo üuLordinadc-r. L-Scnics c 2G?lnictrutiVü7/;-r.tQ.

CAPÍ2UL0 II

Da Gr.;qntzi.<;G'ü

Art- *.?.  C I.tl.B.D* #• ç ** 0S&Uintn cr,5-n ’ * i>c t

J ílko i'lv- Geor i' .5 flij

II - L'lr, •-êo ib:acut.’-.-j •

III Iccnie o-vl—i t

IV Sorviço új DlblXcjrcfia (3.U<)

V

VI /*v  f íi
V.«l V A '.-M

I.C.) ■
Üí.’ latevcejoitia (3 C3«3áa-^^3 *$***<  ■ v-^ *

VII •" Ã3ÂL'HctC03 (131)

VIII iubllaagwas

L' bor
R.F.)

/nJ r, .J
■ ■*'  & JiA» V<- Lí W1

Serviga d3 A *.  * •
Í1V4J.X

iarn^vsfo útiioo Cs Sivvlgas 2 que ca * X '•t' »
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CAPÍIUID IIX

Do Conselho, DP*? tor.-

• » ,

Art. £9. o fcará. edrilnisVrado. per üacc-n ;

solho Diretor (C.D.)> uo qual ao faxjífa rcproaantar o CHFq.» a F.Q.V. 

e o D.A.8.P. e, nera direito de voto, bs entidades colaboradoran,qn;:n 

do oxlotirem. '
» • » . 7 .. ’7 "■. ■

5 19. o Goneolho Diretor terá umFresldente -e 

um Vioc-Franldonte, quo substituirá o primeiro eà suas foltnu o Impir 

dhiVjutcD, emboa detílgnodoa polo F^esideute do Conselho Hacl&ntil do 

PesquioGO o que serão/ reopeçtivstaante o iresideute e o Vlcc-Fre3Í- 

dütlto do I.U.D.D.
■ ; 7 • . .. ■ ■ . <á •.... 7 .■? .■ '. ■. '■<, ■

«■ $ 29| • A éssólhs do Presidente é dos denwia em- 

.broo do Conselho Diretor reoairá era brasileiro de notária ocnipetôu-. 

cia e reeoDheuido devct&raonto eo eorvltjo e ccs interêssa3 do iaía»

§ JJ9à ■ A dureqSo dos mandatos do írcsldor.to e Vi 

oe-i reoldanta £jsrá da tres oncij, podendo cor renovada.

, § tí*  Os demais membros (Jo O.D. dsverSo tcrçauc?

mondatoo aonflrnsfâos onualraants palas inutitui^Sos qua rcpreacntarorv
I 

ou paina lnstituiçSfca qua 03 indioarera.
. » ■• ; . f *,  •

$ 59< Atá que existem InatituiçCss colaborado- 

roa, noa termos do ort<4? do 'Dooroto n9 j?5*12A  da 27 dâ fevereiro 

da l?5!b o Conselho Dirotor será eouatltuído por trfis roprenzntantes 

do CNFq.f trQa da F.C.V, e dois do D.A.S.P.

§ 69» O Ú^Pi reunir-se-á brdinàriaaante onatro
•■.'•■ v ■ -5 ‘. * .

■ ■ .» ■
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> •

vç33íi "por «ro ç,'extravrdiuàrieménte, ver corr,*caoç5o  do ran it :. :nli!:r« 

w to

§ TV. As institui (jeca colsbcradcraS só serão ed. 

niitldau por piopcstc Co Ü.D., homologada pelo Conselho Mucitmal da

Fesquicas. I

•er

k

* . 1I

§ 8?i As gratificaçBes de presença ès reunliJes, 

no ajudtid do cusb.o' ó diárias para dospoBoa da viagem doa mamloroj do 

G.ü. ceríío ou r. 13 ornas qua correspondarcui ooa membros do Conselho Dire 

berativo do Conselho Unoional de Pesquisas.

........ ■■ ■ i i ’ . > ..=■ •

§ 9?i 0 Presidenta do I.B.S.D. poderá convidar

cientistas c tácnicoa, a título da cónsultorea,ÀtÓ o numero dc tr^c, 

pars participar*  aern direito íp.Voto,dos bcssScIb do Conseltio. Diretor, 

oabando-lhea, entrotonto, ss vmítogen.s pravio.tas .no parágrafo O?-0s 

. - . . *’ Í V’* I. ■ 5 A j : i .•
te Artigo, f

•• • ’{■■■■. , > ■
§ 10?. 0 Conselho dó poderá reunir-se ocli dois 

türçcs des seus neiabrcs ocm direito a veto 

f

§ 11?. As decisões do Conselho corão t.xn.?daa por 

ao aeu fresldente o

;. . *

maioria de votos doa membros presentes, cabendo 

voto do desempate I

•I

do lb d;i Jnnoli'o da
o Conualhn Haalonnl 
órgtlo .

S 125. Para os efeitos do art. 1J da Loi n? 1.310, 

1951, o Presidente do üa entenderá cçn 

de Pesquisas, por iutermádio do Presidente díota
»

J

»
§ 13?i 0 Presidcnta^do solicit cr á do fro

Bidenta do Concelho llaeionsl da'Pesquisas tôdas es providencias ne-

h L tV-1 ^».r\ j

c
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• ‘ ‘1 CAPÍTULO X%J '.’;i • i. £• :•.
■!» u M. ai i I , n . tf"’

*■• .-.J .- .
pa Direção EitecuHvn 1

iiccíwJrlno-co rerriço.e«quç ca■ ehqundrct’cii nca reóuracfl e atribui*»  

çüuj do referido Conoolhó.

§ ltyÇ- 0'Irealdcutc terá uu gabinete co tal;’ tuí 

üo por ut?i secretário c Assistentes nscccaárica no serviço.

Art. 6. Caborá ao Conselho Diretor:

I - Ensinar o c prove ri

n) o orçsosnto anual dó

.b) ca planos da trabalho s longo proso;

c) o relntário ânltnl à á preatoç-fo th‘éon- 
tis refuxeuto ào cssrclolo anterior;

<J> ó progroaia atuía 1 d® trabalho;

e) o quadro do pcoscnl| ’

XI - Sugerir norvoo e provldonclns. teudeutooo 

npevi’c Içcniü.-nto d'ju trcb:iJUc;r do Instituto;

III •*  aprovara Minuta des ccnvGnics ou acordos 

de ocopcvaçüo do inatltuto ocm crgaulcaçocs nucícmalSj estrung^lrau 

e iuternaclcu313> ou dor parecer aühre os .mesmoõj .qunndocua aprova, 

çuo dependo do autoridade cupcrlor, de scbrdo c óm o $ 12 do art.
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*-

•. t

l’. n. • ■ <. t?ni LLHij t'AOUNAL ne FesQUisAs

Da Direção. Exeoutivá

T*

■ Art. 7V. 0 1 residents do conselho Diretor t?rá

» seu cfi’Gb n di.rcçâo executiva cfctí tratalhes do',I»B«3.D» culendo-iboi

I

tivldudes do instituto.

II

e projotos adotado».

111

i

serviço.

• Buperintendcr> coordenar s controlsr as u-*

IV

V

VI

Ç
’ * ’ :: ■ ' ■■ . ; ■ . i i •

Assegurar a execução dos planos., pvcgmr.ius

t «• ' . ' ■
.< t • » ' ». / .. ' ‘ '

- Submeter Ò aprovação do ConaclhoDiretui t

• /•■ '/.i . ’ \ . •• ■: .'? r; ■ ■
n) o plano da trabalhoo n longo prcco*  ccm 

indlcoçHo, s^ara cada projcto> do custo 
global provávalj

b) tiodlfiascos quã cá ‘fizerem neccssárlaa 
na.cãtruèura cdulnistratlvo do I.B.B.r, 

•., estabeleoidüs por Êst« ilejjitjLsato;

ç) a;quadro do pesaoal; .

«)

f)

e)

oprcgrai-. anual do trabalho;

o orçacouto anual s o abertura do créíH 
tos adicionais; “*

o ralutírlo onuni das atividades do Ins
tituto;

au ninubas da canônica e ncSrdcs <3q co 
operação.

Baixar portnricQ, instruções c ordíns de

» Adnitir e dispensar o passos14

- Aprovar c cacqla dc feriou do pssscali

à- 4

J-

4

4



r. f«.- • < onset mu Iiaçionau oe pbsouisas ■ ' ‘

tic«33rMaõ cp servido e-quo eo enqundruren neg reoursoa e atribui-» 

«jüuj cà o referido Consallio.

l.l1!?. 0 ireaideute terá um gabinete. coujtHu! 

do por um secretário c Aaaiatcntea neuccaárico ao Bsrviqo.

', . ’ . : f ■ •» . .

\ J
Art. 6. Gabará ao consalho Diretor:

• " ***- *• ê ■ ■

I « Examinar o o provar i

n) o orçsicsnto anual dõ I.B.B.D.)

.b) os planos de trebalho c longo prazo j
. . . .< r ’

cj o relatário anual é á préatu^ih? d? ecn 
tis referents ào exercício onfcíricrj

d) õ programa anual d» trabalho)

o) o quadro do p-caBcnl) 1

11 - Sugerir norv.aó e provldonclas teudantes.'.’ o 

upevfG lq< Dtiijrito dou trabalhos do instituto)

III * aprovar a wiuuta dc3 ccnvtkiics ou ucSrdoa 

de Dcop.craçao do Instituto' ecm orguuisa^oca nacionais, estrungeiroo 

e Internacionais, ou dar parecer BÜhre os wesnioàj quando Gua aprova 

çao dependo de autcx’ldade superior, de ocbrdo «cm o § 12 do art. 

5?.

. '*  'CAPÍTULO 1& ;- ’’;í’

pa Diragão Executava ' ■• 1
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r. it. - • tifhULHu t'AciwN^u na pcsquisas y*

CAi .tlULO IV

lk> l>lrcQSo..Exeonfc.tva

Art» 79. 0 ireoldouta do-Conselho Diretor t.?rá

a otu erre;» ndireção executiva dçs trat-alhcs do I.B.B.D*  oal.endo-J.bc?i

I • Superintendeooordcnax* s controlor ao n* 

tivldudea do Instituto. '■ .

II - Aosegurar a execugffo dos pianosa prcgrnr.ujs 

e projotos. adotados.
t «■ . ,.4 I . • • I... •

III • Submeter à aprovação do Coiioelho Diretu i

a) o piano do trabalhos s longo proso*  cent 
Ind ico çã o, j^ara coda pro jet o*  do ousts' 
global provávalj

b) ciótilf iaaç^es qdã oà ‘fiacréta ucceraárloj 

na. eãtrutura cdulnistratlvo dc IiB.BàTf
/.... - estabelecidas por ãste .Begitisnto).

ç) o quadro do pessoalj . .

d) o pregraj. anual do trabalho>

g) o orçacouto anual e a abertura de créd^l 
toa adicícnalsi

f) o relatório anual das atividades do lua 
tltutoj

g) as minutas do csntânlcs e ncSrdca de co
operação. •

IV- Baixor portarias, instruções c ordíns de 

serviço*

¥ - Admitir e diapencar o pessoal»:

VI - Aprovar a escala de fíriao do psascal.
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VII - Valer pcia ctlsoiplius do passos 1,' aplicaa ■ 

tf:? ay npuçv.::} rcGUlsuantnres* ..

VIII • CouGcdcr 1 J.a'jnij’MU

IX DcaiGnor e dioj.-cnsar ©fl çoupant^j don fvu 

cUcs da chtfla*  .
■ . . ' ' i '■ ", •’ : ' ■

X - Autoriser e fiscalizar a■ taoviüanfcnçÇu dvy 

i*y  cursos orceuiatitáflcsu
■ .? • ' • ■

« XI - Presidir bo çousdho Diretor*

XII - Convocar, exhraordlnàrlBEiantc*  o Conoclho
• .. ’ i,. j'••■ '• i ••'*:  ' !■ . . ■ : i . 15 * l ' 7 . .

Diretor*
. t I .-v l e •

- . • XIII 4 âtíôlnar contratos, ccnvSnics ou ncürdca.

Furáúrafo Úníod*  O vica-Presldenta üirülláxá o 

traaldunto uco trabalhos táanicos e oxeentivoo do uv.bcti-

luinde-o tu tntos faltas o Impedimentos e 'dcai:wür.tbind©«cc <' k: "tàra

fa u <f;o lha iorstii atribuídos paio-Conselho Diretor ou falo l t^cld -r.i-

U*J  •

I

Arb*  15?» Ao írcoldcnta c Vica-lrcoidonte cobu- 

rí, musalmuta, alcnt das Eratlfíoa^oas córrsspondentas bs oeradasi 

do Conselho Virator, uua verba do rcpraseiita<jno flxadá onunlxicnta, 

de ©oiouw ntr.'rdo, felon Pro a id entes do (“IPq o F»Q«V«

Art, p1?*  AO ccudlqtkia carolo da trobui.'io, for

ma de rar.nuuiraçSo, atribuiqces, deveras a direitos do pasacsl 

üü ou cdudniistratlvo do l«ti«U*b a* obodeaendo as ncraas fixados Vj'.i
v. * G • • ~ . ■ .. •:• • ‘ . •

•Lei n9 l.jjio, do 15 da Juneiro de 1951FU0ta o ditq4 eeicu datennl- 
•• ■ - 1 * . H •i‘;i LiiM:*  { l -s Uj./lHU-,?'-
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P. H. — CONÜEUHO NACIONAt. OS rBadUISAS Q '

detcmhJodso-i-Slo Fr^aldsnto do I.B-.B.D» sd rofeveiidwi do Coneelho.JU. 

vetor.

CAPÍTULO V
• , * '

Düq .atribulgSes doa Dlferantcd flarvlgoa

z ' v / ; ■ :' ■: ' : '

• ' • 1 ■ •
Art*  10?. 0 Serviço da InforraaçSao tecuioç-Ulen--

tírioas terá por atrlbuitjüss fundaiaentais! prever bos pesquisado - 

reo documentado científica ou ieonoláglca, énviandó-lhea cópias doa 

textoa da que necescltarcmi ' promover*  o intcrcâmbió ôe InrcineçSsn
■ . 4 •

entre 00 instltuiç&jn dè pefiquisa naciónald o estrdngèitsüj forne

cer dadoa blbliográfiocs a pedidoj divulgar no feís è no estrangei

ro, ob trabalhos tdcnléo-aièntíficoB braoilcirosj promover a divul

gação des serviços do , realizar, a pedido, trsduçSaa âj tru*

balhos científlaoa a taanológiaos| 0 prestar assistência táciiloa a

bibliotecas e.r^^alQliRndaa. ou a centros de docucentnçSo, proMoien;'-, 

quando ueecEsárlo, curtos cnpsúlais da treinamento para biblioteca - 

rica <3 dccuuioubsllctOD.

Art. 119. 0 Serviço de Bibliografia terá por a-

trlbuiçdes fuudaiaentals compilar a blbllcgrufia oorrente ticuiuo-ci- 

eutífioa brasileira, compor bibliografias da interessa pera o CHiq., 

a F.U.V., o D.A.S.Pà e iustituiçüea quo lhes s5o subordinados, in - 

aluídas no Lregraraa Anual do Trabalho do I.B.B.D., compilar a pedi

do de pessoas ou InatituiçtfcB, bibliografias diversas.

Art. 122. O Catálogo dolctivo terá por ctrlbul 

çítee a ecniposlç&o do um repertório bibliográfico qus inclua cs acêr- 

voé das principais bibliotecas braàileiroB ó á locallsação da periá-
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pcriúdiccs cu livres prccttt'fidoa pox- entu-Jloscií e per instituiabes.

Art*  1J5?*  O Serviço de Intarcârabio o Cataloga- 

çiío tará per finalidade facilitar a berotear a raorcsulaaçiíc doe ca- 

túiogog existentes nas bibliotecas brasileiras pox*  raaio d® vji sictc- 

na cooperativo ds catulcgaçÉIOj em, qua oe imprimam ao flcliao foitisca- 

'ctoo paina blbllotecaô coopèrínteã © ãô faellitó o interctaiblo do in- 

forT.iaçdco bibliográficas entre élas*  ’’ ' 1

Arfe*li|9V' ’À Bibliotaoa-taiú por finalidade rsü- 

nlr um aofírvoda livroü> periédláo» «i ocbretudoi de roviotao cUiibí 

ficoa <? tácnicno eçpealalizadaa que nâo pensam ser encontradas çu ent 

trao blbliotacao do faíaj oqleolonav ,oa doaumentoo/tíaníco-cleutlfl 

ceo luádltoaj g servir cerno centro para ciaprástlno-antra-bibllote - 

cea, no âmbito nacional c internacional.
• • ; ..\ ■ • ■ ■

—‘ Art*  15?• 0 Serviço dgfublicaçSese Divulgação 

terá como atrlbuiçüao fundamentais prerjover a ímprensão ds U.chea do 

Satvdço di Xntircfrâblo de Catalogação, doa boletins c bibllcr.rofina 

do Sarviço da Bibliografia o demaia' publiaaçScs do X .11 *£•!}«

Arfe. 16'?. 0 Laboratorlo da Ilcproduções Fotogxa-

floHB tem tem por atribuição repredualr, pclon dlvexvaou'prbcesaos fo 

tu-tíccSnioca quo ferem n>ais oonvenlenten, cadcouciontos ueaeus>íx*ios  

ò penqulsa c no estudo, cabendo-llua, aittda,. estudar o Dpciíaiqcansn- 

to ddüsea prooassoa*
■■*,'  ■ ■ ■ -- '• '■

Ax*t»  1/v. Aò Serviço de Administração corpete 

prestar cg serviços da cdmlniotração geral que so firerem necesaá - 

rica & couaecuçâo dao finalidades do I.D.B.Dé
... ■ :■ • ’• • i: ;

. . . Art. 18$,.'Os serviços feancicnados nòâ artl^s de
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i»ú?;u?ro 10 a lí ter do dlx’cfecr é cusb cccq^as, ehalc-j.

* ; ■ ■ . . . .

■CAFÍTUtO VI

Dó pcgictã Finquce 1 ró

Art. 19&. 02 recursos para mnutençíTo c dcscn -

■ ' í
-volvimento doa actIgcn do I.3.B.D. aatao provenientes de:

I - SúbvcngSeá nenioatroiã ánteoipcdas do CNfq., 

F»0*V.  e, cventualtncuto, das entidades colabcradüias.
■•■•■•'..•- .• .» ■ ■ -• .. ■ - - • i ■. J • .

II -Auxílios oú Bubvong??ca provenientes de do- 

taçífca orçamentárias, que lhe forem atribuídos pela Üni&o, pelos Es- 

tâdcMj, ou pelos Municípiosj

111 - DooçÜes, legados ou outros auxílios, ccn
" . ■ . ; ■ ■ - ' , ■. , . ■ ... : . .!• .... ■ ■ .

ou oaa fim especial)» qua receber de pessoas físicas ou jurídicas, ua.
• 1 • -i •' > v- I : l ■ : 

alonaln, estrangeiras ou internacionais}

. IV *•  Hondo de oarviço-8 prestados, ou do outrun 

ativldudss vemuueradcGj .

V * Rendas eventuais de outra uituraz3.

§ 19*  Os reourocn à dísposiçBo do 1.B.1J.D. só 

poderão sor utilizados poro realização de suas finalldadas próprias, 

o que n»o irpede fjua inversão para óbtonçSo do rendas deatinau^s ao 

nennio £*Jm«

§ 29i Os recursos nflo ubilizodoo óurunt.a o cxrr 

ciclo fínnnoíiro, berilo incorporados à um Fundo Especial pars BiblJu 

grafia o Documontaçflo c administrado pclo-I,D«B.Drt> aemo lraulta o
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f-

çapítulo 6? do Lei n? 1.310*  do 15 do Junolro do 1951*  -o d- coOrlo 

o art. 99 do Decreto. ti9-35*12^>  do 2'f do fevereiro de

§ 3?. A utill£s>;ílo doa recur-scn fi’»3nç-*fves  

trlbuídcn ao X.B.D.1J. ©crá*  €innalci«nt«f objeto de prestação áe 

fcaa al5 o dlo 10 d?» fevera’ro do cap subr.oquante»

ecu-»

$ Oí- Até o <11 □ >1 do Joueiro do crdJ o

rvóeldáato dnrerá onccrsJnhar oo CUtq. -n.J» o Uelatcvl*,  dqy n-,

tiviõnduíi do 1.13.3.D, referente aq ono anterior*  Junto aca buJuur.-.» 

ten-, do tnovlmcnto- eBonOinlco e financeiro'da inistitulçjgo.

Atb« 2U$« A iiiüvlnsjitaçSo de rócuraoo do I.BJJ.I? 

n«rá folia por violo da cDaquáa-e. órdeuii <!a pnsamqntp OBCltmíV.»:»- no-.i-

juntam?.*:  te pelo ircaldenta e-pslo Diretor do í?«rrl'jo do A<1*U ;?..•»

Art. 219. TÕdoa r>s pcc.svaH e'Institui7?-rr mt?« 

n qvnlqüef título*  tnovitiontarea- raourr-ori do rleftn obrlg Jnn

.-«í"

ò prcutoçüFo dv eoiitac»

f^rísrofo tônico. Ao I.IMJ.D. aplic-.'.u 

couber, rü dHipo5h}&?2 côbre o r-eglma flnartseiro vdyautü 1 31ÍI

qu?
o

AH;. 22?» Áo I.U.B.D. cpllcan-oo, «o 

ber*  eu t.ilsuiasle}Ü2G líCbia pcscoal*  visanto3 psra o Clirq.*  

no qno dlr.ctr taspuito no refina de trc-bollio.

q:«;i n;n-

iu-ilitnj.ye
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»■-. •>. • oif. n iK’ t'z-'.kjnz u no reioiwi

ft >. t,

i\O.V. i'VC-’.t tkita ndnlnJatrTt’Vii oo in I : -.1. ’!!•',

dv3 lv<4.? 11‘ca V:j- W2■ ccwpetOncJu,.'.

i2h?,. n pvc-r.’yio de oc’v? f’i'

uutcvlvnçfio do Cfiwj.Uio lieoicual d? 1 cs-jnlrao e per do-lcf 

t;'r p< :’cih '» cstabeloccx*  «cbr-Kn'ott cohvettlca.de oç~-i <rn

art. -ent-’.df-de 3 públicos ou px'ivndo"»/ , C3tran;;,?5r.;--?. x
*• . t

‘ Art. 2yç. ■ .0 Innbltuto lro da. Hib’.V-Grr*

fin a Pocimiêntação no exercício da nu»3 ctlvldadccp adotoxó? « ,1»d

x:o (Jo üf.if.-úlho Jtacltnp.l de reaqulsiut,..wcil’dnsi qua og flr.ciiz-i nr-

çcSü-^vlr»’ Ob.’-.!-rd finals drs dl3poal«;c'a3 dos arbigoa .£5 o 2'5 e tu^~t

l ctvL3':1i <■ '-'~ ’’n 1.31 u<? 1.510, do 15 da J j J.951.

Art, 25?, As. .ncit.i03 c^.-;picn»ontaros pax a 

«at^oco funoUaicinanto .to I.B.B.D, ce-uctoríJo de InsUaçoaa do ttarvi-» 

«jo a CiiVC'i npicredos t.clo fcnaolho Dli^bor*-

Avb, 2/?. Oa cp/jca .(.niosos uévào resulvldcs p»?

Jo Fresidente do IJ-Vl.’’,;! rtd. i?r<iyetndua do CwssJho Dive tor.

cohvettlca.de

